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Após os atentados de 11 de setembro de 2001 ocorridos em território norte-
americano, diversas ações foram tomadas por parte do governo dos EUA para 
contenção do terrorismo internacional. Embora seja uma região que não tenha 
sofrido incursões bélicas ancoradas no argumento de combate ao terror, no caso 
da América Latina uma área em especial tem sido destacada nos relatórios 
governamentais e estudos de analistas internacionais: a Tríplice Fronteira entre 
Argentina, Brasil e Paraguai (TF). Tal região tem sido considerada um safe 
haven, ou seja, uma área propensa a ser utilizada como base de apoio ao 
terrorismo internacional, especialmente para financiamento de grupos islâmicos 
radicais. Visando uma melhor compreensão do destaque dado à região, esta 
pesquisa objetiva analisar a política externa dos EUA para a região, assim como 
as ações e as percepções do mesmo, em comparação às visões proporcionadas 
por analistas internacionais. Ainda, pretende-se mostrar o posicionamento do 
governo brasileiro diante desta postura de Washington. Considerando que tal 
tema tem sido pouco estudado na área de Relações Internacionais, esta 
pesquisa busca preencher uma lacuna importante nos estudos relacionados a 
segurança internacional dentro do Cone Sul, auxiliando na compreensão de 
como atuam os diferentes órgãos da arquitetura política norte-americana e a 
resposta do Brasil em um dos poucos aspectos no qual a América do Sul é 
lembrada na chamada ―Guerra ao Terrorismo‖ iniciada pelo governo George W. 
Bush com sua incursão no Afeganistão em 2001. 
 








After the attacks of September 11, 2001 occurred in U.S. territory, several 
actions were taken by the U.S. government for containment of international 
terrorism. Although it is a region that has not suffered incursions of war anchored 
in the argument of fighting terror, in the case of Latin America one area in 
particular has been highlighted in government reports and studies by 
international analysts: the Triple Frontier between Argentina, Brazil and 
Paraguay (TF). This region has been considered a safe haven, or an area prone 
to be used as a support for international terrorism, particularly for financing of 
radical Islamic groups. For a better understanding of the prominence given to the 
region, this research aims to analyze the U.S. foreign policy for the region as well 
as the actions and perceptions of it, compared to the views offered by 
international analysts. Still, is intended to show Brazilian government stance 
against Washington attitude.  Considering that this subject has been little studied 
in the field of international relations, this research seeks to fill an important gap in 
studies related to international security in the Southern Cone, assisting in the an 
appreciative view of how different agencies work inside the architecture of 
American politics and Brazilian response in one of few ways in which South 
America is remembered in the "war on terror" initiated by President George W. 
Bush with his foray into Afghanistan in 2001. 
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Introdução - O discurso e as ações dos EUA frente à Tríplice 
Fronteira: contextualizando o objeto de pesquisa  
 
Nesta parte da tese, será introduzido o objeto de pesquisa da mesma. 
Para tanto, partiremos para uma explicação do que vem a ser a Tríplice 
Fronteira, sua criminalização e o contexto do surgimento das acusações de que 
a área seria propensa a ser utilizada como base do terrorismo. Logo em 
seguida, serão explicados os objetivos, hipóteses, questão-problema e 
justificativas que fundamentam este trabalho. Esta introdução será finalizada 
com uma explicação da estrutura adotada no desenvolvimento deste texto. 
Estas explicações se mostrarão fundamentais para a compreensão dos 
capítulos que se seguem, proporcionando ao leitor um entendimento das 
finalidades que se pretendeu neste longo trabalho de quatro anos para o 
doutoramento em Ciência Política.  
 
1.1. Compreendendo o que significa a “Tríplice Fronteira” 
O ataque promovido pela Al Qaeda em território estadunidense em 11 
de setembro de 2001 deflagrou uma série de políticas e ações que afetaram 
todo o globo, não sendo diferente na América Latina. Artigos e documentos do 
governo estadunidense reiteradamente expressaram – e continuam a expressar 
– preocupação com a presença e/ou apoio de grupos terroristas em alguns 
países, como é o caso da Colômbia, Venezuela, Cuba e a Tríplice Fronteira. No 
caso desta última, são freqüentes desde os anos 1990 as acusações de que a 
área abriga membros de grupos terroristas do Oriente Médio e fornece meios 
financeiros para a atuação dos mesmos. Mas quais seriam as características da 




Introdutoriamente é importante salientar que em seus mais de 23.000km 
de fronteiras, o Brasil dispõe de nove tríplices fronteiras1. Embora muitas delas 
sejam praticamente inacessíveis e impenetráveis (como a fronteira Brasil-
Suriname-Guiana Francesa), a questão que se abre é por que a urbanizada e 
acessível Tríplice Fronteira Brasil, Argentina e Paraguai (doravante TF) tem se 
tornado um assunto tão controverso e permeado por amplos debates. Talvez um 
dos motivos que faça a TF objeto de amplas discussões nos estudos de 
segurança e crime transnacional sejam justamente o fato dela ser amplamente 
acessível e com alto grau de permeabilidade, composta por uma ampla 
diversidade étnica e comercial.  
Geograficamente, o coração da TF é a confluência de dois rios: o 
Paraná e Iguaçu2. A região une três países da América do Sul através de suas 
respectivas cidades Foz do Iguaçu (Brasil), Puerto Iguazu (Argentina) e Ciudad 
del Este (Paraguai). A história demonstra que a região passou por um longo 
período de tempo inabitada por conta de obstáculos geográficos. Segundo Lewis 
(2006, p.15), a região do Chaco serviu como uma barreira que separou as áreas 
urbanas de povos pré-colombianos (como os Incas) de tribos indígenas locais 
como os Guaranis, os Guaycurú e os Kayrós.  
Embora a região tenha sido escassamente ocupada durante os séculos 
XVI e XVIII por missões jesuíticas, a demografia da região passou a ser alterada 
especialmente quando esta se tornou um ponto de imigração após a Guerra do 
Paraguai, ocorrida entre 1864 e 1870, e que colocou em combate o Paraguai 
contra o Brasil, Uruguai e Argentina. De fato, esta guerra dizimou boa parte da 
população paraguaia e exigiu do governo daquele país incentivo para que 
                                            
1
 As tríplices fronteiras do Brasil são: com Paraguai e Argentina; com Uruguai e Argentina; com 
Bolívia e Paraguai; com Bolívia e Peru; com Colômbia e Peru; com Colômbia e Venezuela; com 
Guiana e Venezuela; com Guiana e Suriname e; com França (Guiana Francesa) e Suriname. 
2
 Para um mapa da região, ver anexo I. 
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imigrantes povoassem algumas regiões do país, em especial as fronteiriças 
(LEWIS, 2006, passim). 
Do lado brasileiro, o povoamento iniciara em 1888 por meio da criação 
da colônia militar do Iguaçu. Tanto Brasil como Argentina iniciam a ocupação da 
área por volta do mesmo período. Em ambos os casos, o objetivo era 
estabelecer postos militares que acompanhassem e atuassem na região após a 
Guerra do Paraguai (AMARAL, 2010, p.29)3. 
Uma nova onda de imigração veio nos anos 1960 com o aumento do 
investimento em infra-estrutura, especialmente por parte do Brasil, e o 
conseqüente aumento da movimentação de bens e mão-de-obra na região. Em 
paralelo, os problemas internos libaneses pressionaram para a migração de 
considerável parte de sua população4. Após o reconhecimento da sua 
independência em 22 de novembro de 1943 e a saída dos antigos mandatários 
franceses, há um ―acordo entre os líderes maronitas e dos muçulmanos sunitas 
de que o presidente da República seria sempre maronita, o primeiro-ministro 
sunita, e outros postos do governo e da administração distribuídos entre as 
diferentes comunidades religiosas (...) (HOURANI, 2006, p. 558)‖.  
Após a manutenção de um equilíbrio político com este acordo, a 
mudança significativa da demografia libanesa, com um rápido crescimento da 
população muçulmana, rendeu inúmeros conflitos civis no país, o primeiro deles 
em 1958. É justamente após este conflito, somado a onda migratória pós-Guerra 
do Paraguai, que resulta em um grande fluxo de árabes de origem sírio-libanesa 
                                            
3
 Segundo Amaral (2010, p.29), o município de Iguaçu (posteriormente chamado de Foz do 
Iguaçu) foi criado oficialmente em 1914 e integrado ao Paraná. Já Ciudad Del Este foi fundada 
em 1957 com o nome de ―Puerto Flor de Liz‖ – também posteriormente chamada Puerto 
Stroessner. Por fim, Puerto Iguazu foi fundada em 1901. 
4
 Ver mais no Apêndice I. 
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para a TF, em sua maioria cristãos maronitas5 e uma minoria muçulmana. Desta 
maneira, eles buscaram aproveitar a oportunidade para migrar rumo a uma 
região de fronteira com amplas possibilidades de desenvolverem atividades 
comerciais (BARTOLOMÉ, 2003, p.23)6. 
Posterior a um período de tranqüilidade na convivência com a população 
local, permeada pela difícil assimilação a uma cultura absolutamente distinta do 
país natal, a comunidade árabe na região passou a ser relacionada com o 
possível apoio ao terrorismo nos anos 1990. Com uma população em torno de 
18.000 pessoas – 90% destes sendo de origem libanesa (BÉLIVEAU & 
MONTENEGRO, 2006, p. 24) –, o principal motivo destas acusações seria o 
provável apoio de alguns de seus membros aos atos terroristas na Argentina. 
Embora seja um acontecimento com pontos até hoje pouco esclarecidos, a 
Secretaría de Inteligencia Del Estado da Argentina (SIDE), com apoio da CIA, 
FBI e Mossad (AMARAL, 2010, p. 31), concluiu que o ataque terrorista à 
Embaixada de Israel em Buenos Aires (Argentina) em 1992 e à Asociación 
Mutualista Israelita Argentina (AMIA) em 1994, teve como base operacional a 
TF. No total os dois ataques resultaram em 107 vítimas fatais.  
                                            
5
 Segundo a diocese do patriarcado maronita, são considerados cristãos maronitas aqueles que 
seguiram os preceitos do profeta sírio Maron (séc. V). Esta denominação religiosa é considerada 
uma igreja particular sui júris, ou seja, uma igreja autônoma que reconhece a igreja católica e a 
autoridade do papado como legítimos representantes do cristianismo. Para mais sobre os 
cristãos maronitas, ver Patriarcado Maronita (2009). 
6
 Referente a população da região, cabe salientar que até os anos 1960 a população de Foz do 
Iguaçu era de aproximadamente 28.000 habitantes. Uma mudança drástica neste número 
acontecera com o início dos acordos para a construção da Usina de Itaipu em 1973 (a 
construção em si iniciara em 1975). A população da região hoje passa dos 700.000 habitantes 
(somadas as três cidades da TF). 
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Os ataques teriam sido organizados pelo partido/grupo extremista 
islâmico xiita Hizbollah7 com apoio do governo iraniano (Cf. KITTNER, 2007, p. 
322; SULLIVAN, 2007, p. 3). Segundo Goobar (1996, s/p), 
 
Embora a Argentina não conte com provas judiciais para obter a 
condenação nos tribunais, existem contundentes evidências 
políticas, diplomáticas e de inteligência sobre a participação do 
Irã – através do Hizbollah – em ambos atentados. No entanto, 
não obstante a falta de evidências judiciais, o governo argentino 
optou por uma estratégia diplomática no qual negociou 
secretamente com o Irã diante do primeiro atentado, o denunciou 
histericamente quando se produziu o segundo – Carlos Menem 
declarou que existia prova semiplena contra o Irã – e, mais 
tarde, voltou a negociar com o pretexto de prevenir um terceiro 
atentado8.  
 
A motivação de tais atentados seria o fim da cooperação nuclear do 
governo Carlos Menem junto ao governo iraniano. Contudo, o Hizbollah até hoje 
nega ser o autor dos atentados. Mesmo referenciados pela constatação de 
Goobar (1996) e de Diaz & Newman (2005), somados à condenação da justiça 
argentina em 22 de outubro de 2006 a oito altos funcionários do governo 
iraniano por organizar os atentados junto ao Hizbollah, o fato é que até o 
presente dia a motivação dos ataques é obscura e permeada por teses 
conspiratórias de que a própria polícia argentina teria conexão com o ataque ou 
seria promotora por motivos políticos internos.   
                                            
7
 Dado que o Hizbollah é considerado um partido político para o Brasil e um grupo terrorista para 
os EUA, nos referimos a ele neste texto como partido/grupo. Para mais detalhes e uma 
discussão mais aprofundada sobre o Hizbollah, ver o Apêndice I deste texto que trata 
especificamente da importância deste partido/grupo para o entendimento da questão da TF. 
8
 Todas as traduções do inglês e do espanhol presentes neste texto foram feitas pelo autor. 
Quaisquer erros e inconsistências são de minha total responsabilidade. 
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O resultado político destes atentados foi a criação da percepção de ameaça da 
região da TF9, que passa desde então a ser vista como receptáculo de 
muçulmanos fundamentalistas10 envolvidos em atividades terroristas (DIAZ & 
NEWMAN, 2005, p. 124-125). Todavia, as acusações da presença de membros 
de grupos terroristas na TF, especialmente do Hizbollah, têm sido pouco 
fundamentadas (Cf. AMARAL, 2010; PARO, 2007; COSTA & SCHULMEISTER, 
2007) e esbarram na percepção sobre o que é este grupo/partido por parte de 
EUA, Brasil, Argentina e Paraguai. 
                                            
9
 Não só trouxeram esta percepção como inclusive batizaram a região como ―Tríplice Fronteira‖. 
Conforme afirma Rabossi (2004, p. 24), ―(...) antes dos anos 90, quando aparecia uma referência 
para denominar a região em seu conjunto, se falava de zona, região ou área das três fronteiras. 
Às vezes aparece a fórmula ‗tríplice fronteira‘ para nomear aquela região (por exemplo, nos 
jornais locais ao final dos anos 80), também é utilizada como substantivo genérico, nunca como 
substantivo próprio.‖ Logo, ―(...) a transformação no substantivo próprio ‗Tríplice Fronteira‘ 
aparece a partir da suspeita da presença de terroristas islâmicos na região depois dos atentados 
na embaixada de Israel em Buenos Aires em 1992 e, particularmente, depois do atentado à 
Asociación de Mutuales Israelitas Argentinas em 1994. Em março de 1996, essa denominação 
será incorporada oficialmente pelos governos dos respectivos países no ―acordo dos Ministros 
do Interior da República Argentina, da República do Paraguai e de Justiça da República 
Federativa do Brasil‖ firmado na cidade de Buenos Aires. No mesmo, partindo do interesse de 
―convenir medidas comunes, en la zona de la triple frontera, que une los países participantes en 
las Ciudades de Puerto Iguazú, Foz de Iguazú y Ciudad del Este‖ (RABOSSI, 2004, p. 24). 
10
 A obra de Robinson (2000, p. 13) vai além da acusação da presença de fundamentalistas 
islâmicos e se utiliza de uma linguagem grosseira para se referir à região da TF. Segundo suas 
palavras, ―o ânus da Terra está localizado na selva do lado paraguaio do Rio Paraná – um 
segundo lar para cartéis sul-americanos, tríades chinesas, a Yakusa japonesa, gângsters 
italianos, gângsters russos, gângsters nigerianos e terroristas do Hizbollah – e é chamado de 
Ciudad del Este. Uma cidade de duzentas mil prostitutas, putas, marginais, revolucionários, 
capangas, traficantes de drogas, viciados, assassinos, chantagistas, piratas, bandidos, 
promotores de extorsão, contrabandistas, matadores de aluguel, cafetões, impostores, ela foi 
criada pelo ex-ditador paraguaio, Alfredo Stroessner.‖ Para uma análise crítica a este discurso de 
Robinson e as diferentes visões estereotipadas sobre a TF, ver o estudo de Amaral (2010, p.39-
40).    
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Estas acusações ganham um importante impulso com os atentados 
ocorridos em território norte-americano em 11 de setembro de 2001. Desde ali, 
os EUA passam a identificar ―(...) a região da Tríplice Fronteira como um centro 
chave de treinamento e arrecadação de fundos – que apoiou as mais poderosas 
organizações terroristas (LEWIS, 2006, p. 100).‖ Além disso, Washington 
anunciou aos governos da região o seu ―(...) comprometimento de isolar e 
desmantelar as fundações de estruturas internacionais que apoiaram esta grave 
ameaça (LEWIS, 2006, p. 100).‖  
Esta preocupação com a região por parte do governo norte-americano 
tem sido expressa em relatórios e documentos, assim como por parte de 
analistas que compartilham da idéia que a região seria um safe haven terrorista 
– ou seja, uma área propensa a ser utilizada para apoio logístico e financeiro 
para o terrorismo global (cf. KITTNER, 2007; CONNELL, 2004; U.S.D.S., 2007; 
U.S.D.S., 2008b; U.S.D.S., 2009a; U.S.D.S., 2009b; HUDSON, 2003; ABBOTT, 
2004; STANISLAWSKI, 2006; LUSTOSA, 2008; CIRINO et. al., 2004). 
Dentro deste contexto, é relevante ressaltar que logo nos dias seguintes 
aos atentados, quando o então Secretário de Defesa dos EUA, Donald 
Rumsfeld, pediu ao seu Sub-Secretário de Defesa, Douglas Feith, planos 
contingenciais de ataques para conter o terrorismo ao redor do globo. Uma das 
áreas levantadas por Feith foi a América do Sul, ao que tudo indica, na TF 
(KEAN et. al., 2004, p.559-560; HERSH, 2004, p. 260). 
Posteriormente, em um relatório produzido para a Divisão Federal de 
Pesquisa (Federal Research Division) da Biblioteca do Congresso norte-
americano com o apoio de diversas agências governamentais dos EUA, a região 
foi considerada uma base e refúgio para grupos terroristas islâmicos (HUDSON, 
2003, p. 68), aspecto compartilhado em outros estudos sobre a região (Cf. 
EHRENFELD, 2003; SVERDLICK, 2005; KITTNER, 2007; LUSTOSA, 2008; 
STANISLAWSKI, 2006; CIRINO et. al., 2004; BAGROSKY, 2009). Segundo 
Sanín et. al. (2002), tais acusações da TF uma das regiões mais vigiadas do 
Cone Sul (SANÍN et. al., 2002, p.176), fato demonstrado inclusive com a busca 
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de cooperação por parte dos EUA junto aos serviços de inteligência do Brasil, 
Argentina e Paraguai. 
Frente a este contexto, não são poucos os artigos acadêmicos que se 
inserem em uma postura analítica crítica frente às constantes acusações de que 
a TF serviria como base de apoio e financiamento ao terrorismo internacional. 
Destacam-se nesta abordagem crítica os trabalhos de Paro (2007), Belivéau e 
Montenegro (2006) e Amaral (2010), além de algumas críticas pontuais de Costa 
e Schulmeister (2007). De uma maneira geral, estas críticas se baseiam em 
duas perspectivas: primeiro, a falta de evidências concretas de que haja apoio 
operacional ao terrorismo na área; segundo, a possibilidade de que haveria 
outros interesses dos EUA por trás das acusações à TF.   
Dada a importância desta problemática, esta tese visa discuti-la com o 
intuito de proporcionar novos entendimentos para este importante debate sobre 
segurança internacional no Cone Sul. Veremos adiante os objetivos 
preconizados para esta compreensão, assim como as justificativas para o 
estudo da TF e sua possível relação com o terrorismo. 
 
1.2. Objetivos e justificativas para um estudo sobre a abordagem dos EUA 
na questão do terrorismo na Tríplice Fronteira e a resposta brasileira  
Como visto acima, a idéia de que a TF seja uma região passível de servir 
como safe haven do terrorismo se tornou uma constante após os atentados de 
11 de setembro. Esta constatação abre margem para uma discussão mais 
aprofundada sobre como é construída esta imagem da região, as políticas dos 
EUA para a área e a resposta dos órgãos governamentais brasileiros a esta 
conjuntura.  
Logo, a questão-problema que permeou esta pesquisa foi: como 
funcionou a construção do discurso e a formulação de políticas de segurança 
dos EUA no pós-11 de setembro e qual foi a resposta brasileira frente a este 
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contexto, especialmente diante da questão do possível financiamento ao 
terrorismo na Tríplice Fronteira?  
Diante desta questão, objetivou-se nesta tese analisar como a Tríplice 
Fronteira é tratada pelo governo dos EUA e seus respectivos órgãos, assim 
como as políticas de Washington para lidar com esta possível ameaça à sua 
segurança e o posicionamento brasileiro diante destas políticas. Neste sentido, 
tratou-se o objeto tendo como hipótese que os órgãos formuladores e/ou 
influenciadores da política externa norte-americanos atuam no tratamento da 
questão da TF considerando-a um safe haven do terrorismo, fato que exige uma 
abordagem preventiva para contenção desta ameaça internacional que impacta 
diretamente o Brasil. Como poderá ser visto no desdobramento do trabalho, a 
hipótese que norteou o trabalho foi confirmada através das análises e 
discussões metodicamente feitas do material coletado11.  
Como desdobramento do objetivo geral, a tese pretendeu responder 
quatro aspectos deste debate como finalidades específicas. Primeiro, buscou-se 
demonstrar o que seria um safe haven – e suas respectivas terminologias 
similares – e quais as críticas ao mesmo. É fato conhecido que este conceito 
tem sido difundido por autores como Cristiana Kittner e sistematizado pelo 
Departamento de Defesa, embora sofra diversas críticas por autores como 
Jackson (2007a; 2007b) e Innes (2008). Segundo, almejou-se apresentar os 
argumentos e os discursos do governo dos EUA para considerar a região da TF 
um safe haven, tendo como referência para tal os relatórios, discursos e 
pronunciamentos dos órgãos formuladores da política exterior dos EUA. 
Terceiro, tencionou-se explicar as ações e políticas contraterroristas que a 
região da TF tem recebido no pós 11 de setembro. Sabe-se que os 
Departamentos de Defesa e de Estado atuaram fortemente na área nos últimos 
anos buscando prevenir possíveis ameaças e operações de apoio ao terror 
                                            
11
 Sobre os procedimentos metodológicos que instrumentalizaram a execução desta tese, assim 
como as fontes de pesquisa e o tratamento do material, ver Apêndice II. 
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provenientes da região. Quarto, finalmente se procurou contextualizar a resposta 
do Brasil e suas agências responsáveis pelo setor de segurança frente a estas 
ações e diante da percepção de ameaça de Washington. Este último objetivo 
específico nos permitiu perceber como o Brasil tem atuado diante da temática, 
especialmente com seus órgãos de segurança e inteligência e o Ministério de 
Relações Exteriores. 
 
Figura 1: Quadro-síntese da questão problema, hipótese e os objetivos que 
norteiam a tese 
Questão-problema Como funcionou a construção do discurso e a formulação de 
políticas de segurança dos EUA no pós-11 de setembro e qual foi a 
resposta brasileira frente a este contexto, especialmente diante da 
questão do possível financiamento ao terrorismo na Tríplice 
Fronteira? 
Hipótese Os órgãos formuladores e/ou influenciadores da política externa 
atuam no tratamento da questão da TF considerando-a um safe 
haven do terrorismo, fato que exige uma abordagem preventiva 
para contenção desta ameaça internacional que impacta 
diretamente o Brasil. 
Objetivo Geral Analisar como a Tríplice Fronteira é tratada pelo governo dos EUA 
e seus respectivos órgãos, assim como as políticas de Washington 
para lidar com esta possível ameaça à sua segurança, e o 
posicionamento brasileiro diante destas políticas. 
Objetivos específicos 1) Demonstrar o que seria um safe haven – e suas respectivas 
terminologias similares – e quais as críticas ao mesmo;  
2) Apresentar os argumentos e os discursos do governo dos EUA 
para considerar a região da TF um safe haven;  
3) Explicar as ações e políticas contraterroristas que a região da TF 
tem recebido no pós 11 de setembro;  
4) Contextualizar a resposta do Brasil e suas agências 
responsáveis pelo setor de segurança frente a estas ações e diante 
da percepção de ameaça de Washington. 




Com estes objetivos em mente, a pesquisa busca somar importantes 
novos elementos para a compreensão da temática frente às análises 
acadêmicas já existentes (Cf. AMARAL, 2010; BÉLIVEAU & MONTENEGRO, 
2006; BAGROSKY, 2009; LUSTOSA, 2008; STANISLAWSKI, 2006). Cabe 
salientar que dos diversos artigos que colocam ou pressupõem a TF como um 
safe haven, a grande maioria se baseia em fontes da imprensa e carece do uso 
de instrumentos metodológicos mais precisos (Cf. COSTA & SCHULMEISTER, 
2007; AMARAL, 2010), talvez até pela dificuldade de se tratar um tema tão 
sensível.  
Embora seja este um tema de importância singular – haja vista ser o 
único ponto em que a maior potência global implica o Brasil no combate global 
contra o terrorismo –, são escassos os estudos sobre o tema no país. Dos 
estudos acadêmicos produzidos sobre o tema no Brasil, temos a dissertação de 
mestrado, posteriormente publicada no livro ―Tríplice Fronteira e a Guerra ao 
Terror‖, de Arthur Bernardes Amaral (2010). Esta publicação trata especialmente 
do período da década de 1990 até o fim do primeiro mandato de George W. 
Bush (2004). O estudo de Amaral (2010) trabalha com a teoria da securitização 
em uma excelente análise sobre o discurso historicamente construído da região. 
Fora do país, destaca-se a obra das sociólogas Verónica Belivéau e Silvia 
Montenegro (2006), que se utiliza dos instrumentos analíticos da análise do 
discurso e de conteúdo para compreender o tratamento da TF por parte do 
governo e imprensa argentina, entidades religiosas e do terceiro setor. Esta 
análise trabalha sob uma ótica da construção do espaço, tendo como referencial 
as teorias sobre a globalização. 
Já essa tese visa complementar e aprofundar ainda mais as importantes 
análises já existentes. Para isso, buscou-se a obtenção de informações sobre o 
funcionamento da política norte-americana e uma compreensão de como os 
atores mais importantes do governo – e o jogo de poder envolvido – afetam as 
ações e as percepções sobre a possível existência de indivíduos relacionados 
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ao terrorismo na área da TF (Cf. ALISSON, 1971; HALPERIN et. al., 1974). Este 
tratamento conceitual se mostrou adequado para uma compreensão das ações 
de Washington sem a armadilha de uma análise simplificadora que pressupõe 
os interesses do Estado como uma entidade unitária. É notório que este último é 
dotado de distintas instâncias e órgãos que disputam entre si e exercem 
diferentes papéis na arquitetura organizacional na formulação de políticas, 
especialmente frente a uma temática tão relevante para a agenda de segurança 
norte-americana nos últimos anos como é o terrorismo (Cf. SINGH, 2006, p. 23; 
CARTER, 2002, p. 22). Por sua vez, no caso da TF é patente que ela tem sido 
alvo de diversas ações de contraterrorismo e inteligência por órgãos norte-
americanos diante de uma percepção de que a região é um safe haven do 
terrorismo, fato que exige dos órgãos governamentais do Brasil um 
posicionamento claro na temática. 
Ainda que se pudesse tentar abordar também a resposta do governo 
paraguaio e argentino sobre o terrorismo na TF, preferiu-se como objetivos 
específicos focar no estudo sobre a política exterior dos EUA e a resposta 
brasileira. Neste ponto, cabe aqui um esclarecimento ao leitor. Esta escolha se 
justifica pela dificuldade operacional de ampliarmos a pesquisa bibliográfica e de 
campo para os outros dois países aqui envolvidos. Entendeu-se que a 
dificuldade da coleta de material e os desafios resultantes de uma abordagem 
mais ampla comprometeriam os resultados finais da pesquisa. Assim, preferiu-
se aprofundar na postura de um país específico envolvido na questão em 
detrimento de uma possível análise mais ampla, porém igualmente dotada de 
superficialidade e pouco embasamento empírico.  Além disso, cabe salientar que 
no que tange ao caso argentino, o estudo de Béliveau & Montenegro (2006) 
focalizou o posicionamento do governo e da imprensa deste país na questão da 
TF12. Por fim, ao se tratar no fechamento desta tese do posicionamento 
                                            
12
 Abre-se a possibilidade para que futuramente outros pesquisadores possam analisar 
pormenorizadamente o posicionamento do Paraguai diante da temática aqui discutida. Segundo 
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governamental brasileiro na questão do terrorismo, imprimiu-se um aspecto 
inédito dentre os inúmeros estudos sobre a TF ao demonstrar como a percepção 
sobre o problema exige um entendimento que vai além do corpo diplomático e 
que envolva a compreensão da atuação de outros órgãos de segurança 
brasileiros.  
   
1.3. Estrutura e organização do texto 
Para responder aos objetivos acima descritos e justificados, o presente 
texto procurou partir do geral para o particular através de quatro capítulos. 
Assim, seguiu-se uma linha de análise estruturada conforme as informações 
obtidas do corpus coletado nos quatro anos de pesquisa. 
O primeiro capítulo trata da política de segurança dos EUA após os 
ataques da Al-Qaeda em 2001 e a arquitetura organizacional do governo após 
este marco histórico. Visando proporcionar uma introdução conceitual adequada 
do nosso objeto de pesquisa, procuramos inicialmente explicitar o entendimento 
de terrorismo para o governo norte-americano, questionando a possibilidade de 
defini-lo de maneira definitiva. Nossa análise nos fez perceber que a 
compreensão sobre o terrorismo e sua ameaça tem diferentes percepções 
dentro da arquitetura organizacional de Washington. Neste sentido, conforme 
sugerido por Allison (1971) e Halperin et. al. (1974), foi relevante apreender as 
funções e a estrutura dos principais órgãos que trabalham na formulação da 
política externa dos EUA. No âmbito estratégico, a Casa Branca e o Congresso 
jogam um papel fundamental na compreensão da política de segurança dos 
EUA. Sob uma ótica tática e operacional, outras agências atuam com freqüência 
frente ao objeto aqui estudado acusando a presença e o suporte ao terrorismo 
proveniente da TF – casos do Departamento de Defesa e Departamento de 
                                                                                                                                  
o levantamento feito para esta tese, não foram encontrados documentos que sistematizem uma 
análise com esta abordagem. 
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Estado. Esta primeira fase do trabalho é concluída com a exposição da dinâmica 
do jogo burocrático dos EUA após o 11 de setembro, com especial atenção à 
política exterior no governo George W. Bush e as estratégias de segurança e 
contraterroristas adotadas pela Casa Branca. 
No segundo capítulo, parte-se para uma análise de como a América 
Latina está inserida dentro do arcabouço organizacional e ideológico 
demonstrado no primeiro capítulo, especialmente na guerra contra o terrorismo 
capitaneada pelos EUA desde o governo George W. Bush. Esta parte da tese 
traz como foco especial a compreensão das diferentes visões e indicações de 
que a TF serviria como um safe haven – ou ―santuário‖ – do terrorismo 
internacional. Procurou-se ali compreender a fundo o que seria um safe haven e 
as críticas a este conceito politicamente utilizado no contexto do 
contraterrorismo pós 11 de setembro. Finalmente, o capítulo busca discutir e 
contextualizar a discussão de que a região serviria para propósitos terroristas, 
apontando e discutindo os argumentos dos principais analistas que tem tratado 
do tema.  
No terceiro capítulo, consolida-se a visão introduzida no segundo 
capítulo. Para tanto, foca-se inicialmente na discussão sobre a TF no âmbito das 
agências governamentais norte-americanas através de seus relatórios, 
pronunciamentos e audiências – caso do Senado e Casa dos Representantes. 
Esta parte da tese mostra que há uma preocupação do governo norte-americano 
em manter uma presença militar de tropas especiais na região sob o argumento 
de contenção do terrorismo em uma área tida como safe haven do terrorismo. 
Este aspecto tem recebido críticas de alguns analistas internacionais e abre 
discussões sobre os reais interesses dos EUA na área, dada a relevância da TF 
por conta da presença abundante de recursos naturais como água potável. 
Ainda, têm sido tomadas algumas iniciativas de cooperação multilateral para 
combate do financiamento ao terror, fato que buscamos debater ao concluir este 
capítulo do trabalho. 
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Finalmente, o quarto capítulo analisa qual tem sido a visão brasileira 
sobre a problemática apresentada nos capítulos precedentes. Percebe-se que o 
governo e os analistas internacionais brasileiros têm criticado esta percepção 
dos EUA frente à TF, embora igualmente órgãos de segurança do país como a 
Polícia Federal, cooperem e concordem com os norte-americanos sobre a 
potencial ameaça de apoio ao terrorismo na região. Nesta última parte do 
trabalho, além da análise do material bibliográfico que dispomos, foram 
utilizadas como fontes as conversas e entrevistas com pessoas ligadas ao setor 
militar, policial e de inteligência que pudemos conhecer durante a pesquisa e, 






Capítulo 1 - A política de segurança e a arquitetura 
governamental dos EUA após os ataques terroristas de 11 de 
setembro 
 
"Every nation in every region now  
has a decision to make. Either you are 
 with us, or you are with the terrorists." 
 
(George W. Bush, presidente dos Estados Unidos, 
 em declaração no dia 20 de Setembro de 2001) 
 
 
Passados nove anos dos atentados ocorridos no solo norte-americano em 
11 de setembro que destruíram seu centro financeiro (o World Trade Center) e 
atingiram seu centro militar (o Pentágono) ficou evidente a asserção que aquelas 
ações mudaram o curso da história mundial. Nos dias de hoje se vê as 
conseqüências dos atos perpetrados pela Al-Qaeda: conflitos no Oriente Médio, 
aumento da segurança e vigilância aeroportuária, além de uma esquizofrênica e 
constante percepção de ameaça.  
Nesta conjuntura, percebeu-se uma mudança do foco da política de 
segurança dos EUA. Ações belicistas, ancoradas no conceito de legítima 
defesa13, foram disseminadas em duas frentes: Afeganistão e Iraque. No caso 
do primeiro ataque, o argumento utilizado foi que o governo Talibã dava suporte 
e apoio para a Al-Qaeda. Na segunda frente, o discurso foi de que o governo de 
Saddam Hussein estaria desenvolvendo armas de destruição em massa (ADM) 
que poderiam ser utilizadas em ataques terroristas contra os EUA. 
                                            
13
 Para um aprofundamento sobre o conceito de legítima defesa aplicada ao terrorismo após o 
11 de setembro, Michael Byers (2007, p.81-93) fornece uma profunda análise crítica ancorada 
nas prerrogativas do direito internacional. Na visão deste analista, ―a extensão do direito de 
legítima defesa ao uso da força contra terroristas no exterior certamente atenderia aos interesses 
dos Estados Unidos, não havendo a perspectiva de que outro país viesse a exercer o direito de 
legítima defesa contra terroristas em território americano (BYERS, 2007, p. 84).‖ 
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Tais ações, unidas ao debate generalizado surgido a partir do 11 de 
setembro, trouxe à tona a necessidade do entendimento de um conceito 
nebuloso e de difícil (impossível?) definição: o de terrorismo. Dada a natureza 
deste trabalho, introduziremos a seguir o debate do que seria afinal terrorismo 
focalizando o entendimento do governo norte-americano sobre o tema. 
Posteriormente, será útil explicar os meandros da arquitetura organizacional dos 
EUA, assim como seus principais atores e os relacionamentos entre os mesmos. 
Por fim, visando fundamentar conceitualmente as páginas subseqüentes, a 
última seção do capítulo busca explicar os documentos governamentais que tem 
fundamentado a política exterior de segurança norte-americana após 2001. 
  
1.1. O conceito de terrorismo e o governo dos EUA: alguma possibilidade 
de definição? 
O conceito de terrorismo encontra uma enormidade de definições em 
diferentes campos de conhecimento, como sociologia, psicologia, ciência política 
e relações internacionais. Não seria incorreto afirmar que é também um dos 
conceitos mais difíceis de definir de forma unívoca e universalmente utilizável 
nas análises internacionais. Destarte, nota-se que uma definição exata e 
universal de terrorismo barra na percepção subjetiva que este conceito 
carrega14.  
                                            
14
 Um conhecedor do tema no Brasil sugere que o medo e os sentimentos específicos que cada 
povo ou indivíduo carrega irão determinar decisivamente o que é o terrorismo. Como coloca 
Héctor Saint-Pierre, ―o medo é um fenômeno subjetivo e não tem como determinar objetivamente 
um umbral único para o terror, que dependerá de fatores tão variáveis como os pessoais, os 
funcionais e os culturais‖ (SAINT-PIERRE, 2004, p. 53). Um dos maiores pesquisadores sobre o 
terrorismo, Bruce Hoffman (Professor da Georgetown University, Washington, EUA) também nos 
fornece uma visão conceitual do que é o terrorismo. Em seu livro ―Inside Terrorism‖ publicado em 
1998 e com edição revisada em 2006 – considerando nesta última edição os atentados de 11 de 
setembro –, Hoffman define que terrorismo é um conceito político, que significa a ―(...) criação e 
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Após os atentados de 11 de setembro, a definição da palavra ―terrorismo‖ 
passou a estar cada vez mais presente nos relatórios do Departamento de 
Estado dos EUA. Em especial no Patterns of Global Terrorism (PGT) – que em 
2004 passa a se chamar Country Report on Terrorism (CRT) 15 –, temos uma 
explicação detalhada do que os EUA entendem por terrorismo. Soma-se a esta 
explicação, um relato da conjuntura mundial sobre esta ameaça, com 
classificações de organizações e países que dão suporte à mesma. 
No que tange ao que seria definido como terrorismo, este documento 
segue o que está previsto no Código dos Estados Unidos16 em seu Artigo 22, 
                                                                                                                                  
exploração deliberada do medo através da violência ou através da violência na busca de 
mudança política. Todos os atos terroristas envolvem violência ou ameaça de violência. 
Terrorismo é especificamente designado para ter um efeito psicológico de longo alcance para 
além das vítimas imediatas ou objeto do ataque terrorista (...). Terrorismo é designado para criar 
poder onde não há ou consolidar poder onde há muito pouco. (HOFFMAN, 2006, p. 40-41)‖ Ao 
levar em conta a acusação de um Estado de que determinada região ou país é terrorista, 
devemos também levar em conta que a conceituação de terrorismo é subjetiva. Inevitavelmente 
uma acusação de terrorismo é sempre vista do ―eu‖ sendo atacado pelo ―outro‖, resultando no 
―eu‖ representando o bem e o ―outro‖ representando o mal. O simples fato de rotular uma nação 
ou região como terrorista ou apoiadora do terrorismo já carrega um caráter pejorativo, em que 
aquela é vista como um ator dotado de indivíduos capazes de utilizar instrumentos totalitários de 
afirmação do poder e, portanto, merece ser punida por aqueles que estão ―do lado do bem‖. 
15
 O relatório Patterns of Global Terrorism era publicado anualmente pelo Departamento de 
Estado e tem o nome alterado para Country Reports on Terrorism em 2005. Embora date de 
1992, a publicação do documento é de abril de 1993, haja vista que ele sempre reporta os fatos 
e dados referentes ao ano anterior de sua publicação no mês de abril do ano seguinte. Logo, 
sempre que nos referirmos neste relatório ao Country Report on Terrorism ou Patterns on Global 
Terrorism, nos referimos aos dados do ano anterior à publicação citada.  
16
 Segundo informa o Escritório de Informações Oficiais dos EUA, ―o Código dos Estados Unidos 
é a codificação por assuntos das leis gerais e permanentes dos Estados Unidos (...). É dividido 
em 50 artigos e publicado pelo Escritório do Conselho de Revisão de Leis da Casa dos 
Representantes dos EUA. Desde 1926, o Código dos Estados Unidos tem sido publicado a cada 
seis anos. (U.S. GPO, 2009).‖ 
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seção 2656f(d), que diz que o ―termo ―terrorismo‖ significa a violência 
premeditada e politicamente perpetrada contra alvos não-combatentes por 
grupos sub-nacionais ou agentes clandestinos (U.S.D.S., 2009a, p.331)‖. 
No entanto, encontramos definições diferentes do que é terrorismo 
conforme analisamos o conceito em diferentes órgãos decisórios norte-
americanos. No caso da Agência Federal de Investigação (Federal Bureau of 
Investigation - FBI), este segue o Artigo 28 do Código de Regulação Federal dos 
EUA, no qual terrorismo é  
 
o ilegítimo uso da força e violência contra pessoas ou 
propriedades para intimidar ou coagir um governo, a população 
civil ou qualquer segmento desta, em busca de objetivos sociais 
ou políticos (U.S. FBI, 2005, p. iv). 
 
Por sua vez, o Departamento de Defesa define terrorismo como 
 
o uso calculado ilegítimo da violência ou a ameaça ilegítima de 
violência para inculcar medo ou que pretenda coagir ou intimidar 
governos ou sociedades na persecução de objetivos que são 
geralmente políticos, religiosos ou ideológicos (U.S.DoD., 2007, 
p.29). 
 
Como se percebe, a definição do Departamento de Defesa se mostra 
mais ampla, ao considerar também como terrorismo a persecução de objetivos 
religiosos. Ainda, inclui a ameaça que coaja ou intimide um governo ou 
sociedade. No entanto, a definição do que é coação ou intimidação é altamente 
subjetiva e passível de ampla discussão. Por exemplo, uma intimidação de 
determinado país frente a seus vizinhos através de uma demonstração 
dissuasória em tempos de paz: seria uma ameaça ilegítima que constitui ato 
terrorista ou somente uma ação comum de uma ordem internacional anárquica? 
Ou então, forçar um governo a mudar suas atitudes e leis com o argumento de 
evitar um possível ataque futuro – tal como foi feito no Iraque desde 2003 – é 
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uma constatação ou uma intimidação que se caracteriza como terrorista? Enfim, 
estes dois questionamentos a título de exemplo nos mostram o quão frágil é o 
conceito de terrorismo cunhado pelo Departamento de Defesa. Além de frágil, tal 
definição fornece a legitimação argumentativa necessária para que este 
Departamento possa promover ações, com anuência de outros órgãos 
governamentais, conforme os interesses preconizados pela Casa Branca.  
Por outro lado, considerando as definições do FBI e do Departamento de 
Estado, percebemos que o primeiro considera terrorismo ações contra 
propriedades – diferentemente dos demais. Já o segundo órgão utiliza o termo 
ataque contra ―alvos não-combatentes‖, uma conceituação passível de grandes 
discussões. Por exemplo, pensemos num quartel em tempos de paz. 
Consideremos hipoteticamente que tal quartel sofra um ataque de um grupo 
como uma Al-Qaeda que, talvez, resulte em vítimas fatais. Neste caso hipotético 
de ataque este grupo não combatente (Al-Qaeda) almejou destruir um alvo 
combatente ou não-combatente? Qual a medida para definição de um alvo não-
combatente neste caso? Tal ataque seria ou não terrorista segundo a lógica da 
definição do Departamento de Estado?  
Tal situação aqui explicada busca apenas ilustrar o quanto as definições 
de terrorismo vistas por alguns órgãos decisórios norte-americanos dão margem 
para inferências diversas, vários argumentos e inúmeras dúvidas. Mais do que 
uma fraqueza jurídica, esta amplitude de interpretações legais permitem um 
amplo espectro de ação governamental das diversas agências da máquina 
governamental dos EUA.  
 
1.2. A arquitetura organizacional e o jogo burocrático norte-americano em 
matéria de terrorismo: uma análise sob a ótica de Graham Allison e 
Morton Halperin 
Uma análise das diferentes percepções dos órgãos governamentais nos 
permite ver que a conceituação de terrorismo de cada um deles responde a 
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interesses particulares dos mesmos dentro da arquitetura organizacional norte-
americana. Igualmente, o estudo das funções e diretrizes gerais de tais órgãos 
auxiliam na compreensão do por que a TF é considerada um safe haven do 
terrorismo global, assim como a ciência do jogo burocrático da política 
doméstica.  
Seguindo o clássico modelo de análise de política externa17 proposto por 
Graham Alisson (1971), o comportamento externo de um Estado só pode ser 
compreendido se considerarmos três modelos de análise que se 
complementam. O desenvolvimento teórico existente até os estudos de Allison 
tinham como referência uma ótica estatocêntrica baseada no modelo de ator 
racional clássico – o Estado-Nação. Este modelo de referência é designado por 
Allison como ―Modelo I‖.  
 
Neste modelo a opção é considerada como um resultado de 
atos mais ou menos intencionais de governos monolíticos 
baseados em meios lógicos para alcançar objetivos 
determinados. O modelo representa um esforço por relacionar a 
ação com um cálculo racional. Assume-se que o decisor procura 
atuar racionalmente, ou seja, realizar a solução ótima em 
situações perfeitamente delimitadas e limpidamente definidas, 
assim como hierarquizar e maximizar as opções escolhendo a 
alternativa mais positiva. Ela supõe distinguir claramente os 
objetivos e as opções possíveis e as conseqüências de cada 
opção antes de tomar a decisão (ARENAL, 1990, p. 256).  
 
As teorias de Allison vão além da perspectiva realista, e propõe dois 
novos modelos de análise de comportamento externo estatal. O primeiro é o 
                                            
17
 Para uma discussão acerca do desenvolvimento teórico da questão da política externa de um 
país, cf. Rosenau (1966). Esse autor propõe uma ruptura com a produção acadêmica existente 
até então, e sugere uma pré-teoria de política externa que pudesse render um material bruto 
passível de ser analisado e comparado para a confecção de uma teoria de fato. Posteriormente, 
o estudo do processo decisório em política externa se disseminou e hoje já figura como uma 
sub-área da ciência política. 
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Modelo do Processo Organizacional – Organizational Process Model (ou Modelo 
II). O segundo é o Modelo da Política Governamental (Burocrática) – 
Governamental (Bureaucreatic) Politics Model –, ou Modelo III. 
O Modelo II complementa as prerrogativas propostas pelo clássico 
estudo de Snyder et. al. (1963) ao não considerar a política externa como uma 
opção racional pré-estabelecida, mas sim como uma conseqüência do 
funcionamento dos componentes organizacionais da estrutura do Estado. Desta 
maneira,  
 
(...) o comportamento do governo pode ser entendido, de acordo 
com um segundo modelo conceitual, menos como escolhas 
deliberadas e mais como saídas (outputs) de grandes 
organizações, de acordo com padrões de funcionamento de 
comportamento (ALLISON, 1971, p. 67).  
 
No Modelo II a unidade básica de análise é a ação governamental como 
uma conseqüência das informações e procedimentos (outputs) seguidos pelas 
organizações da estrutura do governo. Neste sentido, a análise do 
comportamento governamental deve se centrar nas saídas (outputs) das 
organizações mais importantes no processo decisório do Estado, assim como 
em suas capacidades e posicionamento organizacional (ALLISON, 1971, p. 79).  
Quando temos em conta o Modelo II em uma perspectiva de análise os 
atores analisados são as organizações relacionadas com a formulação de 
política externa de segurança dos EUA, no caso, Departamento de Defesa, 
Departamento de Estado, Casa Branca, entre outros que analisaremos na seção 
seguinte18. Sob essa ótica devemos ter em conta as prioridades de cada 
                                            
18
 Foi com este modelo de referência que também analisamos no capítulo 4 o posicionamento 
brasileiro diante das acusações dos EUA da presença do terrorismo na TF. Frente a esta 
problemática, os órgãos governamentais brasileiros atuantes são principalmente o Ministério das 
Relações Exteriores, Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), Departamento da Polícia Federal 
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organização na problemática do terrorismo, seus objetivos particulares, os 
grupos de pressão que agem nessas organizações e as recompensas que essas 
recebem conforme as decisões tomadas19 conjuntamente no núcleo de governo 
(cf. FERREIRA, 2006, p.23). É importante salientar que o poder executivo tem 
um papel importante no Modelo II, haja vista que os chefes de Estado estão no 
topo da hierarquia de um conglomerado de organizações governamentais 
(ALLISON, 1971, p. 83). 
Analisar as tendências e os procedimentos padrões das organizações é 
fundamental para auxiliar na compreensão de algumas expectativas geradas 
pelo modelo do ator racional (Modelo I). Não obstante, uma terceira peça deste 
jogo de xadrez exige o entendimento dos trâmites burocráticos dentro do núcleo 
governamental. 
O Modelo da Política Governamental (Burocrática) – ou Modelo III –
considera o governo não como um grupo monolítico, mas como um núcleo com 
vários órgãos centrais para a formulação de políticas inserida em um jogo 
competitivo por excelência. Este jogo nada mais é que a política entre estes 
órgãos, que se mantém em constante fricção, seja pelo controle do poder em si, 
ou mesmo na busca de melhores condições orçamentárias. Neste sentido, ―a 
formulação de políticas é um processo de conflito e construção de consensos 
(ALLISON, 1971, p. 157)‖. 
                                                                                                                                  
(vinculada ao Ministério da Justiça), Forças Armadas (vinculados ao Ministério da Defesa) e 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras (vinculado ao Ministério da Fazenda). 
19
 Através de procedimentos operacionais padrões – Standart Operating Procedures (SOP) – 
sendo estes pré-estabelecidos conforme diferentes problemáticas de um órgão governamental – 
são direcionadas as ações de política externa frente a um determinado problema. Embora os 
programas e repertórios facilitem muitas vezes na escolha da decisão, estes podem ser 
insuficientes para determinada situação, especialmente se essa exigir uma postura de mudança. 
Dado que o cenário mundial é de constante mudança, os procedimentos e rotinas das 




Além de Allison (1971), o analista Morton Halperin, em conjunto com 
Arnold Kanter e Priscilla Clapp (1974), também destaca a necessidade de 
entender o jogo burocrático envolvido na formulação da política externa e suas 
conseqüentes percepções. Para eles,  
 
(...) sempre há grande incerteza quanto ao que acontece no 
mundo e quais os efeitos que os cursos de ação alternativos 
possam tomar. A maneira como o indivíduo lida com esta 
incerteza são afetadas por sua experiência passada – 
experiências pessoais, bagagem intelectual, e necessidades 
psicológicas trazidas com ele – bem como sua posição na 
burocracia [estatal] (HALPERIN et. al., 1974, p. 16).   
 
Aplicada ao nosso objeto de análise, a terceira perspectiva de análise 
proposta por Allison nos exige a obtenção de informações sobre as regras da 
política norte-americana, quem joga um papel fundamental neste governo, quais 
as habilidades e a reputação dos decision-makers mais proeminentes, além da 
distribuição do jogo do poder (FERREIRA, 2006, p. 27; SINGH, 2006, p. 23). 
Com o intuito de clarificar estes aspectos, nossa tarefa na seção seguinte será 
explicar as características dos principais órgãos governamentais norte-
americanos atuantes na política de segurança e na problemática do terrorismo – 
e, conseqüentemente, na temática da TF. 
 
1.3. Os órgãos governamentais dos EUA atuantes na temática do 
terrorismo  
Tendo em consideração o estudo de Allison (1971) e Halperin et. al. 
(1974), o estudo das formulações de políticas exteriores de um país exige um 
tratamento mais apurado dos órgãos atuantes na formulação da política de 




Quando tratamos da realidade norte-americana, encontramos um 
Estado democrático que traz consigo uma amplitude de departamentos, 
agências e poderes autárquicos que fundamentam as decisões internacionais 
desta que é a maior potência global. Sua diplomacia responde a outputs destes 
diferentes organismos, que por vezes não se entendem entre si, dando cabo a 
um marcante conflito de interesses. 
Tal situação ficou latente com os atentados de 11 de setembro. O 
impacto dos ataques da Al-Qaeda exigiram uma reflexão interna no seio político 
dos EUA na busca de respostas organizacionais eficientes que prevenissem 
uma possível nova ação. Nos meses seguintes aos atentados, analistas como 
Ashton Carter já enxergava esta necessidade de mudança. Segundo ele,  
 
(...) meramente coordenar as capacidades existentes dos 
Estados Unidos para conter o terrorismo catastrófico não é 
adequado para proteger a nação ou a ordem internacional de 
seu maior desafio, isso porque as capacidades existentes estão 
muito aquém do necessário. Nem é prático imaginar que tenha 
alguém no governo que seja verdadeiramente responsável por 
uma missão que inerentemente transpassa por todas as 
agências do governo federal, estadual, local e setor privado. Ao 
invés disso, o que se requer é um programa plurianual, 
interinstitucional de invenção e investimento concebido pela 
Casa Branca, incorporado nas submissões orçamentárias do 
presidente e defendido por ele no Congresso, e apoiado por uma 
lei apropriada e por uma regulação (CARTER, 2002, p.22-23).  
 
 
A percepção de Carter se concretizou em ações por parte do governo 
norte-americano. Meses depois, uma reformulação da arquitetura política 
organizacional culminaria na criação do Departamento de Segurança Interna 
(Department of Homeland Security). Não obstante, os atentados geraram 
também uma paranóia dentro do governo estadunidense, liderado 
especialmente pelo espectro neoconservador que caminhava pelos corredores 
da Casa Branca.  
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Porém, a ideia de combate ao terror a qualquer custo não ocultou os 
embates políticos históricos entre Congresso e poder executivo, pontos 
nevrálgicos da política norte-americana. Será importante entendermos um pouco 
das particularidades do relacionamento entre estes dois atores, em especial os 
órgãos envolvidos e a dinâmica de relacionamento de ambos. 
  
1.3.1. Compreendendo as funções dos poderes legislativo e executivo na 
política exterior dos EUA 
Uma primeira análise da formulação da política exterior dos EUA nos 
permite ver que a presidência, assim como o poder executivo como um todo, é o 
ponto focal do sistema governamental norte-americano (WIARDA, 2006, p. 83). 
Ainda, o topo do poder executivo é também figura principal que determina o 
curso das ações (HALPERIN et. al., 1974, p. 17). Embora sua liberdade barre na 
supervisão do Congresso e na necessidade da coordenação interinstitucional 
para a execução de políticas, os poderes presidenciais nos EUA incluem 
diversos pontos importantes, tais como decidir sobre a estratégia militar, poder 
de fazer tratados com assessoria do Senado, nomeação de altos oficiais 
(secretários, embaixadores, diretor da CIA e subsecretários), entre outros. 
O cientista político norte-americano James McCormick nos esclarece 
que  
 
(...) perante o Artigo II da Constituição, é concedido ao 
presidente vários poderes de política externa. Primeiro, é 
concedido ao presidente pleno poder para ser chefe do 
executivo que se estende para a política externa (―O Poder 
Executivo são investidos no Presidente...‖ e ―Ele deve cuidar 
para que as leis sejam plenamente executadas‖). A ele é 
também concedido o poder de comandar as forças armadas (...). 
E ao presidente é concedido o poder de ser o negociador e 
diplomata chefe (...). O presidente, em suma, veste três 
diferentes chapéus em política externa: executivo chefe, 
diplomata chefe e comandante-em-chefe das forças armadas. 
Com tais poderes à sua disposição, o presidente aparentemente 
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possui o mandato constitucional de dominar as relações 
exteriores (McCORMICK, 1998, p.277).  
 
Não obstante, este domínio das relações exteriores não se dá de forma 
unívoca e permanente. O Congresso dos EUA, composto pelo Senado e pela 
Casa dos Representantes (House of Representatives), exerce funções 
fundamentais na formulação da política exterior norte-americana. Sua influência 
passa a ser marcante especialmente após a Guerra do Vietnã, já que a partir 
dali vemos um fortalecimento dos seus papéis na maquinaria política de 
Washington (WIARDA, 2006, p. 59; WITTKOPF et. al., 2003, p. 433). Entre estes 
papéis estão o de requerer relatórios dos compromissos dos EUA no exterior, 
limitação dos poderes de guerra do presidente, restrição no financiamento da 
política exterior e crescente supervisão do executivo em questões internacionais 
(McCORMICK, 1998, p. 322). Segundo Pratt,  
 
(...) sem o apoio do Congresso (...) muitos aspectos da política 
exterior simplesmente não podem ser realizados. Nas palavras 
de uma autoridade, ―quando o dinheiro fala mais alto e tão 
freqüente quanto o faz nas relações exteriores dos EUA desde 
1940, o Congresso é um participante onipresente nas decisões 
de política externa‖ (PRATT, 1972, p. 14) 
 
Este suporte do Congresso é difuso por conta da complexidade que impera no 
mesmo. Afinal, ao nos referirmos a ele falamos de um total de 535 pessoas, 435 
na Casa dos Representantes e mais 100 no Senado, sendo estes provenientes 
de 50 Estados de estruturas econômicas e sociais diversificadas. Aos óbvios 
conflitos de interesses políticos e comerciais, soma-se a este Congresso uma 
amplitude de lideranças, comitês e subcomitês20 que são envolvidos de alguma 
maneira em política exterior, além das associações voluntárias de legisladores 
                                            
20
 Para mais sobre estes comitês e subcomitês do Congresso norte-americano, ver 
McCORMICK, 2006, p. 346-356. 
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que muitas vezes enfatizam os assuntos internacionais (WITTKOPF et. al., 
2003, p. 405). 
Esta complexidade de interesses e grupos entra em rota de colisão com 
o poder executivo dos EUA em inúmeras ocasiões. Embora estes conflitos 
tenham suas raízes na fundação da república norte-americana, sua evidência 
torna-se clara quando os EUA decidem ter um papel mais decisivo nos assuntos 
internacionais durante o governo de Woodrow Wilson (TOWER, 1981/1982, p. 
229). Não obstante, os embates  
 
(...) tem suas origens no sistema de sobreposição de poderes e 
check and balances que os pais fundadores propositalmente 
construíram dentro da Constituição. Por exemplo, o presidente é 
designado o comandante-em-chefe, mas só o Congresso tem o 
poder de declarar guerra (WIARDA, 2006, p. 62).    
 
Ainda que seja perceptível uma unidade de visão entre Congresso e 
Executivo em momentos de adversidade, esta sobreposição de poderes gera 
fricções significativas. Isto fica marcante em alguns dos artigos da Constituição 
dos EUA que são vagos ao definir os encarregados em política externa. Não 
obstante, o relacionamento entre o poder executivo e o legislativo sofre 
variações ao longo do tempo, ―(...) dependendo do mandato do presidente e sua 
popularidade, o humor nacional, as habilidades do presidente e dos líderes 
congressuais, o balanço político partidário e a situação internacional‖ (WIARDA, 
2006, p. 63). 
 Olhada como norma e não como exceção, os embates entre poder 
legislativo e executivo desembocam em uma área em especial: o orçamento. 
Mesmo considerando que o presidente tenha a responsabilidade final em política 
externa, só o Congresso aprova as dotações ao executivo. Tal situação faz com 
que o poder executivo não se mova sem a aprovação financeira do Congresso. 
Suas agências como o Departamento de Estado, Departamento de Defesa, 
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Agência Central de Inteligência (CIA), ficam sem possibilidade de atuar caso 
sofra duras limitações de fundos (WIARDA, 2006, p. 62). 
É na aprovação do orçamento que o Congresso joga um papel 
fundamental em política externa nos EUA. Através da liberação ou não de 
dinheiro este pode modelar a política externa conforme os propósitos 
particulares da instituição ou de seus representantes (McCORMICK, 1998, p. 
343-344). A partir desta premissa, não é coincidência notar que alguns dos 
discursos mais incisivos das lideranças militares norte-americanas contra a TF 
sejam proferidos em audiências no Congresso na solicitação de fundos para o 
combate ao terror nas Américas, conforme veremos no terceiro capítulo desta 
tese. 
 
1.3.2. A função dos departamentos e da burocracia estatal na política 
externa norte-americana 
Mesmo considerando uma realidade política dotada um forte embate 
entre poder executivo e legislativo, é inegável que o presidente dos EUA detém 
ainda assim uma poderosa engrenagem política sob sua jurisdição. Entre suas 
mais diversas funções, o presidente guarda sob sua responsabilidade a 
nomeação dos seus gabinetes. Estes, por sua vez, exercem um papel 
fundamental na diplomacia e na atuação militar norte-americana. 
Embora os líderes dos departamentos sejam nomeados pela Casa 
Branca, tal feito não impede que entre estes exista uma forte competição e 
disputas que afetam a maneira como os EUA formulam sua política exterior. 
Entender esta política burocrática se torna desde então um componente 
fundamental para a compreensão do por que da fixação permanente dentro da 
burocracia estadunidense quanto à temática da TF após o 11 de setembro de 
2001. 
Dentre estes órgãos que competem entre si na formulação de políticas, 
analistas do tema destacam o Departamento de Defesa, o Departamento de 
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Estado, o Conselho de Segurança Nacional (NSC – NATIONAL SECURITY 
COUNCIL) e a comunidade de inteligência (WIARDA, 2006; McCORMICK, 1998; 
WITTKOPF et al., 2003; PRATT, 1972)21. Soma-se a estas o Departamento de 
Segurança Interna (Department of Homeland Security), criado em 2003 e que 
vem exercendo um papel importante na interdição do terrorismo em território 
estadunidense. Segundo Wiarda, 
 
(...) agências como o Departamento de Estado (diplomacia), 
Defesa (militar) e a CIA (Inteligência) supostamente 
performariam funções separadas ainda que interligadas em 
política externa, no qual seriam supostamente coordenadas pelo 
Conselho de Segurança Nacional e pelo presidente. Mas, de 
fato, estas agências não são bem coordenadas; elas tem 
diferentes procedimentos operacionais padrão (SOP), e sub-
culturas que não podem ser facilmente harmonizadas; elas 
freqüentemente competem umas com as outras ao invés de 
cooperarem para propósitos comuns; e elas freqüentemente vão 
em direções de política exterior distintas e estão em desacordo 
com as outras de tal maneira que produz conflitos e estagnação 
(WIARDA, 2006, p.67).  
 
Estas agências governamentais, compostas por indivíduos com os mais 
diversos interesses, perceberão um problema de política externa de maneira 
diferenciada dependendo do lugar que ocupam nesta agência. O que pode ser 
um problema orçamentário para alguém, pode significar para outro um desafio 
na relação diplomática com um aliado ou um conflito frente ao Congresso 
                                            
21
 É importante salientar que Wiarda (2006) destaca também os Departamentos de Justiça, de 
Tesouro e de Comércio como agências que jogam um papel na formulação de políticas, 
especialmente no âmbito do comércio, tráfico internacional de drogas e imigração. Wittkopf 
(2003, p. 398-399) também insere neste debate o Departamento de Trabalho e o de Agricultura: 
o primeiro, atuando tendo um papel na questão dos direitos trabalhistas e na discussão do 
NAFTA; o segundo, na discussão do protecionismo e nas leis da Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Marcella (2004) resume bem os departamentos e agências envolvidos na 
política exterior, conforme disponível no anexo II deste texto. 
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(HALPERIN, 1974, p. 16). Como veremos no caso da Tríplice Fronteira, será 
comum uma percepção de ameaça que deve ser combatida pelo Departamento 
de Defesa, enquanto para o Departamento de Estado há alterações nas 
percepções ao longo dos anos quanto às evidências do perigo aos EUA 
proveniente desta região. 
 
1.3.3. O Departamento de Estado e seus atuais desafios 
Dentre as agências que tem um papel importante na política externa dos 
EUA, o Departamento de Estado ocupa uma posição especial. Com 250 
embaixadas e consulados ao redor do mundo, além de delegações e missões 
em organizações internacionais, este órgão tem a responsabilidade de 
coordenar a política exterior dos EUA exercendo um papel de liderança na 
formulação desta última (WITTKOPF et. al., 2003, p. 360). 
Sua estrutura hierarquizada (ver anexo III) é composta por escritórios 
regionais (regional bureaus) e escritórios funcionais (functional bureaus). O 
primeiro guia as políticas para diferentes regiões do globo sob jurisdição da 
Subsecretaria de Assuntos Políticos. Já os escritórios funcionais tratam de 
temas que transcendem as fronteiras geográficas, tais como controle de armas, 
assuntos político-militares, terrorismo, direitos humanos, meio ambiente e 
refugiados (WITTKOPF et. al., 2003, p. 361-362). Em ambos os tipos 
encontramos os documentos que tratam do terrorismo, muitos deles delineando 
a posição norte-americana quanto à TF.   
Suas constantes reorganizações22 e a dinâmica da Guerra Fria 
proporcionaram uma diminuição significativa do seu papel previsto na sua 
criação em 1789 (WIARDA, 2006, p. 68; WITTKOPF et. al., 2003, p. 360; 
PRATT, 1972, p. 11). Os fatores que teriam desencadeado este 
                                            
22
 Para mais sobre estes processos de reorganização do Departamento de Estado, ver PRATT, 
1971, p. 5-6. 
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enfraquecimento do Departamento de Estado se remetem a vários elementos 
históricos e burocráticos. Howard Wiarda afirma que 
 
(...) primeiro foram os reputados problemas internos do 
[Departamento de] Estado de elitismo e ineficácia. Segundo, o 
Departamento de Defesa e a CIA começaram a assumir uma 
política externa cada vez maior para si mesmo. Terceiro, o 
[Departamento de] Estado fracassou em se ajustar a um 
processo de política externa mais participatório e democrático 
através de décadas. Quarto, muito das funções de pesquisa e 
planejamento do [Departamento de] Estado foram assumidos por 
think tanks23 e grupos de interesse (...). E quinto, uma sucessão 
de presidentes desacreditaram o Departamento de Estado e 
foram determinados a executar suas próprias políticas; desta 
maneira, eles concentraram o poder no Conselho de Segurança 
Nacional e levou-o para longe (WIARDA, 2006, p. 71)24. 
 
Não obstante todos estes obstáculos e dificuldades, este organismo 
permanece como o representante dos EUA internacionalmente. Embora seu 
orçamento seja menor comparativamente ao disponibilizado a outros 
departamentos como o de Defesa25, seus relatórios e estudos fornecem as 
diretrizes da atuação dos EUA ao redor do globo. Neste sentido, não pode ser 
                                            
23
 Como lembra Finguerut (2009, p. 14) sobre os think tanks, ―nascidos no século XX, é possível 
descrevê-los como organizações formadas por especialistas, intelectuais e políticos que se 
debruçam em análises e pesquisas sobre os mais diferentes aspectos que envolvem a projeção 
dos Estados Unidos, conseguindo influenciar nos processos decisórios governamentais.‖ 
24
 James McCormick (1998, p. 385) também indica estes problemas e adiciona a estas 
problemáticas os desafios proporcionados pelo crescimento dos gastos departamentais, seu 
tamanho, o tipo de recursos humanos que servem sua burocracia, a ―subcultura‖ dentro da 
organização e o relacionamento entre a secretaria de Estado e o departamento que resultam em 
uma série de problemas externos – por exemplo, o relacionamento entre o presidente e a 
secretaria de Estado. 
25
 Para mais sobre os problemas orçamentários do Departamento de Estado, ver McCORMICK, 
1998, p. 385-6. 
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negligenciado o papel que este Departamento tem, mesmo considerando seus 
inúmeros problemas. 
O papel do Departamento de Defesa na formulação das estratégias 
gerais da política externa foi reforçada durante o governo de Barack H. Obama 
com o início do estudo da Revisão Quadrienal de Diplomacia e Desenvolvimento 
(Quadrennial Diplomacy and Development Review – QDDR). Segundo o próprio 
Departamento de Estado, este estudo tem como base 
 
Uma avaliação da (1), gama de ameaças globais, os desafios e 
as oportunidades de hoje e nas próximas duas décadas, que 
deve informar as nossas estratégias diplomáticas e de 
desenvolvimento, e (2) o estado atual da nossa diplomacia e 
abordagens para o desenvolvimento, com ênfase em a relação 
entre a diplomacia e desenvolvimento nas nossas políticas e 
estruturas existentes (U.S.D.S., 2009b). 
 
Objetivamente, este estudo visa obter ―uma declaração clara da (...) 
política externa e global dos objetivos de desenvolvimento, as (...) prioridades 
políticas específicas, e os resultados esperados, com ênfase no possível e não 
apenas o desejável (U.S.D.S., 2009b)‖.  
Estes esforços fazem parte de um redesenho da percepção das 
ameaças dos EUA, buscando reformular a análise de cenários por este país 
frente a falência do ferramental analítico para a formulação de políticas e 
desenho de estratégias26. Neste sentido, foi criado o Quadro Interinstitucional de 
Avaliação de Conflitos (Interagency Conflict Assessment Framework - ICAF) 
como instrumento metodológico de análise27 capitaneado pelo Escritório para a 
Coordenação de Estabilização e Reconstrução no Departamento de Estado. 
                                            
26
 Palestra ―Análise de Cenários Internacionais‖ proferida no Encontro Nacional de Estudantes de 
Relações Internacionais pelo docente da National Defense University, Salvador Raza, em 10 de 
abril de 2010 na cidade de Gramado-RS. 
27
 Para mais sobre esta metodologia de análise de cenários, ver U.S.D.S./C.R.S. (2009). 
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Este visa antecipar as características básicas dos acontecimentos globais que 
afetam os EUA. As análises baseadas no ICAF buscam centralizar a percepção 
de ameaças e análise de conflitos entre diferentes órgãos da burocracia norte-
americana28. Logo, os cenários e as percepções ali construídas entre nove 
departamentos visam gerar políticas públicas mais eficazes, centralizadas nos 
atores e seus padrões. Tal estratégia é chamada também Whole of Government 
Approach (Abordagem do Governo como um Todo), conforme lembrado pela 
Estratégia de Segurança Nacional da administração Obama publicada em maio 
de 2010 (Cf. U.S. WHITE HOUSE, 2010, p. 14-16). 
O primeiro relatório anual que resumem as conclusões através do ICAF 
em uma Whole of Government Approach, intitulado ―2009 Year in Review: Smart 
Power in Action”, foram publicadas em 2010. Somente três países sul-
americanos figuram no relatório: Colômbia, Equador e Paraguai. Neste último – 
diretamente ligado ao objeto de pesquisa desta tese – são previstas a alocação 
de recursos para reforçar a aplicação da lei e segurança e ―fortalecer a 
governança local e a confiança de cidadãos em áreas voláteis‖, buscando assim 
trabalhar subsequentemente com a segurança econômica local 
(U.S.D.S./C.R.S., 2010). 
As palavras acima descritas deste relatório, relacionadas com o reforço 
da aplicação da lei, assim como o fortalecimento da governança local e da 
confiança dos cidadãos em áreas voláteis, nos permite inferir que a percepção 
interinstitucional de Washington está diretamente ligada à idéia de uma área sub 
governada, aspecto que analisaremos no capítulo seguinte. Caberá agora 
compreender com maior clareza como o Departamento de Defesa atua dentro 
da burocracia do Estado norte-americano. 
                                            
28
 São elas: Departamento de Estado, Departamento de Defesa, Departamento de Segurança 
Interna, Agência Internacional de Desenvolvimento dos EUA (USAID), Departamento de 
Tesouro, Departamento de Comércio, Departamento de Justiça, Departamento de Saúde e 
Serviços Humanos e Departamento de Agricultura (U.S.D.S./C.R.S., 2009,p. 21).  
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1.3.4. O crescimento do poder e influência do Departamento de Defesa 
Com a constante participação do governo norte-americano em conflitos 
ao redor do globo durante o século XX e XXI – tal como Vietnã, II Guerra 
Mundial, Iraque, entre outros –, não é nenhuma surpresa notar o crescimento da 
influência e do poder de seu departamento militar para execução de políticas: o 
Departamento de Defesa.  
Nos últimos anos sua finalidade está aquém de simplesmente ser um 
departamento que organiza a defesa dos EUA. Após as duas guerras mundiais, 
seu crescimento significou um aumento da sua contribuição na formulação de 
política externa. O significado real desta contribuição, no entanto, é fonte de 
intenso debate. 
 
Alguns afirmariam que é mais uma burocracia dentro do aparato 
de política externa, embora poderoso. Outros argumentariam 
que ele tem tido um efeito penetrante na formulação de política 
externa norte-americana – freqüentemente superando as 
burocracias concorrentes no poder executivo. Ainda outros 
sugeririam que este é o ponto de início do complexo militar-
industrial, uma estrutura inserida no tecido da sociedade norte-
americana. Já outra perspectiva (...) reivindica que os militares e 
suas funções deveriam ser mudadas subtancialmente com o 
colapso da União Soviética e o advento da era pós Guerra Fria 
(McCORMICK, 1998, p. 424). 
 
 
A estrutura do Departamento de Defesa, popularmente conhecida como 
Pentágono, é bastante complexa (ver anexo IV). Ela abrange basicamente 
quatro funções, a saber: 1) prover assessoria e análises para a Casa Branca em 
assuntos de segurança nacional, sob responsabilidade do Escritório da 
Secretaria de Defesa (Office of the Secretary of Defense); 2) comandar as forças 
armadas dos EUA, sob autoridade do Presidente e executada pelo Escritório de 
Secretaria de Defesa e pelo Estado Maior Conjunto; 3) administrar os serviços 
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militares, gerenciando orçamentos e recursos humanos sob supervisão e 
controle do Escritório da Secretaria de Defesa e; 4) coletar inteligência para 
elaboração e revisão de política através da Agência de Inteligência da Defesa 
(Defense Intelligence Agency) (WITTKOPF et. al., 2003, p. 372). 
No pós Guerra Fria, este departamento viveu uma crise quanto a sua 
verdadeira missão. O alto orçamento destinado a esta agência passou a ser 
fortemente questionado na opinião pública norte-americana. Além disso, 
problemas internos de rivalidades entre as forças (Exército, Marinha, Força 
Aérea e Fuzileiros Navais) e a aceitação ou não de homossexuais e mulheres 
nas Forças Armadas permearam as críticas a este departamento desde a 
década de 1990.  
Uma mudança fundamental ocorreria no início da década de 2000. Na 
inexistência de um inimigo de destaque, os ataques de 11 de setembro 
trouxeram um novo inimigo – o terrorismo – que passa a justificar o gigantesco 
crescimento orçamentário para o combate ao terror no Iraque, Afeganistão e 
outros cantos do planeta (cf. WIARDA, 2006, p. 71). Ainda, este ataque força o 
Departamento de Defesa a reestruturar suas forças: 
 
Os Estados Unidos estavam completamente despreparados para 
o ataque. Os militares dos EUA, que costumavam ser desafiados 
por ameaças provenientes de grandes massas de terra ou 
nações oceânicas, estavam mal equipados para lidar com 
pequenos, informais e celulares grupos terroristas que não eram 
identificados com nenhuma nação em particular (WIARDA, 2006, 













Figura 2: Orçamento dos EUA para o setor de defesa 
 
 
Fonte: U.S.DoD, 2010, p.1. 
  
Diante deste desafio, este departamento passa a ter lugar especial na 
execução de políticas nos EUA. Os ataques que se seguem ao Afeganistão 
(2001) e Iraque (2003) passam a exigir um treinamento especial para operações 
especiais, além de uma melhora significativa na comunicação interinstitucional 
que barram na competitividade departamental do governo norte-americano (cf. 
MARCELLA, 2004). Este contexto traz consigo um crescimento vertiginoso do 
orçamento do Departamento de Defesa, já que suas operações no Oriente 
Médio aumentam com as tarefas de manutenção de paz e reconstrução dos 
Estados afegão e iraquiano. Tal fato é demonstrado na figura 2, no qual se 
constata que a subida ao poder em 2009 do prêmio Nobel da Paz, Barack 
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Obama, não tem impedido o incremento US$41 bilhões (comparando o ano de 
2008 com o orçamento previsto para 2011).    
É perceptível que este aumento da capacidade financeira do 
Departamento de Defesa exige que ele encontre e se previna contra possíveis 
ameaças terroristas em áreas que até hoje nunca foram uma ameaça para a 
segurança interna dos EUA. Ao justificar sua necessidade de fundos frente ao 
Congresso, o Comando Sul do Departamento de Defesa (USSOUTHCOM) tem 
focalizado nas Américas algumas áreas em especial, como Colômbia, Cuba e 
Tríplice Fronteira. Nesta última, veremos no terceiro capítulo que o próprio 
Departamento de Defesa assume a falta de evidências de financiamento ao 
terror, mas a percepção de ameaça permanece inclusive no governo democrata 
de Barack Obama (Cf. U.S.D.S./C.R.S., 2010; BLAIR, 2009, p. 29). Tal 
percepção fornece o pano de fundo necessário para que a presença dos EUA na 
região se concretize, seja através de cooperação militar, diplomática ou de seus 
serviços de inteligência. 
  
1.3.5. A comunidade de inteligência e suas agências 
Permanente em inúmeros filmes com seus espiões e agentes especiais 
que atuam em diferentes cantos do globo, a realidade da comunidade de 
inteligência dos EUA diferencia-se grandemente do senso comum proveniente 
do modelo criado por Hollywood. A estrutura de inteligência norte-americana 
mantém uma grande burocracia que comporta 80% dos seus funcionários em 
rotinas administrativas restritas aos escritórios; apenas uma pequena parte de 
seus funcionários atua em operações especiais e secretas (WIARDA, 2006, p. 
74).  
Embora comumente costumemos considerar somente a Agência Central 
de Inteligência (CIA – Central Intelligence Agency) quando falamos de 
inteligência norte-americana, uma série de outras agências compõem o que 




Figura 3: A Comunidade de Inteligência dos EUA 
 
Fonte: CENTRAL INTELLIGENCE AGENCY, s./d. 
 
Conforme visto na figura acima, há quatro agências de inteligência em 
departamentos diversos. O Departamento de Segurança Interna também atua 
com inteligência, porém com um setor que somente analisa os dados enviados 
pelos outros departamentos e agências. Dentre estes, um dos mais influentes e 
importantes na política exterior é o Escritório Federal de Investigações, mais 
conhecido pela sua sigla em inglês: FBI – Federal Bureau of Investigation.  
Ainda, vemos que há oito agências de inteligência que servem ao 
Departamento de Defesa servindo a objetivos diversos dentro da estrutura deste 
órgão. Assim, temos um serviço de inteligência para a Marinha, outro para o 
Exército e assim sucessivamente como se vê na figura 3. Dentre todos estes, a 
Agência de Inteligência da Defesa (DIA – Defense Intelligence Agency) tem o 
papel de consolidar o material colhido pelas outras sete agências do 
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Departamento de Defesa (McCORMICK, 1998, p. 435; WITTKOPF et. al., 2003, 
p. 383).  
No centro da estrutura da comunidade de inteligência, encontramos um 
órgão independente, a CIA, criada pela Lei de Segurança Nacional de 1947. A 
CIA é dirigida por um diretor que também é responsável pelo gerenciamento da 
comunidade de inteligência como um todo. Os objetivos da agência são cinco: 1) 
assessorar o Conselho de Segurança Nacional (NSC); 2) fazer recomendações 
ao NSC em prol da coordenação das atividades de inteligência entre os 
diferentes departamentos governamentais; 3) correlacionar e avaliar dados de 
inteligência e em seguida disseminá-los e; 4) realizar serviços adicionais de 
inteligência conforme as demandas do NSC (WITTKOPF et. al., 2003, p.386). 
No pós Guerra Fria, a importância dos serviços de inteligência perdeu 
fôlego com a derrocada do seu principal inimigo, a União Soviética (WITTKOPF 
et. al., 2003, p. 380; McCORMICK, 1998, p. 435). A título de exemplo, um dos 
entrevistados para esta tese nos informou que o serviço de inteligência da 
Marinha dos EUA contou com apenas um funcionário para a América Latina 
durante praticamente toda a década 1990 e 2000 (ENTREVISTA 1, 2009). Além 
dessa decadência, os atentados de 2001 adicionaram uma dose adicional de 
problemas para a comunidade de inteligência dos EUA. Embora tivesse todas as 
informações necessárias para interditar os atentados, CIA, FBI e Agência de 
Segurança Nacional (NSA – National Security Agency) barraram sua 
comunicação entre elas por conta de incapacidade comunicacional ou 
competitividade entre elas pelo poder no Estado norte-americano29. 
Todavia, muitos dos documentos abertos pela comunidade de 
inteligência proporcionam o entendimento da percepção que o governo dos EUA 
tem sobre a Tríplice Fronteira. Além disto, a vigilância nesta área do Cone Sul 
                                            
29
 Para mais sobre os inúmeros problemas entre os serviços de inteligência norte-americanos 
antes dos ataques de 11 de setembro, ver a obra de Lawrence Wright (2007, passim). 
44 
 
fica evidente com a presença de membros da inteligência norte-americana, 
especialmente após a implantação do Centro Regional de Inteligência em Foz 
do Iguaçu em 2008, em conjunto com os governos argentino, brasileiro e 
paraguaio – fato que detalharemos nos capítulos subseqüentes. 
  
1.3.6. Unificando ações contra um inimigo comum: a criação do 
Departamento de Segurança Interna 
Na dinâmica organizacional norte-americana pós 11 de setembro, uma 
das mudanças mais substanciais entre as agências influentes na formulação de 
política externa para a segurança foi a criação de um novo departamento: o de 
Segurança Interna – doravante DHS, Department of Homeland Security.  
A bibliografia que analisa o papel do DHS no processo decisório norte-
americano ainda é escassa. Segundo um importante analista da política exterior 
dos EUA, com a criação do DHS é provável que haja uma ―remodelação do 
poder entre as principais agências de política externa‖, já que estas vêm 
ganhando influência após os atentados de 11 de setembro; porém onde este 
departamento atuará nesta arquitetura é algo que permanece incerto (WIARDA, 
2006, p. 68). 
Nos meses seguintes aos ataques de 2001, o então presidente George 
W. Bush nomeou o governador da Pensilvânia, Tom Ridge, como seu Assistente 
para Segurança Interna, cargo que exerceu de 2001 a 2003 (CARTER, 
2001/2002, p. 12). A escassez de recursos para esta assistência e a percepção 
da necessidade de unir agências federais para lidar com situações de 
emergência, proporcionou a criação do DHS através da Lei de Segurança 
Interna de 2002. Em janeiro de 2003, o DHS passa a operar sob a liderança do 
mesmo Tom Ridge, sendo assim o primeiro secretário da história desta agência. 
Sabe-se que a criação do DHS significou a consolidação de 22 agências 
federais, fazendo com que este departamento se tornasse um dos maiores em 
números de funcionários e orçamento dentro da arquitetura governamental dos 
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EUA. Agências previamente subordinadas a outros departamentos passaram ao 
controle deste novo departamento. Foram os casos do Serviço Secreto30 (antes 
no Departamento de Tesouro), Imigração e Naturalização (antes no 
Departamento de Justiça), Equipe de Ação contra Incidentes Nucleares (antes 
no Departamento de Energia) e Administração de Segurança de Transportes 
(antes Departamento de Transportes) (WEINBERG & EUBANK, 2007, p. 167)31. 
Segundo o pesquisador Gabriel Marcella,  
 
(...) o DHS tem mais de 170.000 empregados e um orçamento 
previsto de 40 bilhões de dólares. Ela constitui a maior 
reorganização do governo dos EUA desde a criação do 
Departamento de Defesa. O DHS combina 22 agências 
especializadas em vários setores, tais como: aplicação da lei, 
segurança das fronteiras, a imigração, a pesquisa biológica, 
segurança informática, segurança do transporte, mitigação de 
desastres e segurança dos portos. Embora seja um serviço de 
segurança nacional, o DHS não será envolvido na projeção de 
poder, uma diferença fundamental com o Departamento de 
Defesa. No entanto, ele vai usar muitas habilidades e recursos 
que residem em todas as agências: militares, policiais, 
diplomáticas, de inteligência e logística. A segurança interna 
também envolve o conceito de federalismo, no qual algumas das 
87.000 das jurisdições estaduais e municipais compartilham sua 
força com as instituições federais (MARCELLA, 2004, p.243). 
 
O DHS trabalha dentro de um marco definido, no qual segurança interna 
é concebida como ―um esforço nacional para prevenir ataques terroristas nos 
Estados Unidos, a reduzir a vulnerabilidade dos Estados Unidos ao terrorismo, e 
minimizar os danos e recuperar de ataques que possam (sic) ocorrer‖ 
(U.S.D.H.S., 2007, p.3). A Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo de 
                                            
30
 É importante ressaltar que esta agência não tem o mesmo papel da CIA ou outros serviços de 
inteligência. O Serviço Secreto do DHS atua na proteção da moeda norte-americana, segurança 
presidencial, suporte na recepção de líderes estrangeiros, além de eventuais investigações 
criminais.  
31
 Para ver o organograma do DHS, ver anexo V. 
46 
 
2006, assim como a Estratégia de Segurança Nacional publicada no mesmo 
ano, reafirma que prevenir o terrorismo é a função vital do DHS (U.S. WHITE 
HOUSE, 2006a, p. 20; U.S. WHITE HOUSE, 2006b, p.43). Posto este fato, não 
causa estranhamento notar que boa parte da equipe atuante no DHS é 
composta de militares (cf. U.S.D.H.S., 2008).  
A amplitude do DHS faz com que ele tenha um papel importante em 
setores muito diversos, que vão desde o controle da costa estadunidense até 
segurança biológica. Contudo, ao trazer o terrorismo como seu objetivo primaz, 
é esperado que este departamento tenha um papel importante no fluxo de 
comunicações para o controle de possíveis ataques a território norte-americano, 
especialmente no setor de imigração. Estes fatores fazem com que o DHS 
exerça um papel indireto na execução da política exterior dos EUA, já que a 
percepção de terrorismo deste departamento pode gerar uma intensificação das 
políticas contraterroristas de Washington em territórios estrangeiros. 
  
1.3.7. O Conselho de Segurança Nacional e seu papel de coordenação 
política 
Considerado por diversos analistas um dos organismos estatais de 
maior influência na política externa dos EUA (cf. WIARDA, 2006, p. 81; 
WITTKOPF et. al., 2003, p. 330; McCORMICK, 1998, p. 394), o Conselho de 
Segurança Nacional (NSC - National Security Council) exerce um papel 
importante na coordenação das políticas de segurança deste país. Segundo a 
Lei de Segurança Nacional de 1947, o objetivo deste Conselho  
 
(...) é assessorar o Presidente no que diz respeito à integração 
das políticas domésticas, externas e militares relacionados com 
a segurança nacional, de modo a permitir que os serviços 
militares e os outros departamentos e agências do governo 
cooperem mais efetivamente em assuntos que envolvam a 





Dotado de um alargamento da sua influência nas últimas décadas, o 
NSC fica localizado na Casa Branca e serve praticamente como um reflexo e 
extensão da presidência. Por conta desta proximidade com a Casa Branca, o 
NSC é a agência mais próxima do poder executivo. Além disso, esta 
proximidade e o fato do próprio presidente ter a prerrogativa de nomear seus 
assessores tornam este órgão mais próximo dos desejos pessoais do presidente 
do que o Departamento de Estado ou de Defesa. 
 
Figura 4: Composição do Conselho de Segurança Nacional 
Membros estatutários do NSC 
Presidente 
Vice-Presidente 
Secretário de Estado 
Secretário de Defesa 
Assessores estatutários do NSC 
Diretor da Central de Inteligência (CIA) 
Comandante, Estado-Maior Conjunto 
Outros participantes 
Chefe da equipe do Presidente (Chief of Staff) 
Assistente da Presidência para Assuntos de Segurança Nacional 
Representante dos EUA nas Nações Unidas 
Secretário do Tesouro 
Assistente da Presidência para Política Econômica 
Procurador-geral 
Outros como convidados 
Fonte: McCORMICK, 1998, p.395. 
 
Além destes fatores, outro aspecto relevante do NSC é que seus 
membros serão os decision-makers que ajudarão o presidente a formular a 
Estratégia de Segurança Nacional dos EUA. Formalmente, o NSC é composto 
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somente do presidente, vice-presidente, secretário de Estado, secretário de 
Defesa e outros possivelmente convidados pelo presidente – como o diretor da 
CIA, assessor de segurança nacional, entre outros. Contudo, na realidade a 
burocracia do NSC cresceu consideravelmente nas últimas décadas, em 
especial durante o governo de Dwight Eisenhower (WIARDA, 2006, p. 82; 
McCORMICK, 1998, p. 396; DALE et. al., 2008, p.10). Isto teria acontecido por 
conta das inúmeras guerras que os EUA estiveram envolvidos e a conjuntura da 
Guerra Fria, que exigira do país tomada de decisões rápidas na contenção do 
inimigo soviético. 
O crescimento da importância do NSC na política externa dos EUA 
revela uma centralização das políticas de segurança nas mãos do poder 
executivo, fato que se torna ainda mais evidente durante o governo Bush. 
Porém, não se pode deixar de considerar que em um período no qual 
Washington lida com dois conflitos em países distintos, uma abordagem 
controladora pelo poder executivo não é nenhuma surpresa, muito embora este 
contexto possa intensificar o conflito de interesses na política doméstica norte-
americana. 
 
1.4. A dinâmica do jogo burocrático governamental de Washington no pós-
11 de setembro: justificação e objetivos latentes da “guerra ao terror”   
Conforme dito anteriormente, alguns cientistas políticos estadunidenses 
indicam que o embate executivo versus legislativo é atenuado nos momentos 
em que os EUA estão engajados em algum tipo de conflito (cf. WIARDA, 2006, 
p. 61), tal como foi logo após os atentados de 11 de setembro (WITTKOPF et. 
al., 2003, p. 438). O argumento básico neste caso é que em caso de conflitos no 
qual a nação é ameaçada, somente o presidente teria a capacidade de liderança 
necessária para tomar decisões urgentes, guiando a nação frente aos desafios 
inimigos (WIARDA, 2006, p. 61).  
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Frente a esta questão, após o 11 de setembro foi vista uma ampliação 
considerável da atuação do poder executivo na política exterior dos EUA. Wiarda 
(2006, p. 85) coloca que cinco fatores se destacam no fortalecimento deste 
desempenho presidencial. Primeiramente, durante a história dos EUA 
sucessivos presidentes chamaram para si a responsabilidade em momentos de 
crise, fator que fortaleceu gradualmente o poder executivo. Segundo, inúmeras 
decisões da Suprema Corte dos EUA como o caso EUA versus Curtiss-Wright 
Export Corporation (1936)32 deram força ao poder executivo. Terceiro, as 
inúmeras delegações de poderes por parte do Congresso ao Executivo. Quarto, 
o crescimento da burocracia interna dos EUA, com seus inúmeros 
departamentos e suas centenas de milhares de funcionários, deram ao 
presidente ao longo da história uma equipe mais forte e preparada para cumprir 
suas funções. E, por fim, a própria prática da política exterior exigiu do poder 
executivo a tomada da liderança para si em situações de grande adversidade, 
como foi o caso da Guerra do Vietnã, contenção da União Soviética e, nos 
tempos atuais, o combate ao terrorismo. 
Conforme vimos anteriormente, a idéia primordial da constituição norte-
americana de que o presidente é o comandante-em-chefe da nação, traz 
consigo vasto poder de mobilização, desmobilização, orçamento suplementar, 
estratégia e missões (cf. LYNCH & SINGH, 2008, p. 56-59). Com os atentados 
organizados pela Al-Qaeda em 2001, o governo dos Estados Unidos 
                                            
32
 O caso EUA versus Curtiss-Wright (1936) foi decidido pela Suprema Corte dos EUA e julgava 
se a Curtiss-Wright Export Corporation poderia exportar armas para a Guerra do Chaco entre 
Bolívia e Paraguai. Segundo a Curtiss, o veto à venda de armas levado à cabo pelo então 
presidente Frankilin Delano Roosevelt seria uma utilização inconstitucional de uma resolução 
conjunta do Congresso, já que só o Congresso teria esta prerrogativa. Ao questionar se o 
presidente poderia adotar a resolução do Congresso, a Suprema Corte deu ganho de causa para 
o governo, argumentando que na ―(...) vasta arena externa, dada sua importância, no caso de 
problemas complicados, delicados e complexos, só o presidente tem o poder de falar e ouvir 
como um representante da nação‖ (U.S. SUPREME COURT, 1936).  
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prontamente se pronunciou dizendo que dali em diante haveria uma Guerra ao 
Terror – ―War on Terror‖, nas palavras do Secretário de Defesa do primeiro 
mandato de G. W. Bush, Donald Rumsfeld. As palavras de Rumsfeld, embora 
possam parecer um mero artifício retórico, significou muito mais do que isso. 
Suas palavras endossaram o fato que os EUA estariam a partir dali em uma 
―guerra‖ no qual o comandante-em-chefe da nação teria total prerrogativa para 
atuar contra os inimigos do Estado. 
O apoio a esta guerra foi referendado pelo Congresso norte-americano 
em 14 de setembro de 2001 nas duas casas. Os 98 votos a 0 no Senado e os 
420 votos a 1 na Casa dos Representantes deram a Bush e seu gabinete 
latitude para uso de ―todas as forças necessárias e apropriadas contra nações, 
organizações e pessoas‖ que estivessem envolvidos nos ataques de 11 de 
setembro ou abrigassem tais organizações ou pessoas. Esta medida visava, 
segundo o Congresso, prevenir qualquer ato futuro de terrorismo contra os EUA 
(LYNCH & SINGH, 2008, p. 74). 
Todavia, a ideia de ―guerra ao terror‖ é altamente questionável do ponto 
de vista conceitual. Pensando strictu sensu as prerrogativas do direito 
internacional – e mesmo na legislação nacional de inúmeros países – a guerra 
exigiria a existência de dois inimigos personificados juridicamente como 
Estados. Ao declarar ―guerra ao terror‖, Rumsfeld trouxe uma perspectiva de 
guerra perpétua, haja vista a dificuldade de mensurar quando uma guerra contra 
o terrorismo terminaria. Além disso, o pronunciamento de George W. Bush dias 
depois dos ataques de 11 de setembro, afirmando que a responsabilidade dos 
EUA na história seria responder aos ataques e ―livrar o mundo do mal‖, adiciona 
aí um amplo e vago objetivo que fortalece uma ideia de guerra perpétua 
impossível de ser vencida (cf. JACKSON & TOWLE, 2006, p. 135-136). 
Tendo em mente esta conjuntura, mais do que ―criar‖ um conceito de 
guerra perpétua, o governo dos EUA através de sua Secretaria de Defesa 
proporcionou a margem necessária para que juridicamente os futuros 
presidentes pudessem ter amplitude de ação frente ao Congresso quando o 
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problema do terrorismo viesse à tona (cf. SINGH, 2005, p. 17). Além disso, na 
―Guerra ao Terror‖, o poder executivo teria a liderança necessária para atuar 
livremente e combater inclusive preemptivamente, como ocorrera em 2003 no 
Iraque e já fora previsto na Estratégia de Segurança Nacional de 2002. 
Um dos mais ativos intelectuais na análise do terrorismo nos últimos 
anos, o britânico Richard Jackson, define bem a discussão sobre a ―guerra ao 
terror‖. Segundo ele, 
 
A guerra ao terror é tanto um conjunto de práticas institucionais 
(operações militares e de inteligência, iniciativas diplomáticas, 
departamento especiais do governo e corpos de segurança, 
procedimentos operacionais padrão, nova legislação, entre 
outros), como uma acompanhada série de narrativas concebidas 
para gerar um consentimento geral para uma campanha 
contraterrorista (JACKSON, 2007b, p. 179).  
  
Desta lúcida constatação de Jackson (2007b), nota-se que todo o 
arcabouço institucional, assim como o jogo político doméstico dos EUA, 
respondem claramente por uma pressão política interna de criar um medo 
coletivo que justifique as ações políticas de Washington. Deste modo, a 
percepção norte-americana de terrorismo gera um círculo vicioso interminável, 
no qual o medo coletivo dos policy-makers mantém em funcionamento a 
engrenagem da política de segurança dos EUA, esta última profundamente 
dependente de um inimigo global perante uma potência mundial. O eminente 
historiador Eric Hobsbawn adiciona uma percepção importante a este debate. 
Para ele ―exceto como metáfora, não pode haver algo como ‗guerra ao terror‘, ou 
o ‗terrorismo‘, mas apenas contra atores políticos particulares que o empregam 
como tática, não como programa‖ (HOBSBAWN, 2007, p. 46) 33. 
                                            
33
 Eric Hobsbawn coloca em outro momento que na dinâmica dos conflitos internacionais ―(...) a 
situação se complicou ainda mais com a tendência ao emprego do termo ‗guerra‘ nos discursos 
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A dinâmica desta ‗guerra ao terror‘, por ser global, necessita de um 
inimigo em todas as regiões do planeta. Nas Américas, estes inimigos 
implicados no terrorismo internacional estariam presentes especialmente na 
Colômbia, Cuba, Venezuela e Tríplice Fronteira. Contudo, a visão de um inimigo 
ou mesmo de uma ameaça recebeu forte influência da radicalização ideológica 
do debate sobre terrorismo e poder nacional dentro dos EUA. Neste sentido, o 
espectro neoconservador34 teve um papel fundamental na formulação de política 
externa, dando base ideológica para a justificação da atuação norte-americana 
nos mais diferentes cantos do planeta e fornecendo as bases para a formulação 
das estratégias da Casa Branca desde então. 
 
1.4.1. A Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo e a Estratégia de 
Segurança Nacional como um reflexo da política externa dos EUA  
Dentre os documentos oficiais e pronunciamentos que espelham a visão 
do governo dos EUA com relação ao terrorismo internacional dois se destacam: 
a Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo (National Strategy for 
Combating Terrorism - NSCT) e a Estratégia de Segurança Nacional (National 
Security Strategy - NSS). No caso do primeiro, as duas últimas edições são de 
2003 e 2006, enquanto que o NSS35 tem suas últimas edições datadas de 2002, 
2006 e 2010. São nestes relatórios que a Casa Branca evidencia seu 
                                                                                                                                  
políticos para designar o uso da força armada contra diversas atividades nacionais ou 
internacionais vistas como anti-sociais (...)‖ (HOBSBAWN, 2007, p. 27). 
34
 Para mais sobre o papel do neoconservadorismo na política exterior do governo George W. 
Bush, ver o Apêndice III desta tese. 
35
 Segundo Shimabukuro (2009, p.35), o relatório National Security Strategy respondeu a uma 
reorganização da estrutura de defesa dos EUA ocorrida em 1986, referendada pela Goldwater-
Nichols Defense Department Reorganization Act. 
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entendimento sobre o terrorismo, suas ameaças e as ações a serem tomadas de 
combate ao terror ao redor do globo. 
Comparando as últimas duas edições do NSS e do NSCT frente às 
publicadas anterior ao 11 de setembro, ficam evidentes profundas mudanças na 
política de segurança dos EUA, principalmente com a priorização ao 
contraterrorismo comparativamente a outras ameaças como imigração ilegal, 
tráfico de drogas e crimes transnacionais (cf. SHIMABUKURO, 2009; U.S. 
WHITE HOUSE, 2002). No caso do NSCT 2003, este reflete em grande parte os 
impactos e os entendimentos preliminares do governo norte-americano sobre o 
terrorismo após o forte impacto político e psicológico gerado pelos atentados de 
11 de setembro de 2001. O NSS 2002 segue o mesmo caminho, porém em um 
âmbito mais amplo, considerando não só o terrorismo enquanto ameaça à 
segurança dos EUA. O relatório NSCT 2003 retrata a natureza da ameaça 
terrorista nos dias atuais, que por sua vez é concebido como um fenômeno 
estruturado e dependente de uma série de fatores para a atuação dos grupos 
simpáticos a esta prática. A figura 5 retrata a estrutura do terrorismo, segundo a 
Casa Branca neste documento. 
 
Figura 5: A estrutura do terrorismo conforme a Estratégia Nacional de Combate 
ao Terrorismo de 2003 
 
A Estrutura do Terror 




Conforme a estrutura expressa acima, para o governo dos EUA as 
condições subjacentes que proporcionam a ação de grupos terroristas seriam a 
pobreza, corrupção, conflitos religiosos e étnicos. Para a Casa Branca, a crença 
por parte de alguns grupos de que o terrorismo é legítimo para enfrentar as 
condições acima, proporciona o crescimento e o desenvolvimento deste 
fenômeno (U.S. WHITE HOUSE, 2003, p. 6). 
Já o segundo patamar da pirâmide, significa que  
 
(…) o ambiente internacional define as fronteiras dentro das 
quais as estratégias dos terroristas toma forma. Como resultado 
das fronteiras mais livres, mais abertas, o ambiente destas 
involuntariamente fornecem suporte para o acesso a portos e 
outras capacidades para os terroristas. Mas o acesso não é 
suficiente. Os terroristas têm uma base física por onde operar. 
(U.S.WHITE HOUSE, 2003, p.6). 
 
Estas bases são proporcionadas por alguns Estados ao redor do globo, 
que  
 
(...) seja por ignorância, incapacidade, ou intenções (...), 
oferecem abrigos, tanto físico (por exemplo, safe havens, 
campos de treinamento) e virtual (por exemplo, de comunicação 
confiável e redes financeiras) – dos quais os terroristas 
necessitam para planejar, organizar, treinar e conduzir as suas 
operações. Uma vez entrincheirados em um ambiente 
operacional seguro, a organização pode começar a se solidificar 
e ampliar. A estrutura da organização terrorista, a adesão e os 
recursos de segurança determinam as suas capacidades e 
alcance (U.S.WHITE HOUSE, 2003, p.6). 
 
Esta descrição demonstra que na estrutura do terror, um Estado incapaz 
de contê-lo se torna fundamental para a disseminação desta ameaça. No topo 
desta estrutura, a liderança serviria como catalisadora para finalmente cristalizar 
este framework em uma ação terrorista. Como veremos no capítulo seguinte, a 
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TF se enquadraria nesta estrutura por conta de sua possível incapacidade de 
controle de recursos financeiros36 destinados a grupos considerados terroristas 
pelos EUA, fato este que a caracterizaria como um safe haven37.  
Com o impacto inicial dos atentados de 2001, a Casa Branca define mais 
uma vez o conceito de terrorismo, adicionando uma diferente percepção frente 
ao que foi exposto em seções anteriores desta tese. No NSS 2002, o terrorismo 
é considerado como ―violência politicamente motivada e premeditada perpetrada 
contra inocentes‖ (U.S. WHITE HOUSE, 2002, p.5).  
Tanto no NSS 2002 como no NSCT 2003, a caracterização do terrorismo 
demonstrado pela Casa Branca indica que o combate a esta ameaça deve ser 
feita em âmbito global, buscando diminuir o escopo dos grupos terroristas 
através de ações que diminuam sua presença global até que se focalize no 
âmbito estatal ou desapareça. De outro lado, o enfrentamento também busca 
diminuir sua capacidade de ação, trazendo a gravidade da ameaça para o nível 
mais baixo possível (U.S. WHITE HOUSE, 2003, p. 12-13). 
No âmbito deste combate ao terror, o NSS 2002 passa a considerar a 
guerra preemptiva como uma ferramenta legítima. A proposta de uso deste tipo 
de força passa a ser uma característica marcante deste documento, servindo 
inclusive como referência do que foi a Doutrina Bush. A guerra preemptiva prevê 
o ataque a um inimigo antes que este tenha possibilidade de atacá-lo, visando 
com isto evitar um subseqüente ataque de grandes proporções ao território do 
atacante. Este tipo de ataque foi visto nas incursões no Iraque a partir de 200338. 
                                            
36
 A referência ao combate ao financiamento ao terrorismo também é evidenciado no NSS 2002 
(cf. U.S. WHITE HOUSE, 2006, p.6). 
37
 Ver Capítulo 2. 
38
 Porém, conforme coloca Shimabukuro (2009, p. 45), ―(...) a ideia de agir unilateralmente 
sempre esteve presente na defesa de interesses estadunidenses, e mesmo durante o governo 
Clinton era considerada uma característica marcante da atuação dos Estados Unidos (como no 
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Segundo o governo dos EUA, o uso da força preemptiva não seria 
utilizada indefinidamente na guerra ao terror. Para lidar com as ameaças 
terroristas e apoiar as ações militares ao redor do globo, outras políticas são 
previstas, a saber: integração da inteligência; avaliação comum das ameaças 
com os aliados; transformação das forças militares para operações precisas e 
rápidas (U.S. WHITE HOUSE, 2002, p. 15). Os reflexos desta perspectiva de 
ação política serão notadas em políticas conjuntas do governo norte-americano 
com outros países do Cone Sul, tal como é visto no caso colombiano e da TF. 
Não se pode perder de vista que esta abordagem de uma doutrina de 
guerra preemptiva proporciona conseqüências graves para a segurança 
internacional, dada o seu desprezo com a legitimidade e o direito internacional 
(GUPTA, 2008, p. 188). Ao não esclarecer o que seria justificável para um 
ataque, nem o que seria uma agressão ilegal, esta ideia pode significar uma 
estratégia desestabilizadora e perigosa para o sistema internacional (JACKSON 
& TOWLE, 2006, p. 105), como demonstram os fatos ocorridos nos últimos anos 
no Iraque, Afeganistão e Líbano. 
Já a explicação proporcionada pelo NSCT 2003 reflete uma visão 
sistêmica do terrorismo que não é repetida na edição de 2006, embora 
permaneça presente a ideia da ação preemptiva. Prevalece naquele uma 
descrição das ações e estratégias a serem tomadas através de uma 
mentalidade confiante de vitória na ―guerra contra o terror.‖ Igualmente, o 
relatório NSS 2006 traz um tom mais ativo e direto, sendo que tanto este como o 
NSCT 2006 começam com o mesmo tom: ―A América está em guerra‖ (U.S. 
WHITE HOUSE, 2006a, p.1; U.S. WHITE HOUSE, 2006b, p. i). 
O conteúdo subseqüente de ambos traz inúmeras comparações com os 
relatórios anteriores, enfatizando a necessidade de cooperação na guerra ao 
                                                                                                                                  
caso de Kosovo). O governo Bush avaliou que caso interesses vitais estivessem em risco, o país 
não só agiria unilateralmente como também preemptivamente‖. 
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terror. No que tange à América do Sul, no NSS 2006 é citada a necessidade de 
―solidificar relações estratégicas‖ com os países da região (U.S. WHITE HOUSE, 
2006, p. 37).  
Esta busca de aproximação com diferentes países e esta prioridade no 
combate ao terror responde a uma percepção que exige uma resposta ampla 
sem precedentes que solape uma ―cultura de conspiração e desinformação‖ 
proporcionada pelos grupos que ameaçam a segurança norte-americana (U.S. 
WHITE HOUSE, 2006b, p. 11). O segundo parágrafo do relatório NSCT 2006 já 
nos fornece uma base de tal percepção. Como é descrito, ―o paradigma para o 
combate ao terrorismo envolve a aplicação de todos os elementos de nosso 
poder nacional e influência (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, p. 1).‖ Ao aplicar estes 
elementos de poder, algumas linhas de ação são enumeradas: 
 
Melhorar a efetividade da democracia como um antídoto de 
longo prazo contra a ideologia terrorista; 
Prevenir ataques por redes terroristas; 
Negar armas de destruição em massa para rogue states39 e 
aliados terroristas que buscam se aproveitar dele; 
Negar aos terroristas o apoio e o santuário de rogue states; 
Negar aos terroristas o controle de qualquer nação que eles 
usariam como uma base e lançamento do terror e; 
Assentar as bases e construir as instituições e as estruturas que 
precisamos para lutar contra o terror, e, que ajude a garantir 
nosso sucesso em última instância (U. S. WHITE HOUSE, 
2006a, p. 1). 
 
Dentro destas linhas de ação, é claramente perceptível uma continuidade 
do NSCT 2003: enquanto neste último é descrito sistematicamente a estrutura 
do terrorismo, no NSCT 2006 se vê descritas as ações necessárias para 
interditar o escopo e a capacidade do terrorismo internacional. No que tange ao 
                                            
39
 Na impossibilidade de uma tradução que explique melhor o termo, preferimos mantê-lo no 
inglês, haja vista que o significado completo do termo significa uma designação dos Estados que 
ameaçam a segurança dos EUA ou possibilitam tal insegurança. 
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objeto desta pesquisa, cristaliza-se as diretrizes desta estratégia através de uma 
aproximação diplomática cada vez maior com os países da TF, além do 
aumento da presença militar no país considerado mais vulnerável na região: o 
Paraguai. 
Além das linhas de ações, o NSCT 2006 retrata os sucessos da ―guerra 
contra o terror‖, em que se destacam os conflitos no Afeganistão e Iraque. No 
caso do governo afegão, a grande vitória passa a ser contar com este Estado na 
guerra contra o terror. Já no caso iraquiano, o sucesso é expresso pela coalizão 
contraterrorista construída junto com este país (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, 
p.3). Além destes trunfos, outros êxitos descritos no documento são a 
cooperação com outras nações, a criação do Departamento de Segurança 
Interna (Department of Homeland Security) e o reforço da segurança doméstica. 
Não obstante, o NSCT 2006 não negligencia os desafios abertos aos EUA 
no pós-11 de setembro. Uma delas é a dispersão cada vez maior das redes 
terroristas que impactam decisivamente no planejamento das ações militares 
norte-americanas. Esta dispersão proporcionara ataques de grandes proporções 
após 2001, como os ocorridos em Beslan (Rússia), Bali (Indonésia) e diversos 
outros em Bagdá (Iraque). Ainda, segundo a Casa Branca, prevalecem Estados 
que patrocinam e abrigam terroristas, casos da Síria e Irã. 
Estas ameaças são igualmente relacionadas no documento publicado 
pelo Departamento de Defesa no fim do governo George W. Bush, o National 
Defense Strategy 2008 (NDS). Elaborado pelo Secretário de Defesa Robert 
Gates – que se mantém no cargo durante o governo Obama –, este reforça as 
percepções refletidas no NSS 2006 e NSCT 2006, porém deixando claro o papel 
do Departamento de Defesa de defender o território, vencer as guerras e 
promover a segurança conforme estratégias de curto e longo prazo (cf. 
U.S.DoD, 2008; U.S. WHITE HOUSE, 2006a). No longo prazo, o foco reside no 
avanço ―da liberdade e da dignidade humana através de uma democracia 
efetiva‖ (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, p. 9). No curto prazo, as linhas de ação 
são quatro: 1) prevenir ataques por redes terroristas; 2) negar armas de 
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destruição em massa (ADM) para rogue states e terroristas aliados que buscam 
utilizá-las; 3) negar aos terroristas o apoio e o santuário de rogue states; 4) 
negar aos terroristas o controle de qualquer nação que possa ser usada por eles 
como base para ações de terror (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, p. 16). Nesta 
última linha, uma política pontual é eliminar os safe havens. 
Já com relação ao NSS 2010, publicado na administração Obama, se 
percebe algumas sensíveis mudanças na abordagem previamente descrita dos 
documentos publicados no governo George W. Bush. O documento pela 
primeira vez dá boas vindas à liderança do Brasil e sua busca em se ―posicionar 
além das divisões Norte-Sul‖ e progredir ―em temas bilaterais hemisféricos e 
globais‖. Ainda, encoraja o Brasil em seus esforços ―contra redes ilícitas 
transnacionais (U.S. WHITE HOUSE, 2010, p. 44)‖ – em que se incluem, 
obviamente, a luta contra o terrorismo. 
Citada vinte e três vezes nas sessenta páginas do documento, a palavra 
terrorismo permanece presente na formulação estratégica de segurança do 
governo democrata. Ao citar as ameaças ao Estado norte-americano no capítulo 
III do NSS 2010 – que trata de segurança – a primeira a ser lembrada continua a 
ser o terrorismo, que precede ―desastres naturais, ataques cibernéticos de larga 
escala e pandemias (U.S. WHITE HOUSE, 2010, p. 18)‖. Porém, há um cuidado 
maior em não criminalizar o islã, preocupação inexistente no governo 
republicano que precede Obama: 
 
Vamos sempre procurar deslegitimar o uso do terrorismo e isolar 
aqueles que o realizam. Esta não é uma guerra global contra o 
terrorismo – uma tática ou uma religião – o Islã. Estamos em 
guerra com uma rede específica, a Al-Qaeda, e seu afiliados 
terroristas que apóiam os esforços para atacar os Estados 
Unidos, nossos aliados e parceiros (U.S. WHITE HOUSE, 2010, 
p. 20).  
    
Finalmente, o documento conclui que prevenir atos terroristas exige dos 
EUA ―mobilizar toda a nossa inteligência, aplicação da lei e capacidade de 
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segurança interna (U.S. WHITE HOUSE, 2010, p. 20)‖. Tal percepção está em 
conformidade com a Whole of Government Approach explicado na seção 1.3.3 
deste capítulo.  
Dentro deste contexto, pode se perceber que as estratégias de combate 
ao terrorismo em curto e longo prazo exigem dos EUA uma estrutura 
institucional específica e diferenciada, que combata uma ameaça proveniente do 
ambiente internacional, mas que ao mesmo tempo pode não ser capitaneada 
por um Estado-Nação. Embora proveniente do ambiente internacional, o 
combate ao terror exigiu como ação doméstica uma a melhora da arquitetura 
governamental e a colaboração interinstitucional, que procura atingir seu ponto 
ótimo com a ferramenta de análise de cenários ICAF numa estratégia 
interinstitucional denominada Whole of Government Approach. 
Esta arquitetura resultaria em políticas específicas de combate ao terror 
ao redor do globo, figurando a América Latina com áreas que poderiam dispor 
de ameaças à segurança dos EUA em um futuro próximo. Por dentro do 
discurso expresso por estes relatórios, reside uma perspectiva de antecipação 
ao risco, permeada por ações pontuais que seriam vistas na Colômbia, Cuba e, 










Capítulo 2 - A America Latina na Guerra Global contra o 
Terrorismo: a Tríplice Fronteira como safe haven do terrorismo 
global 
 
No contexto de ‗guerra global ao terrorismo‘, a América Latina não 
deixou de figurar na política exterior dos EUA. O temor de que a região possa 
dar a base operacional e financeira para grupos que ameaçam a segurança 
norte-americana – direta ou indiretamente – foi uma constante desde os fatídicos 
atentados de 2001.  
Neste capítulo, introduziremos brevemente uma contextualização 
histórica sobre o papel da América Latina na política de segurança dos EUA 
dentro desta conjuntura. Em seguida, nos aprofundaremos no cerne de nossa 
pesquisa ao tratar da perspectiva de terrorismo por parte dos EUA na região, 
para então relacionar o conceito de safe haven – difundido após 2001 – à 
questão da TF. A compreensão desta terminologia se mostra fundamental para 
a compreensão do por que esta área do Cone Sul tem sido implicada como um 
espaço passível de ser utilizado como palco para operações terroristas. 
  
2.1. A América Latina e a segurança dos EUA: uma breve 
contextualização histórica 
Historicamente, a América Latina tem sido uma importante região para o 
estabelecimento dos EUA enquanto potência global. Embora haja um longo 
debate se aquele país é ou não hegemônico na região40, é fato que seus 
                                            
40
 Para o debate sobre hegemonia, a abordagem conceitual de hegemonia dada pelo pensador 
político italiano Antônio Gramsci é uma referência. Por esta abordagem, se tem em conta que a 
hegemonia se exerce pela combinação da força e do consenso, ―sem que a força suplante em 
muito o consenso, mas, ao contrário, tentando fazer com que a força pareça apoiada no 
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interesses internos e externos em cada época histórica são fortemente 
defendidos na região. 
Tal asserção se baseia no que já era visto em 2 de dezembro 1823 por 
ocasião do histórico discurso do então presidente James Monroe. Ali, Monroe 
anunciava que qualquer potencia européia que tentasse influir nos assuntos de 
países do Hemisfério Ocidental, afetaria também os interesses dos EUA (cf. 
LYNCH & SINGH, 2008, p. 57). O que se viu a partir dali foi um intenso histórico 
de intervenções de Washington, diretas ou indiretas, nos assuntos dos países 
americanos – como visto na Guatemala em 1954, Brasil em 1964, Chile em 
1973, entre outros. 
Este histórico constante de participação direta nos assuntos políticos 
latino-americanos responde a uma união entre as elites dominantes e o governo 
dos EUA. Especialmente no período da Guerra Fria, o ―(...) combate sistemático 
aos projetos nacionalistas e socialistas assumiu como bandeira o discurso 
ideológico do interesse nacional norte-americano‖ (AYERBE, 2002, p. 263). 
Com a derrocada da União Soviética e o fim da Guerra Fria, os interesses 
dos EUA na América Latina passam a responder por nomes ditos novos, mas 
que já eram ameaças constantes à realidade político-social latino-americana. 
Este período trouxe consigo um intenso debate acerca das chamadas ―novas 
                                                                                                                                  
consenso da maioria [...]. (GRAMSCI, 2000, p.95)‖. Joseph Nye Jr., em seu livro “Paradoxo do 
Poder Americano”, também se insere neste debate. Para exercer seu poder, os Estados Unidos 
pode utilizar, ao invés da força, seu poder brando (soft power). Esse poder se baseia em fazer os 
―outros querer o que você quer‖, ou seja, busca o consenso geral defendendo os valores 
estadunidenses (NYE, 2002, p.37). Nye diria que ele não é pioneiro em estabelecer este 
conceito, pois ―há muito que líderes e pensadores políticos como Antonio Gramsci 
compreenderam o poder que procede de definir a pauta e determinar o arcabouço de um debate‖ 
(Ibid., p. 37). Sobre essa discussão e suas mais diferentes abordagens, cf. ARRIGHI & SILVER 




ameaças‖ que impactam os países. Neste debate, Shiguenoli Miyamoto (2002, 
p.91), afirma que 
 
 (…) na realidade a segurança tanto regional como internacional 
está sendo reelaborada desde os anos 80, principalmente com o 
surgimento de novas variáveis e atores que antes não eram 
privilegiados ou não existiam, devido a centralidade do conflito 
Leste/Oeste que colocava em campos diametralmente opostos 
os grandes líderes dos super-blocos. 
 
Estas ―novas variáveis e atores‖ se relacionam com problemas que já 
existiam, porém teriam crescido em força após a queda do muro de Berlim, em 
um novo contexto de aumento da interdependência entre os países, paradoxal 
com um processo de diferenciação e fragmentação de identidades nacionais. 
Dentre estas ameaças, figuram temas como tráfico ilegal de armas, degradação 
do meio ambiente, narcotráfico, terrorismo, entre outros (LÓPEZ, 2003, p. 59-
60). Para o economista venezuelano Moisés Naïm, o pós-Guerra Fria é uma 
época em que a segurança sai da órbita da guerra inter-estatal para um contexto 
de cinco diferentes guerras, quais sejam: o tráfico de drogas, o tráfico de armas, 
o desrespeito à propriedade intelectual, o tráfico de pessoas e a lavagem de 
dinheiro (NAIM, 2004).  
Nesta nova conjuntura, entende-se que a segurança estatal estaria 
comprometida a partir do momento que uma ou mais destas ameaças estivesse 
colocando em cheque o funcionamento do Estado. No caso dos EUA, este vê as 
novas questões de segurança sob dois ângulos. Primeiro, considerando que a 
ameaça pode estar vindo de outro Estado. É o caso da Cuba, considerada 
patrocinadora do terrorismo, assim como da Venezuela, país que questiona a 
liderança norte-americana na região e que vem buscando alianças com 
tradicionais inimigos dos EUA como o Estado ―patrocinador do terrorismo‖, o 
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Irã41. Segundo, sob uma perspectiva de novos atores difusos sem ligação com 
governos e países, tais como os grupos terroristas capazes de ameaçar a 
segurança e os interesses de Washington e seus aliados42. 
Fica evidente após os atentados de 2001 que o combate ao terrorismo se 
torna uma questão prioritária para o governo norte-americano, como vimos no 
capítulo anterior. Ao encontrar diferentes inimigos para um mesmo problema, 
abordando estratégias de contenção a desafios como Estados ―patrocinadores‖ 
do terrorismo – caso de Cuba – e até de um safe haven do terrorismo global – 
caso da TF –, a América Latina permaneceu na agenda norte-americana de 
segurança na região. Embora esta permanência tenha se dado em segundo 
plano, dada a preocupação maior com o Oriente Médio e Ásia Central, a região 
                                            
41
 No estudo crítico de Louise Richardson (2005), um ponto levantado pela autora é que a razão 
para a ênfase nos ―Estados patrocinadores do terrorismo‖, assim como nos safe havens, seria a 
preocupação com armas de destruição em massa (ADM), conforme repetidamente colocado 
durante a administração George W. Bush. Porém, ―pouca atenção tem sido dada para explicar a 
natureza dos relacionamentos e a afinidade ideológica entre Estados e grupos terroristas em um 
esforço para estabelecer cenários prováveis neste sentido (RICHARDSON, 2005, p. 190).‖ O 
ponto levantado pela analista internacional irlandesa encontra sentido quando se leva em 
consideração, por exemplo, o fracasso do argumento que levou à Guerra no Iraque (2003-atual). 
Na ocasião, as acusações que justificaram a intervenção americana foram a ligação entre 
Saddam Hussein e a Al-Qaeda, somadas à existência de ADM em território iraquiano. Como se 
sabe tais acusações até o momento não encontrou eco na realidade dos fatos. A conclusão do 
raciocínio de Richardson (2005, p.191) é ainda mais coerente. A analista coloca que esta ênfase 
em ―Estados patrocinadores do terrorismo‖, em última instância, provê a legitimação para ações 
militares por parte dos EUA e permite a mobilização da opinião pública norte-americana em favor 
daquelas mesmas ações. 
42
 Para Ayerbe, a política externa dos EUA nos últimos anos ―(...) se desdobra em três grandes 
modalidades de ação: a promoção da abertura dos mercados externos, a assistência aos países 
em desenvolvimento que partilham os mesmos valores; a intervenção nas regiões em processo 
de colapso ou que enfrentam agressões de grupos terroristas e/ou Estados ―irresponsáveis‖‖ 
(AYERBE, 2009, p. 195). 
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se mantém na órbita dos EUA no pós 11 de setembro de maneira marcante em 
algumas áreas em específico. 
  
2.2. O terrorismo na America Latina: as áreas de preocupação dos EUA 
Frente ao desafio e a priorização que o terrorismo apresentou aos 
policy-makers de Washington após 2001, o Departamento de Estado tem 
expressado repetidamente em seus relatórios Patterns of Global Terrorism 
(PGT) e Country Reports on Terrorism (CRT), que as suas preocupações na 
região estariam presentes em quatro áreas: Cuba e seu possível ‗patrocínio‘ ao 
terrorismo; Venezuela e seu apoio às Fuerzas Armadas Revolucionarias da 
Colombia (FARC); o conflito interno colombiano e o problema peruano, com 
seus grupos guerrilheiros considerados terroristas – FARC, Ejército de 
Libertación Nacional (ELN-Colômbia) e Sendero Luminoso (Peru) e; a Tríplice 
Fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai, tida como santuário financeiro de 
grupos terroristas islâmicos como HAMAS e Hizbollah.  
Apesar das preocupações expressas pelos EUA, reconhecidamente o 
terrorismo vem diminuindo sua intensidade na América Latina. No sentido de 
manter baixo o índice de terrorismo no continente, esforços cooperativos têm 
sido feitos para a troca de informações entre os EUA e os demais países para 
rastrear quaisquer indícios e suspeitas de indivíduos em participação e/ou apoio 
ao terrorismo (SULLIVAN, 2005).  
Diferente dos relatórios governamentais de anos anteriores, um fato 
novo que vem à tona no Country Reports on Terrorism de 2006 é a acusação 
contra a Venezuela de ser conivente com o terrorismo internacional. Nas 
palavras do Departamento de Estado, ―a cooperação venezuelana na campanha 
internacional de combate ao terrorismo continua desprezível‖ (U.S.D.S., 2007). 
Ainda no mesmo documento, os EUA acusam a Venezuela de aprofundar suas 
relações com países terroristas, tais como Cuba e Irã, e abrigar membros 




A simpatia ideológica de Chavez pelas FARC e ELN limitou a 
cooperação venezuelana com a Colômbia no combate ao 
terrorismo. Unidades das FARC e ELN frequentemente cruzam 
a fronteira para o território venezuelano para descanso e re-
suprimento, com pouca preocupação se eles serão perseguidos 
pelas forças [armadas] venezuelanas (U.S.D.S., 2007).  
 
Pouco se tem provado que a Venezuela está de fato limitando sua 
cooperação internacional no combate ao terrorismo, da mesma maneira que 
igualmente pouco se mostra nas acusações contra Cuba (FERREIRA, 2006, 
p.69-74). Sem querer invalidar os esforços multilaterais no combate mundial à 
ameaça terrorista, vale salientar que o decision-maker que utiliza a palavra 
―terrorismo‖ carrega sua própria visão sobre este conceito, eventualmente 
deixando de lado as evidências empíricas que determinado país apóie realmente 
essa prática detestável presente no cenário internacional. Entretanto, as 
acusações contra a Venezuela permanecem nos relatórios subseqüentes do 
Departamento de Estado (cf. U.S.D.S., 2007; U.S.D.S., 2008b; U.S.D.S., 2009a). 
Na América Latina, Cuba é o único país colocado como patrocinador do 
terrorismo internacional. A partir da publicação do Patterns of Global Terrorism 
2001, o tom do governo Bush passa a ser mais forte contra Cuba, ressaltando o 
fato da ilha ser o único país patrocinador do terrorismo nas Américas (U.S.D.S., 
2002). A acusação não leva em conta a condena aos atentados de 11 de 
setembro por parte do governo cubano, que ofereceu seus aeroportos para o 
pouso de aviões durante a situação de emergência dos primeiros momentos dos 
ataques, e a assinatura das 12 convenções contra o terrorismo (AYERBE, 2003, 
p.82).  
Mesmo com este histórico cubano de condenação ao terror, o governo 
Bush colocou a ilha caribenha como patrocinadora do terrorismo com o 
argumento de que o governo do país abriga militantes terroristas bascos do ETA 
(Euskara ta Askatasuna – Pátria Basca e Liberdade), do IRA (Irish Republican 
Army – Exército Republicano Irlandês), da FPMR (Frente Patriótica Manuel 
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Rodriguez)43, além do apoio dado às FARC, ao ELN-Colômbia e a cidadãos 
estadunidenses fugidos da justiça com livre trânsito em Cuba (AYERBE, 2003, 
p.82-83). Incluem-se aqui também acusações de desenvolvimento de armas 
químicas e biológicas por parte de Havana (BOLTON, 2002). Tais acusações 
são refutadas por diversos autores, inclusive um ex-membro do Departamento 
de Estado no governo Reagan (cf. PETERS, 2001 e 2002), e analistas políticos 
norte-americanos (cf. LANDAU & SMITH, 2001 e 2002). 
Os documentos governamentais dos EUA que tratam do terrorismo 
excluem, por exemplo, as organizações cubano-americanas que promovem 
atentados a alvos cubanos ligados ao governo castrista desde os anos 60 (cf. 
LANDAU & SMITH, 2002, passim). Assim, percebe-se que mais que um medo 
por parte dos EUA de que Cuba seja base de organizações terroristas que 
ataquem a nação norte-americana, a classificação de Cuba como nação 
terrorista estaria permeada por fatores subjetivos de medo e aversão ao governo 
de Fidel Castro (cf. PERÉZ, 2002, passim), além de responder também por 
interesses de grupos políticos anti-castristas de considerável força política 
dentro dos EUA (LANDAU & SMITH, 2001). 
No caso da Colômbia, este Estado vem combatendo ao longo de cinco 
décadas as guerrilhas das FARC e ELN. Desde a aprovação do Plano Colômbia 
durante a administração Andrés Pastrana (Colômbia) e Bill Clinton (EUA), o país 
tem recebido uma importante ajuda financeira norte-americana. Este apoio 
sofreu significativas mudanças de foco ao deixar de combater somente o 
narcotráfico para lutar também contra as guerrilhas marxistas e sua abordagem 
terrorista44.  
                                            
43
 A FPMR foi o aparato militar do Partido Comunista do Chile. Sua atuação armada foi 
especialmente durante o governo Pinochet, no qual a FPMR resistia à ditadura no país. 
44
 Embora haja controvérsias e um debate intenso se as FARC seriam consideradas ou não 
terroristas, se consideramos terrorismo como uma busca de causar medo coletivo, é inegável 
que este grupo usa do terrorismo como tática. Suas táticas no interior do Estado colombiano, 
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Nos últimos meses houve diversas vitórias do governo colombiano sobre 
a guerrilha com o desmantelamento de algumas atividades de seqüestro e a 
morte e prisão de alguns líderes das FARC. Dados da Junta Interamericana de 
Defesa da Organização dos Estados Americanos mostram que a capacidade 
operativa das FARC e ELN diminuiu em 40% de 2001 a 200745. Estes números 
geraram um aumento da popularidade do presidente colombiano Álvaro Uribe, 
não obstante as acusações de que militares teriam assassinado pessoas 
inocentes para engrossar as cifras positivas de combate à guerrilha (FERREIRA, 
2009b, p. 101). 
O Peru viveu situação parecida à da Colômbia nos anos 1980 ao 
combater o grupo maoísta Sendero Luminoso (SL). Após o fracasso da luta 
contra o SL por parte do governo Fernando Belaúnde (1980-1985) e Alan Garcia 
(1985-1990), este grupo sofre um grave revés durante o governo de Alberto 
Fujimori (1990-2000). Com medidas autoritárias e uma cultura institucionalizada 
de violência que retrocede o processo democrático peruano, Fujimori consegue 
enfraquecer duramente o SL. No entanto, o grupo permanece ativo com poucas 
células, atuando contra militares peruanos e sobrevivendo à custa do tráfico de 
narcóticos no Vale do Rio Apurimac e Ene (cf. KOC-MENARD, 2007).   
Por fim, o caso da TF é peculiar. Considerada um safe haven do 
terrorismo global, esta região tem sido considerada uma ameaça por parte dos 
EUA por conta da porosidade fronteiriça desta região. Esta situação 
proporcionaria a facilidade para o financiamento do terrorismo islâmico, motivo 
                                                                                                                                  
com assassinato de camponeses e policiais pouco simpáticos ao grupo, assim como métodos 
cruéis de eliminação de inimigos como a mutilação – como o caso do governador do 
Departamento de Caquetá, Luis Francisco Cuellár, morto e decepado em dezembro de 2009 
(GOVERNADOR, 2009) – indica claramente o uso de métodos terroristas pelo grupo. 
45
 Informações apresentadas pelo chefe da delegação colombiana na Junta Interamericana de 
Defesa, gen. Gilberto Rocha Ayala, em palestra na National Defense University, Washington, em 
junho de 2008.  
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pelo qual Washington repetidamente expressa sua inquietude com a área. 
Veremos agora o que significaria ser um safe haven do terrorismo e as críticas a 
este conceito; em seguida buscaremos compreender como é criada a 
representação sobre a TF como safe haven do terror internacional. 
 
2.3. A ideia de safe haven do terrorismo global 
Estudos recentes na área de segurança internacional, assim como 
documentos de órgãos governamentais estadunidenses, se debruçam sobre o 
estudo dos chamados safe havens. Nos estudos de relações internacionais, 
mais precisamente no campo de segurança internacional, o conceito de safe 
haven é comumente utilizado para explicar as áreas seguras para refugiados em 
conflitos armados (ROBERTS, 1998)46. Após os atentados de 2001, o termo 
passa a ser aplicado para o entendimento da questão do terrorismo. Ele é 
cunhado e visto em especial nos relatórios e documentos governamentais dos 
EUA que tratam do terrorismo, embora alguns acadêmicos e pesquisadores 
sobre o tema utilizem a idéia de safe haven implícita ou explicitamente em suas 
análises. Este conceito não tem uma tradução clara para o português. Seria algo 
como abrigo ou refúgio seguro. Sua tradução ao português nos daria a idéia de 
algo pontual, podendo significar um abrigo seguro para determinado indivíduo 
terrorista em um bairro, residência, cidade ou país ou mesmo para um grupo 
                                            
46
 ―Nas guerras do periodo pós Guerra Fria, houve tentativas inovadoras para criação de áreas 
de proteção especial para vítimas e corpos humanitários que as assistiam. Tais áreas tem sido 
variavelmente chamadas de ―corredores de tranquilidade‖, ―corredores humanitários‖, ―zonas 
neutras‖, ―áreas protegidas‖, ―áreas de segurança‖, ―safe havens‖, ―áreas humanitárias de 
segurança‖, ―corredores de segurança‖e ―zonas de segurança‖. O Conselho de Segurança das 
Nações Unidas tem sido ativo na promoção de tais zonas, e tem ele mesmo utilizado pelo menos 
cinco dos termos acima (ROBERTS, 1998).‖ Para um estudo que exemplifique safe havens nos 
estudos de intervenção humanitária, ver McQUEEN (2006). 
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inteiro que apóie o terrorismo. Na imprecisão e dubiedade que gera este 
conceito em português, o utilizamos no inglês nesta tese47. 
A idéia de safe haven pressupõe a existência de uma área não governada 
ou mal-governada, segundo mostram estudos governamentais que tratam da 
temática. Em um relatório da RAND Corporation preparado para a Força Aérea, 
Rabasa e Peters (2007, p.7) definem que 
  
(...) o primeiro atributo de um território não governado é a falta 
de penetração das instituições do Estado dentro da sociedade 
como um todo. A falta de penetração do Estado pode ser medida 
pela ausência ou o não funcionamento das instituições do 
Estado. 
 
O documento do Departamento da Defesa Ungoverned Areas and 
Threats from Safe Havens (UATSH) (no português, ―Áreas não-governadas e as 
ameaças dos safe havens‖) define área não governada de maneira mais precisa 
e ampla: 
 
Um lugar onde o Estado ou o governo central é incapaz ou não 
deseja estender controle, efetivamente governar, ou influenciar a 
população local, e onde um governo provincial, local, tribal ou 
autônomo não governa plenamente ou efetivamente, devido à 
inadequada capacidade de governança, insuficiente vontade 
política, lacunas na legitimidade, presença de conflito, ou 
restritivas normas de comportamento (LAMB et. al. 2007, p. 6).  
 
Este relatório vai além ao colocar que 
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 O relatório Ungoverned Areas and Threats from Safe Havens (UATSH), produzido pela Sub-
Secretaria para Políticas de Defesa do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, considera 
sinônimos de safe haven: asilo, base, abrigo, refúgio, esconderijo, santuário e fortaleza (LAMB 




o termo ―áreas não governadas‖ abarca áreas sub-governadas, 
mal-governadas, contestadas e aproveitáveis, bem como áreas 
não governadas. Neste sentido, áreas não governadas são 
consideradas potenciais safe havens (LAMB et. al. 2007, p. 6).  
 
Para o governo dos Estados Unidos, somente a presença de um safe 
haven, como foi o Afeganistão sob o regime talibã, permitiu um ataque das 
proporções do 11 de setembro. O já citado UATSH define safe haven 
 
como um lugar ou situação que possibilita atores ilícitos de 
operar com impunidade ou evitar detenção ou captura, incluindo 
áreas não governadas, sub-governadas, desgovernadas ou 
disputadas (remotas, urbanas ou marítimas) ou áreas não físicas 
exploráveis (virtuais) onde atores ilícitos possam operar, 
planejar, levantar fundos, recrutar, treinar e operar com relativa 
segurança (LAMB et. al., 2007, p.15). 
 
Conceitualmente, este relatório auxilia na compreensão detalhada do que 
seria um safe haven para o governo estadunidense, levando em consideração 
aspectos políticos, geográficos, civis e recursos naturais. O documento conclui 
mostrando como um safe haven pode se tornar problemático para a segurança 
dos EUA, embora não exponha exemplos, se limitando aos aspectos 
conceituais. Também, não se pode perder de vista que este documento foi 
produzido sob os auspícios da Subsecretaria de Políticas de Defesa, que 
responde diretamente ao próprio secretário deste órgão. Neste sentido, é esta 
concepção que prevalece naquele que é o departamento responsável de aplicar 
as políticas de combate ao terrorismo em âmbito global. 
O mais importante documento publicado pela Casa Branca sobre as 
políticas de combate ao terrorismo global, a anteriormente já analisada 
Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo, (NSCT), cita que diante da 
ameaça do terror, os Estados Unidos ―(...) continuarão a prevenir terroristas de 
explorar áreas não governadas ou sub-governadas como safe havens – espaços 
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seguros que permitem aos (...) inimigos organizar, treinar e preparar operações‖ 
(U.S. WHITE HOUSE, 2006, p. 16). Completando a idéia, o mesmo documento 
propõe 
 
Eliminar safe havens físicos. Santuários físicos podem se 
estender por todo um Estado soberano, ser limitado a uma área 
específica não governada ou mal governada em uma outra área 
de um Estado em funcionamento, ou cruzando as fronteiras 
nacionais. Em alguns casos o governo quer exercer uma grande 
soberania efetiva em suas terras e manter o controle de suas 
fronteiras, mas falta a necessária capacidade. Nós iremos 
fortalecer a capacidade de tais Estados nos parceiros da Guerra 
ao Terror para reivindicar total controle de seu território através 
de uma polícia efetiva, fronteiras, e outras forças de segurança 
bem como o funcionamento do sistema judiciário (U.S. WHITE 
HOUSE, 2006a, p. 16) 
 
O mesmo documento da Casa Branca expressa que os safe havens 
podem ser também financeiros, e não somente físicos. Conforme é colocado,  
 
(…) os sistemas financeiros são usados pelas organizações 
terroristas como um santuário fiscal em que se pode guardar e 
transferir fundos que apoiam sua sobrevivência e 
operacionalização. As organizações terroristas usam uma 
variedade de sistemas financeiros, incluindo o sistema bancário 
formal, transferência virtual, débitos em cartões, armazenamento 
on-line de valores, sistema de transferência de valores, o 
sistema informal da hawala48 e dos correios. Organizações 
terroristas podem ser capazes de se aproveitarem de tais 
sistemas financeiros, seja como resultado da cumplicidade de 
instituições financeiras ou como resultado das fracas práticas de 
supervisão e monitoramento. (...) Nós continuaremos a trabalhar 
com parceiros estrangeiros para garantir que eles implementem 
regulações e requisitos similares [às dos EUA] (...).(U.S. WHITE 
HOUSE, 2006, p. 17)   
   
                                            
48
 Em árabe significa ―transferência‖. Mais detalhes na seção seguinte. 
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Dentre os pesquisadores do tema não necessariamente vinculados ao 
governo estadunidense, Cristiana Kittner (2007, p. 308) define safe haven dentro 
do contexto da Guerra contra o Terror da seguinte maneira: 
 
(...) como espaços geográficos onde terroristas islâmicos são 
capazes de estabelecer com sucesso uma base organizacional e 
operacional que pode incluir um, alguns ou todos os seguintes 
pontos: 
- Captação de fundos através do financiamento de diferentes 
meios e atividades (por exemplo, contrabando, lavagem de 
dinheiro, caridades islâmicas, atividades criminais, tráfico de 
drogas, cobrança de taxas de população imigrante e local); 
- Uma rede de comunicações eficiente para união de controle, 
comando e inteligência; 
- Um espaço operacional para treinamento; acesso a armas e 
componentes de armas; 
- Uma rede logística que possibilite viagens, movimento de 
dinheiro, o acesso a documentos fraudulentos e armas 




(...) safe haven provê redes terroristas com as ferramentas 
necessárias para o crescimento de suas capacidades 
organizacionais e operacionais. Ferramentas organizacionais 
sustentam a existência do grupo como uma entidade coesa e as 
ferramentas operacionais são usadas pelos terroristas para 
conduzir os ataques (KITTNER, 2007, p. 308). 
 
Cristiana Kittner utiliza a TF como estudo de caso de um safe haven do 
terrorismo islâmico, considerando que ali há uma rede de apoio ao terrorismo 
global. Para ela, o Hizbollah ―teria fincado o pé na área‖, porém evidências 
concretas de que o terrorismo islâmico estivesse presente na TF não estariam 
disponíveis – o que a autora chama de safe haven operacional (KITTNER, 2007, 
p.322). Para reforçar seu argumento de que a TF é um exemplo de safe haven 




(...) para lutar com sucesso na Guerra Global contra o 
Terrorismo, os Estados Unidos, junto com seus aliados, devem 
focar não só nas ameaças conhecidas e visíveis, mas também 
naquelas em que as ameaças se mantêm desconhecidas 
(KITTNER, 2007, p. 325).  
 
Esta análise da TF como um safe haven não é exclusividade de Kittner. 
Ao considerar a questão do terrorismo na região, diversos autores pressupõem 
que ali prevalece uma área não governada que caracteriza um safe haven para 
o terrorismo radical islâmico. Connell indica que há um desejo de terroristas 
islâmicos em utilizar a região para ―propósitos de safe haven‖ (CONNELL, 2004, 
p.34). Abbott, em concordância com os argumentos de Kittner e Connell, diz que 
 
A perigosa combinação na Tríplice Fronteira de vastas áreas 
onde a presença do governo é deficiente, miséria, atividades 
ilícitas, grupos sem direitos civis, forças armadas e agências de 
segurança civis mal equipadas e democracias frágeis é um 
convite aberto para os terroristas e aqueles que os apóiam. A 
atividade criminal desenfreada e o aumento de grupos 
despojados de direitos civis com potencial para colaborar com os 
terroristas são um desafio intimidante (ABBOTT, 2004, p. 55). 
 
Em sua tese de doutorado defendida na Syracuse University em 2006, o 
analista Bartosz Stanislawski utiliza uma das cidades da TF, Ciudad Del Este, 
como estudo de caso para fortalecer um conceito similar à idéia de safe haven: o 
de black spot (mancha negra). Para ele black spots seriam ―(…) aqueles 
territórios que estão frequentemente sob o controle de organizações criminosas 
ou terroristas e são fontes de problemas em longínquas partes do globo‖. Não 
obstante, ―(...) tais problemas merecem ser considerados como problemas 
globais e ameaças para a estabilidade e segurança global (STANILAWSKI, 
2006, p. 7)‖.  
No mesmo caminho de Stanislawski (2006) temos o texto de Fábio 
Lustosa (2008, passim), que após uma longa discussão da literatura que trata 
das ideias de áreas não governadas, indica a necessidade de se fazer cumprir a 
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lei e melhorar a governança na TF no campo da segurança49. Na conclusão de 
seu trabalho, o autor – também oficial de inteligência da Agência Brasileira de 
Inteligência (ABIN) – é categórico ao afirmar que ―(...) a TF pode ser considerada 
um safe haven para o terrorismo, e, portanto, deve ser permanentemente 
monitorada pelos serviços de segurança como tal (LUSTOSA, 2008, p. 66)‖. 
Mariano Bartolomé (2003), embora utilize terminologia diferenciada, se 
refere à região fronteiriça entre Argentina, Brasil e Paraguai como área cinzenta, 
haja vista que  
 
(...) a perda do controle estatal do território para organizações 
criminosas e redes terroristas é clara no caso de Ciudad del 
Este, a ponto de um editorial paraguaio falar de guaridas e 
territórios liberados protegidos no solo nacional. A segurança 
deixa de ser concebida como interna ou externa, quando se trata 
de terrorismo internacional, e os limites para o emprego do 
instrumento militar se tornam difusos (BARTOLOMÉ, 2003, p. 
34).   
 
Conforme referenciado por Arthur Amaral (2010, p. 219), no campo 
político também foi recorrente a inclusão da TF como um santuário terrorista, 
como pronunciado pelo ex-Comandante do Estado-Maior Conjunto, Peter Pace 
em 2004. Por fim e não menos importante, há a clara vinculação da TF como um 
safe haven no Country Reports on Terrorism 2007, relatório publicado 
anualmente pelo Departamento de Estado sobre o terrorismo internacional, em 
que é colocado que   
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 O jornalista Andres Oppenheimer (2003), ao tratar sobre a idéia de ―áreas sem lei‖ demonstra 
uma preocupação não só com a TF, porém com a América Latina como um todo. Em uma 
abordagem um tanto exagerada, dotada de uma percepção de descrença nas instituições 
políticas latino-americanas, Oppenheimer afirmou que ―(...) o que está claro é que os países 
latino-americanos devem controlar suas áreas fronteiriças onde não há presença da lei. Do 
contrário, toda a América Latina poderia se converter em uma ‗área sem governo‘ 




Embora não haja informação corroborada que mostre que o 
Hizbollah, HAMAS [Harakat al-Muqāwamat al-
Islāmiyyah/Movimento de Resistência Islâmica] ou outros grupos 
islâmicos usaram a TF para treinamentos militares ou 
planejamento de operações terroristas, os Estados Unidos 
continuam preocupados que estes grupos usem a TF como um 
safe haven para levantar fundos. Suspeitos apoiadores de 
grupos terroristas islâmicos, incluindo Hizbollah, tomam 
vantagem de um território fracamente regulado e a proximidade 
de Ciudad del Este, Paraguai e Foz do Iguaçu, Brasil, para 
participar de uma ampla rede de atividades ilícitas e solicitar 
doações dentro da numerosa comunidade muçulmana na região 
e outros lugares da Argentina, Brasil e Paraguai (U.S.D.S., 
2008b, p. 189). 
 
Conforme as ideias descritas acima, a TF só seria um safe haven caso se 
trate de uma área não governada ou sub-governada. Neste sentido, é importante 
remontar ao relatório de Lamb et. al. (2007) e diferenciar estas duas tipologias. 
Para o autor, uma área não governada estaria diretamente ligada com a 
existência de um Estado falido, fraco ou colapsado (LAMB et. al., 2007, p.19), no 
qual não há realização de suas funções de governabilidade50.  
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 Stewart Patrick (2006, p.34) segue na mesma linha do relatório do Departamento de Defesa. 
Para este analista, ―(…) os dados compilados anualmente pelo Departamento de Estado revelam 
que, de 2003 a 2005, a maioria das organizações internacionais designadas como terroristas 
pelos EUA utilizam Estados fracos e falidos como suas bases originais de operação. Estados 
fracos e falidos atraem organizações internacionais terroristas por conta de múltiplos benefícios 
que eles oferecem: safe havens, experiência em conflito, base para treinamento e doutrinação, 
acesso a armas e equipamentos, recursos financeiros, preparo do terreno e zonas de trânsito, 
alvos para operações, e conjunto de recrutas. Al Qaeda, por exemplo, desfruta da hospitalidade 
do Sudão e Afeganistão, onde eles construíram campos de treinamento e alistaram novos 
membros; exploraram Quênia e Iêmem para lançar ataques contra embaixadas dos EUA em 
Nairóbi e Dar es Sallam, bem como no USS Cole; e financiaram suas operações através do 




Por sua vez, a categorização deste relatório nos induz a conclusão de 
que a TF estaria implicada como safe haven por ser uma área sub-governada, 
no qual 
 
(...) o Estado executa apenas algumas de suas funções de 
governança de forma eficaz, seja em uma área particular ou em 
todo o território, e os atores ilícitos exploram os vícios do vazio 
[da lei] (por exemplo, eles se aproveitam das falhas na aplicação 
da lei). Todas áreas sub-governadas tem o potencial de se 
tornarem safe havens parciais. A maioria dos safe havens que 
hoje geram preocupação são áreas sub-governadas que tem 
sido exploradas por atores ilícitos, mas, como as áreas não 
governadas, nem todas as áreas sub-governadas são 
exploradas como safe havens (LAMB et. al., 2007, p.19). 
  
A ideia de a TF ser um safe haven por conta de ser uma área não 
governada – ou área sem lei – é vista também no estudo de Julio Cirino, Silvana 
Elizondo e Geoffrey Wawro (2004). Neste trabalho produzido no Naval War 
College dos EUA (Escola de Guerra Naval), os autores baseiam suas afirmativas 
evidenciando que com sua área urbana, ―politicamente, a área da TF é 
caracterizada mais por lassidão e corrupção do que evidentes desafios à 
autoridade do Estado‖. Logo, ―[o] Paraguai é mais brando a este respeito, na 
verdade, tão brando que ele é efetivamente um estado cúmplice‖ (CIRINO et. al., 
2004, p. 24-25). 
Existem discussões de que por trás do conceito de safe haven há um 
forte conteúdo ideológico por parte dos decision-makers e alguns analistas 
estadunidenses. Como veremos em seguida, as críticas a tais idéias não são 
poucas e abrem espaço para um debate mais amplo do que a simples 





2.3.1. As críticas ao conceito de safe haven e a Tríplice Fronteira  
Pelas palavras de Rabasa e Peters (2007), podemos notar que o conceito 
de área não governada ou sub-governada é demasiado amplo. Considerando 
que todo Estado tem áreas em que a lei não prevalece, seja esta área o bairro 
de Trinidad em Washington ou uma no Complexo do Alemão no Rio de Janeiro, 
podemos inferir que qualquer país do globo está sujeito a ter áreas não 
governadas ou sem a penetração das instituições do Estado. Este é só um dos 
muitos pontos discutíveis do conceito acima explanado. Há estudos levantando 
a imprecisão do uso do conceito de safe haven, que tem como base a idéia da 
existência de uma área não governada ou sub-governada que se mostra 
propensa ao desenvolvimento e apoio de atividades ilícitas como o terrorismo. 
Michael Innes é um dos autores que nos últimos anos tem se dedicado a 
desconstruir a idéia de safe haven. O autor considera um dos mais obscuros 
termos de referência no debate sobre santuários terroristas, politicamente 
carregado e aberto para justificar uma amplitude de reflexões e ações. (INNES, 
2008, p. 261). 
Outro pesquisador do tema critica o fato do uso do termo safe haven – ou 
o similar ―santuários terroristas‖ – justificar não só grandes guerras nos últimos 
cinco anos (vide Afeganistão, Iraque e sul do Líbano), como também 
intervenções armadas pontuais (casos de Somália, Paquistão, Iêmen, 
Chechênia e Palestina) (JACKSON, 2007a, p. 21). Para ele 
 
(...) o argumento central é claramente simples: o discurso de 
―santuários terroristas‖ é profundamente problemático na sua 
atual forma, não menos por conta de sua indefinição, imprecisão, 
seletiva e politicamente aplicada, fundada em um número 
altamente contestado de suposições e narrativas, na função de 
obscurecer as fontes do terror. Mais importante, o atual discurso 
―santuário terrorista‖ possibilita Estados poderosos a perseguir 





Além disso, outro ponto crítico do conceito é a falta de empirismo nas 
análises sobre safe havens. Ao deixar o conceito aberto, passível de diversas 
interpretações, a imprecisão do termo tem a capacidade de conceitualmente 
legitimar ações bélicas em qualquer país que seja considerado ―mal governado‖ 
ou com presença de áreas ―sem governo‖. As suposições de que tal área é um 
safe haven, se feita por um país com alto poder bélico, pode fazer com que o 
conceito saia do campo da percepção e gere ações armadas concretas. Tal 
asserção ganha ainda mais força se considerarmos textualmente as palavras de 
Bartolomé (2003, p. 34) citadas anteriormente, já que para este autor a presença 
de uma área cinzenta abre margem para que a segurança deixe de ser tida 
como interna ou externa, abrindo margem para um difuso uso dos limites do 
instrumento militar.  
Esta idéia é corroborada por Reginaldo Nasser em um artigo sobre a 
temática em um livro organizado pelo mesmo autor. Segundo o estudo de 
Nasser, ―uma das conseqüências do perigo da falência estatal resulta não 
apenas do fato de que ele pode servir como refúgio seguro para os terroristas‖, 
mas também por conta de que este fator ―(...) pode também conduzir as grandes 
potências a uma intensa disputa por áreas ricas em recursos naturais‖ 
(NASSER, 2009, p. 117).  
Outro ponto de crítica é a possibilidade do conceito de safe haven estar 
intimamente ligada a preconceitos e noções distorcidas sobre o Islã. Tal tese é 
trazida por Jackson (2007a), que se utilizando como base metodológica a 
análise de discurso, afirma que 
 
(...) uma narrativa que tem se tornado virtualmente onipresente 
nos textos sobre terrorismo contemporâneo sugerem que o Islã, 
particularmente as formas político militantes do Islã ou o que é 
freqüentemente chamado de ―islamismo‖, também funciona 
como um ―santuário terrorista‖. Nesta narrativa, doutrinas e 
práticas islâmicas provêem apoio para atividades terroristas. 
Grande parte dos textos, por exemplo, afirmam uma ―inerente, 
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uma conexão orgânica que tem existido entre o Islã Político e a 
violência‖ devido ao fato que o ―islã não separa os domínios da 
religião e da política‖. Em particular, é considerado evidente que 
grupos ―islâmico‖, ―wahabista‖ e ―salafista‖ são ligados e 
diretamente envolvidos no apoio ou suporte ao terrorismo 
(JACKSON, 2007a, p.33)51. 
 
Segundo Jackson (2007b), longe de auxiliar numa análise sobre o tema, 
as afirmações que deterministicamente unem islã e terror invariavelmente 
acabam por esconder outros fatores envolvidos na questão do combate ao 
terrorismo. Em outra publicação, este autor afirma que a ameaça terrorista tem 
sido exagerada e mantida pelas elites norte-americanas para o alcance de seus 
objetivos políticos. Agindo assim, a construção social do medo se torna 
necessária para o exercício de poder e dominação no cenário global (JACKSON, 
2007b, p. 179). 
Ainda, não se pode negligenciar que as ―mudanças dramáticas no 
mundo exterior, tanto doméstico quanto internacional, podem se tornar tão 
latentes que eles invadem as percepções daqueles fixados em determinada 
ideia, levando a mudanças nas imagens compartilhadas‖ (HALPERIN et. al., 
1974, p. 14). Talvez esta idéia possa nos ajudar a entender o por que após o 11 
de setembro a TF, mesmo sem evidências concretas, se torne um safe haven do 
terrorismo global. A dramaticidade e a surpresa dos ataques de 2001, trouxeram 
consigo uma mudança considerável na imagem do exterior construída pelos 
EUA, negligenciando e sobrepujando no debate sobre safe havens a idéia de 
aliados ou inimigos. 
Em suma, nota-se que a TF é considerada pelo Departamento de 
Estado dos EUA e alguns analistas internacionais uma área que pode servir de 
base operacional e financiadora de grupos terroristas islâmicos, embora tal 
conceito seja questionado por autores como Michael Innes, Reginaldo Nasser e 
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 Grifos e aspas do autor. 
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Richard Jackson. Tendo em mente este debate, caberá agora entender com 
maior profundidade a intrincada conjuntura da TF no debate sobre o terrorismo 
internacional e como foram construídas estas percepções sobre este espaço do 
Cone Sul. 
2.4. Uma ameaça real ou uma necessidade para a política de segurança 
dos EUA? A Tríplice Fronteira após o 11 de setembro e seus supostos 
financiadores do terrorismo 
 
Embora houvesse uma preocupação por parte dos EUA com a presença 
de células terroristas na TF após os atentados ocorridos na Argentina na década 
de 1990, a região passou a estar mais presente nos debates sobre segurança 
internacional especialmente após os atentados de 11 de setembro. Naquele 
momento, quando os comprometimentos dos Estados Unidos em desmantelar 
estruturas terroristas internacionais ficaram evidentes nas invasões de 
Afeganistão e Iraque em 2001 e 2003, a TF passa a ser discutida como uma 
área de ameaça à segurança dos EUA, haja vista que poderia servir de safe 
haven para o terrorismo internacional islâmico. Acerca desta possibilidade de 
financiamento ao terror na TF, os Estados Unidos deixou claro sua preocupação 
desde aquele momento em isolar e desmantelar as bases de estruturas de 
grupos terroristas islâmicos na região (LEWIS, 2006, p. 100). 
Desde os atentados ocorridos na Argentina, repetidamente o 
Departamento de Estado reforçou sua preocupação frente às ameaças 
provenientes da TF. Este fato é percebido desde a publicação do relatório 
Patterns of Global Terrorism (PGT) de 1992, no qual é dito que o ataque a 
bomba em Buenos Aires ―(...) trouxe a atenção às atividades do Hizbollah na 
América Latina, no qual comunidades de muçulmanos xiitas emigram nas áreas 
remotas de fronteira de Argentina, Brasil e Paraguai‖, região que por sua vez 
poderia prover cobertura a terroristas internacionais (U.S.D.S., 1993). Tais 
acusações se repetem desde 1993 nestes relatórios no Departamento de 
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Estado, porém ganha maior detalhamento a partir da edição de 2002 (referente 
a 2001) (AMARAL, 2008, p.189). 
No PGT 2001, é descrito que  
 
O 11 de Setembro trouxe uma renovada atenção às atividades 
da organização terrorista libanesa Hizbollah, assim como outros 
grupos terroristas na área da tríplice fronteira de Argentina, 
Brasil e Paraguai, onde terroristas levantam milhões de dólares 
anualmente através de atividades criminais. Há evidência da 
presença de membros do Hizbollah ou simpatizantes em outras 
áreas da América Latina, bem como: no norte do Chile, 
especialmente ao redor de Iquique; em Maicao, Colombia, 
próximo da fronteira com a Venezuela; nas Ilhas Margaritas na 
Venezuela; e na Zona Livre de Cólon, Panamá. Alegações de 
apoio a Osama Bin Laden ou à Al-Qaeda na América Latina, 
foram investigadas por organizações de inteligência locais e de 
segurança pelos EUA, no entanto até o fim do ano elas 
permaneceram sem corroboração (U.S.D.S., 2002, p. 44). 
 
O conteúdo do PGT 2002 descreve a existência de evidências da 
presença de terroristas e simpatizantes em inúmeras áreas da América Latina. 
No entanto, o mesmo relatório publicado em anos anteriores assume a 
inexistência de evidências e passa a deixar de lado regiões como Cólon 
(Panamá), Maicao (Colômbia) e Ilhas Margaritas (Venezuela). Ainda assim, não 
se ausenta a referência à Tríplice Fronteira no debate sobre o terrorismo na 
região. 
Não foi somente em relatórios governamentais que ficou evidente a 
preocupação com a área após os atentados nos EUA. Em dezembro de 2001, o 
Coordenador para Antiterrorismo do Departamento de Estado, Francis Taylor, 
organizou no Paraguai o seminário ―Prevención del terrorismo internacional y del 
crimen organizado em la zona de la Triple Frontera”. Na ocasião, afirmou sua 
preocupação que ―organizações extremistas do Islã como Hizbollah, HAMAS, Al 
Gama’a Al Islamiyya, entre outras, utilizem esta zona pujante como base desde 
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o qual apóiam o terrorismo‖ (TAYLOR apud BELIVÉAU & MONTENEGRO, 
2006, p. 52)52.  
Tanto no PGT 2001 como as declarações de Taylor evidenciam 
afirmações mais categóricas da existência de terrorismo na TF. Tal ocorrência 
era ausente nos relatórios anteriores sobre terrorismo, em especial no PGT (Cf. 
AMARAL, 2008), e proporcionaria nos meses seguintes um aumento da 
produção acadêmica acerca da temática do terrorismo no Cone Sul. 
O aprofundamento do debate sobre a região fronteiriça de Argentina, 
Brasil e Paraguai recebeu um grande impulso com a publicação do artigo de 
Jessica Stern no periódico Foreign Affairs. Stern, professora afiliada à Kennedy 
School na Universidade de Harvard, afirmou nesta publicação que o ―Hizbollah, 
que desfruta de apoio da Síria e Irã‖ estaria baseado no sul do Líbano e na área 
―sem-lei‖ da Tríplice Fronteira entre Brasil, Paraguai e Argentina (STERN, 2003). 
Enxergando a região como um receptáculo de terroristas de todas as estirpes, 
ela afirma que 
 
A região da TF da América do Sul tem se tornado no mundo uma 
nova Líbia, um lugar onde terroristas com ideologias totalmente 
díspares – rebeldes marxistas colombianos, americanos brancos 
supremacistas, HAMAS, Hizbollah, e outros – encontram-se para 
intercambiar suas técnicas [de ação] (STERN, 2003). 
 
Este artigo publicado por Stern (2003) gerou fortes críticas por parte do 
então embaixador brasileiro nos EUA, Rubens Barbosa. Barbosa fez questão de 
enfatizar que Stern baseava suas acusações em ―pressupostos equivocados e 
informação incorreta‖, reforçando a inexistência de evidências concretas da 
presença do Hizbollah e Al-Qaeda na TF. Posteriormente Stern (2004) 
respondeu a Barbosa dizendo lamentar ter dado a entender que o Brasil não 
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 Sobre estas declarações de Taylor, ver também Lynn (2008, p. 68-69). 
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coopera na Guerra ao Terror, porém reforçou que suas fontes eram confiáveis, 
baseadas na imprensa e fontes que pediam anonimato53.  
O fato de uma pesquisadora do porte de Stern noticiar a TF como um 
safe haven – neste caso, fato evidente na sua afirmativa de que a região é uma 
área sem lei – propiciou a produção de outros estudos que avaliassem a 
questão. Entre estes estudos, termos o artigo produzido por Mariano Bartolomé 
(2003). 
O analista argentino, ao considerar a TF uma ―área cinzenta‖, faz uma 
ampla análise sobre a presença de indivíduos ligados ao terrorismo na região. 
Suas referências são basicamente fontes abertas, trazendo por fim análises 
concludentes que ―(...) a situação da Tríplice Fronteira mostra que existe uma 
profunda inter-relação entre atividades associadas ao terrorismo, a criminalidade 
organizada e a corrupção de funcionários públicos (BARTOLOMÉ, 2003, p. 34)‖. 
Soma-se ao coro de Bartolomé (2003) as constatações de Diaz & Newman 
(2005, p. 106) que ao se referir a uma ―corrupção oficial‖ na TF afirma que ali ―é 
a placa de Petri54 para a cultura criminal internacional‖.  
Já o relatório de Rex Hudson (2003) é freqüentemente citado em diversos 
artigos que tratam da TF. Neste documento, o Terrorist and Organized Crime 
Groups in Tri-Border Area (TBA) of South America (em português, ―Grupos 
Terroristas e Crime Organizado na área da Tríplice Fronteira da América do 
Sul‖), se baseia especificamente em fontes abertas da Argentina, Brasil, 
Paraguai e Estados Unidos. Embora se trate de um estudo que pudesse ser 
metodologicamente questionável sob um viés acadêmico – já que sua base é o 
uso indiscriminado de fontes abertas –, sua importância reside no fato do 
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 Para mais sobre este debate, ver Amaral (2010, p. 206-208); Bandeira (2004, p. 328) e 
Barbosa & Stern (2004, passim).  
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mesmo ser produzido sob auspícios de diversas organizações governamentais 
estadunidenses, fornecendo as informações para policy-makers de 
Washington55. Neste sentido, o rigor acadêmico não foi o objetivo de Hudson, 
haja vista que seu trabalho de inteligência governamental em fontes abertas 
visou fornecer informações gerais aos policy-makers, e não como material 
acadêmico.  Não obstante estas observações, o relatório de Hudson (2003) é 
freqüentemente citado em diversos artigos acadêmicos como prova empírica 
que há financiamento ao terror na TF.  
Para ele, a presença do partido/grupo Hizbollah não se traduz 
necessariamente em células operativas, mas especialmente em facilitação de 
fundos para esta organização considerada terrorista pelo governo dos Estados 
Unidos. Segundo Hudson (2003, p.5), foi durante os anos 80, no auge da guerra 
civil libanesa, que o Hizbollah e outros grupos começam a infiltrar agentes e 
recrutar simpatizantes dentre os imigrantes de origem muçulmana em países da 
TF56. Segundo ele,  
 
(...) células do Hizbollah começaram a se formar na TF como 
resultado do proselitismo nas comunidades libanesas. 
Organizações fundamentalistas islâmicas como o Movimento de 
Resistência Islâmica (Harakat al-Muqawamah al-Islamiyya—
HAMAS), Hizbollah, e al-Gama’a al-Islamiyya (Grupo Islâmico) 
ativamente usam a TF como uma base de apoio, e a Al-Qaeda, 
segundo informações, estabeleceu uma presença na região em 
meados da década de 1990. Em meados da década de 2000, 
havia uma estimativa de que 460 membros do Hizbollah 
estariam vivendo e trabalhando na TF. Numerosos extremistas 
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 Segundo um de nossos entrevistados anteriormente ligado ao Departamento de Defesa, ao 
ser questionado sobre as fontes que indicam financiamento ao terror na TF, este respondeu que 
quando o assunto é América Latina ―(…) muito do que eu vi classificado em informação 
reservada, repete o que está nas revistas e estudos sociológicos e outros obtidos em outras 
fontes [não-classificadas] (ENTREVISTA 1, 2009)‖. 
56
 Ely Karmon (2008), pesquisador sênior do Instituto Internacional de Contra-Terrorismo 
(Herlizya, Israel), chega a fornecer um organograma do Hizbollah na TF. Ver anexo VI. 
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libaneses e palestinos desembarcaram na TF vindos da 
Colômbia em outubro de 2000. (HUDSON, 2003, p.5). 
 
Hudson (2003) não é o único que vê a presença do Hizbollah na região. 
Na argumentação de que a TF seria rota de passagem de alguns extremistas 
islâmicos, os Estados Unidos consideram que o comerciante Assad Ahmad 
Barakat é o principal financiador do partido/grupo libanês na região (REALUYO, 
2008b). Com relação a Barakat, este migrou para Ciudad Del Este em 1985 
durante o conflito civil do Líbano. Anos depois se mudou para Foz do Iguaçu 
onde se destacou como importante comerciante na cidade na área de 
exportação e importação de produtos industrializados diversos, tendo 
participação na Casa Apolo, importante centro de comércio da cidade. Ele tem 
sido considerado pelos EUA como o principal membro do Hizbollah na TF, 
embora esteja preso no Paraguai por sonegação fiscal (Cf. LEWIS, 2006, p. 102-
103). 
Uma pesquisadora do tema afirma que Barakat teria enviado mais de 
US$50 milhões para o Hizbollah desde 1995 e tinha contatos pessoais com 
Hassan Nasrallah, líder do partido/grupo (EHRENFELD, 2003, p. 149). Barakat 
atualmente está preso no Paraguai condenado com a pena de seis anos por 
fraude fiscal e foi considerado publicamente pelos Estados Unidos em 2004 
como financiador do terrorismo57. 
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 Mariano Bartolomé compilou as fontes abertas para fornecer maiores detalhes sobre Barakat. 
Segundo ele, ―(...) No dia 3 de outubro (...) houve uma ―batida‖ (diligência policial) em uma loja 
na Galeria Page em Ciudad del Este. Tanto a loja como boa parte da galeria eram propriedades 
do libanês Assad Ahmad Barakat, procurado pela justiça, acusado de recrutar combatentes e 
arrecadar dinheiro para a organização libanesa Hezbollah. Entre o material confiscado durante a 
diligência policial se encontravam disquetes, vídeos e CDs. As gravações de vídeos e de CDs 
totalizavam mais de 60 horas de discursos feitos por Hassan Nasrrallah, líder do Hezbollah, onde 
este incita a não aceitação da autoridade da Autoridade Nacional Palestina, a libertação de 
Jerusalém de seus inimigos, e o início de uma guerra santa que incluí a martirização (explodir 
seus corpos contra os inimigos), entre outros coisas. As gravações também incluíam um tipo de 
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 Outro caso de apoiador do partido/grupo seria o de Sobhi Mahmoud 
Fayad, considerado o principal arrecadador de fundos do Hizbollah na região. 
Ele é comerciante de origem libanesa, atuando na Galeria Pagé – importante 
centro comercial de Ciudad Del Este – e é acusado pelos EUA de ter ligações 
com Assad Ahmad Barakat, além de ser um membro do Hizbollah na região 
(HUDSON, 2003, p.72-74; BARTOLOMÉ, 2003, p. 33). Fayad também teria 
transferido fundos para o partido/grupo por meio de diversas companhias de 
fachada e utilizado cartões de crédito para lavar dinheiro (REALUYO, 2008b). 
Embora tenha sido condenado por fraude fiscal em 2002, é difícil precisar se ele 
realmente tem ligações operativas com o Hizbollah ou se está envolvido pelo 
fato de seu irmão ser membro da cúpula do partido/grupo. Não obstante, a 
imprensa paraguaia noticiou que um deputado libanês do Hizbollah, Abdallah 
Kassir, veio pessoalmente para a TF no sentido de pressionar os libaneses em 
apoiar Sobhi Mahmoud Fayad (UNOS, 2005). 
Outro documento preparado com fontes de imprensa e que fornece 
informações para órgãos governamentais dos EUA tratando sobre o terrorismo 
na TF, é o relatório A Global Overview Of Narcotics-Fundedterrorist And Other 
Extremist Groups (em português, ―Uma visão global dos grupos terroristas 
financiados pelo narcotráfico e outros [grupos] extremistas‖). Preparado em um 
acordo interinstitucional entre a Divisão Federal de Pesquisa (Federal Research 
                                                                                                                                  
curso para homens-bomba. A polícia encontrou também uma carta de Nasrrallah dirigida à 
Barakat, agradecendo profusamente pelas contribuições monetárias enviadas à sua organização 
desde a Tríplice Fronteira. Barakat contava com três auxiliares principais, todos libaneses e 
supostos membros do Hezbollah: Mazen Ali Saleh e Saleh Mahmoud Fayad, ambos detidos em 
Assunção; e (...) Sobhi Mahmoud Fayad, detido inicialmente em outubro de 1998, o qual 
permaneceu fugitivo até 7 de novembro, quando foi capturado em Ciudad del Este. De acordo 
com as investigações da justiça paraguaia, estas quatro pessoas tinham feito grandes 
movimentos financeiros para o exterior, para contas bancárias que financiavam a luta armada no 
Líbano. Por exemplo Barakat e Saleh fizeram remessas de $500 mil dólares para o Canadá, 
Chile e EUA e outros $254 mil dólares para o Líbano (BARTOLOMÉ, 2003, p. 31-32)‖. 
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Division) da Biblioteca do Congresso e o Departamento de Defesa dos EUA, o 
relatório vai além ao dizer que na região o Hizbollah recebe fundos ligados ao 
narcotráfico, tendo como principal interlocutor entre os grupos traficantes e o 
partido/grupo o comerciante que vive em Ciudad Del Este, Ali Khalil Mehri 
(LaVERLE et. al., 2002, p.123-124). Entretanto, segundo Bartolomé (2003, p. 
29), o motivo original da prisão de Mehri foi por contrabando e falsificação do 
videogame Playstation da marca Sony. Outra autora vai além ao comentar que 
Ali Khalil Mehri financiaria também a Al-Qaeda (EHRENFELD, 2003, p. 148). 
Ehrenfeld (2003) afirma que os membros do Hizbollah na TF estão 
envolvidos em geral com atividades ilícitas, em especial falsificação de 
documentos, pirataria, tráfico de armas, lavagem de dinheiro, entre outros 
(EHRENFELD, 2003, p. 147). Em um importante estudo sobre o tema, Michael 
Bagrosky (2009, p. 64) sugere uma abordagem unificadora entre narcotráfico, 
contrabando e terrorismo financiado pelo Hizbollah. Embora o autor sugira com 
esta idéia promover uma análise não fragmentada sobre a problemática da TF, a 
concepção de diferentes aspectos da criminalidade em um mesmo conceito 
trouxe como conseqüência adversa uma simplificação no tratamento de seu 
objeto de pesquisa. Além do estudo de Bagrosky (2009), ao tratar a relação 
entre a criminalidade e terrorismo na TF, a pesquisadora Ana Sverdlick sugere 
que ―(...) é difícil saber quando uma atividade com um único propósito termina, e 
quando outra com talvez outro propósito diferente se inicia (SVERDLICK, 2005, 
p. 91)‖. 
Além da relação com outras atividades ilícitas, outro meio de coleta de 
fundos que o Hizbollah utilizaria para financiar suas atividades seriam as 
doações de caridade. Lombardi & Sanchez (2007, p. 235) enfatizam que 
 
Doações de caridade representam uma maior fonte de remessas 
para organizações extremistas em geral. Estes presentes têm 
provado serem efetivos para os terroristas, pois os governos 
encontram muita dificuldade para diferenciar entre caridade 
legítima e o apoio para organizações terroristas. Extremistas 
islâmicos na TF tem utilizado doações de caridade neste 
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contexto. Quando as autoridades paraguaias investigaram, por 
exemplo, os negócios de Assad Ahmad Barakat, a Casa Apolo, 
eles encontraram um certificado de agradecimento pela doação 
de US$3.353.149,00 para a Organização Social Beneficiente dos 
Mártires. 
 
Dentre as muitas organizações de caridade consideradas pelos Estados 
Unidos como de fachada para coleta de fundos para o partido/grupo, as mais 
importantes seriam a Al Aqsa Fundação Internacional, a Al Mabarrat Associação 
de Caridade e a Organização Beneficente dos Mártires (Bonyad-e Shahid), esta 
última possivelmente de auxílio a famílias de homens-bomba (LEVITT, 2007b, 
p.142). 
Outro analista do assunto afirma inexistir evidências de alocação de 
fundos ao Hizbollah. Porém, 
 
(...) há fortes indicações que as agências que recebem fundos 
são associadas com atividades terroristas. Por exemplo, a 
Mesquita Xiita ―Profeta Muhammad‖ é liderada pelo líder 
religioso Mohamad Hussein Fadllah, que tem ligações com 
Hizbollah, embora a Mesquita Sunita ―Casa das Orações‖ é 
associada com o grupo Hamas através da seita ―Wahhabi‖ 
liderada pelo Xeique Atik Al Din Al Athari. O Centro Beneficente 
Cultural Islâmico de Foz do Iguaçu, onde a Mesquita ―Omar Bem 
Al Khattab‖ opera, tem também evidências de ligações com o 
Hamas (RAZA, 2005, p. 11). 
  
Conforme se nota, são recorrentes a designação de alguns indivíduos 
como apoiadores do Hizbollah. Este ponto é passível de discussão, dado que 
este partido/grupo não é considerado terrorista pelo governo brasileiro, embora 
assim seja percebido pelos EUA. Neste caso, prevalece um impasse de como 
atuar frente a ele e seus entusiastas. Enquanto isso sobressai nas visões de 
diferentes analistas o mesmo posicionamento dos órgãos governamentais norte-
americanos – conforme abordaremos com detalhes no capítulo seguinte.  
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Além dos aspectos acima citados, outra preocupação dos Estados Unidos 
sobre o possível repasse de dinheiro para grupos terroristas é a utilização da 
hawala (que em árabe significa ―transferência‖), um sistema de envio informal de 
valores por intermédio de hawaladars (operadores da atividade hawala). A 
pessoa que deseja enviar o dinheiro vai até o hawaladar – muitas vezes ligado a 
alguma mesquita – e confia a ele a entrega da remessa aos seus familiares ou a 
organizações que deseja doar em seu país natal.  
Mais do que uma remessa de valores, a hawala tem uma simbologia 
importante na fé islâmica, representando honra e generosidade. Segundo a ex-
Diretora de Combate ao Financiamento Terrorista no Departamento de Estado 
Celina Realuyo (2008a), para os EUA boa parte do dinheiro enviado para grupos 
terroristas islâmicos ao redor do mundo é feito através da hawala e no caso da 
TF não seria diferente58. A professora adicionou em entrevista para esta tese 
que há uma grande dificuldade de monitoramento da hawala por parte dos 
serviços de inteligência. A menos que haja uma pessoa infiltrada na organização 
ou tenha um informante de confiança, nunca se saberá se o dinheiro da hawala 
está servindo para ajudar um familiar, para lavagem de dinheiro ou para o 
financiamento ao terrorismo. Neste sentido, ―é muito importante desenvolver 
uma rede de informantes confidenciais‖ que contará os detalhes sobre tais 
remessas (REALUYO, 2008a).  
Ainda assim, há uma grande dificuldade em compreender a fundo o 
Hizbollah na região. Em entrevista para esta tese, Celina Realuyo, nos relatou o 
seguinte: 
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 Entre alguns economistas, há um intenso debate sobre a criminalização da hawala, que 
caracterizaria preconceito contra uma atividade religiosa estabelecida desde o século VIII . Para 




(...) eu acho que o grande desafio é que o Hizbollah é muito 
difícil de penetrar. Como você sabe, ele é principalmente 
baseado na diáspora libanesa e seus laços e relacionamentos 
familiares, não somente na Tríplice Fronteira, mas ao redor do 
mundo, certo? Logo, você pode ter alguém [do Hizbollah] 
relacionado com outros na Colômbia, Venezuela ou outro no 
Senegal, Angola, em diferentes partes do mundo... Então, pelo 
que vemos, é difícil penetrar no grupo, infiltrar alguém em sua 
rede para obter [informações de] inteligência sobre o que eles 
estão fazendo (REALUYO, 2008a). 
 
Do exposto acima, uma crítica que surge é como saber se o envio de 
remessas de dinheiro (via bancos ou hawala) por parte de comerciantes árabes 
e muçulmanos para suas terras natais atendem a finalidades terroristas. Certa 
vez, em uma conversa informal sobre esta tese com um amigo docente de 
origem libanesa, este afirmou que envia eventualmente remessas de dinheiro a 
seus parentes no Líbano por ter uma condição melhor de vida no Brasil. O 
complemento de seu comentário sobre o assunto cabe uma reflexão: ―se estes 
meus primos ou tios são membros do Hizbollah como partido, estaria eu 
cometendo um crime? Como vou controlar se eles usam meu salário recebido 
no Brasil para ajudar as associações ligadas ao Hizbollah?‖. 
Ao que nos parece, a situação descrita acima abre grandes reflexões 
sobre a temática. Neste sentido, a criminalização da remessa de valores para o 
Oriente Médio não pode ser pensada de maneira simplista. Embora haja a 
possibilidade de simpatizantes realmente enviarem dinheiro que financiem 
atividades terroristas, criminalizar tradições religiosas pode ser um caminho 
perigoso que pouco ajudaria no verdadeiro combate ao terror. Como dirá uma 
analista do tema, a preocupação do possível financiamento ao terrorismo na TF 
faz com que as populações árabes estejam sob exame minucioso dos oficiais de 
inteligência59, fato defendido por autores como Howard Meehan (2004, p. 72), 
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 Em reportagem publicada no jornal Folha de São Paulo, o jornalista Sérgio Dávila indicou que 
membros da comunidade árabe brasileira têm sido constantemente vigiados pelo FBI (DÁVILA, 
2009). Ainda, segundo outro estudo sobre a temática, haveria agências de inteligência de cinco 
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mas que vem ―levantando sérias preocupações com direitos civis‖ na área da TF 
(YOUNGERS, 2003, p.151). Não obstante, o extenso uso da hawala na TF serve 
como pano de fundo para fortalecer as considerações do governo dos EUA de 
que a região seja um safe haven financeiro do terrorismo, conforme preconizado 
pela Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo (Cf. U.S.D.S., 2006, p. 16-
17; U.S. WHITE HOUSE, 2006, passim). 
Ainda, não está isenta de críticas o posicionamento por parte de diversos 
autores de criminalização da TF, fato que é referendado na política exterior 
norte-americana. As críticas em geral debatem a legitimidade dos argumentos 
utilizados para a criminalização da TF. Segundo Costa e Schulmeister (2007), 
dos diversos artigos que colocam a TF como um safe haven que serve de base 
de apoio financeiro para o terrorismo internacional, a grande maioria careceria 
de provas empíricas, afirmativa corroborada claramente nos argumentos de 
Amaral (2010, passim). Embora se trate de um tema delicado, muitas vezes 
restrito aos círculos das atividades de inteligência dos países envolvidos, as 
entrevistas, dados estatísticos, pesquisa de campo, entre outros instrumentos 
metodológicos, tem sido pouco utilizados pelos pesquisadores. Em geral, as 
análises se baseiam em fontes abertas da imprensa dotadas de pouca 
problematização analítica em seus pormenores. Outro ponto crítico que lembram 
Costa e Schulmeister (2007, p. 30) em um destacado trabalho de revisão 
bibliográfica sobre o terrorismo e a TF, é que a ―complexa convergência de 
insegurança na TF é exacerbada por teorias conspiratórias e a dificuldade de 
coletar evidências‖, fator que dificulta a entender o que realmente acontece na 
área e que dificulta uma cooperação mais eficaz no combate ao terrorismo no 
Cone Sul. Além disso, as parcas ou inexistentes evidências se tornam um 
grande quebra-cabeça intelectual que limita a possibilidade de provar ou não se 
há terrorismo na área (COSTA & SCHULMEISTER, 2007, p. 39).  
                                                                                                                                  
países atuando permanentemente na região: Alemanha, Argentina, Brasil, EUA e Israel (CIRINO 
et. al., 2004, p.23).   
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Já a pesquisadora Denise Paro trata de analisar com detalhamento o 
discurso embutido nos artigos de jornais que tratam sobre a TF no pós 11 de 
setembro. As constatações trazidas por sua pesquisa são valiosas, indicando 
que ―(...) é possível aferir que todos os veículos de comunicação reproduzem o 
discurso do governo-norte americano, o qual acusa a fronteira de financiar 
terroristas, mas não mostra provas concretas para certificar o fato (PARO, 2007, 
p. 12).‖ Ainda segundo a autora,   
 
(...) outro ponto a se destacar é o de que a menção ao grupo 
Hezbollah é sempre ligada à condição de terrorista, enfatizada 
pelo governo norte-americano. Os jornais não reproduzem a 
versão dos libaneses de que o Hezbollah também é um partido 
no Líbano, o qual mantém uma rede de solidariedade por meio 
da manutenção de creches, por exemplo.  Também não trazem 
a informação de que enviar dinheiro ao país de origem são 
atitudes inerentes a imigrantes.  Dessa forma, os textos 
mostram-se mais uma vez parciais por não darem espaço para 
os árabes pronunciarem-se, os quais têm voz no texto apenas 
em condições que tragam mais evidências para se mostrar a 
tese da existência de terroristas na região, ou seja, aparecem ou 
envolvidos com drogas ou quando fazem afirmações radicais 
contra os Estados Unidos, algo típico de fundamentalistas. 
Portanto, as matérias apresentam informações incertas que não 
sustentam os argumentos (PARO, 2007, p. 12). 
 
Por outro lado, embora o autor demonstre em outros momentos 
concordância com a presença de financiamento ao terror vindo da TF, de acordo 
com Adriano Barbosa ―talvez estas idéias [de que a TF seja um safe haven 
terrorista] são apresentadas [distorcidamente] porque a maioria dos analistas 
não conhece realmente a área da TF, escrevendo artigos baseados em 
relatórios da CNN ou artigos desatualizados, bem como o senso comum (2007, 
p. 34).‖ 
Percebe-se até aqui que a postura crítica se foca no fato da parcialidade 
das fontes, que tratariam de somente reforçar o discurso colocado pelos policy-
makers norte-americanos. Analisando o conteúdo destas críticas, tanto em 
Costa e Schulmeister (2007), como em Barbosa (2007), Amaral (2010), Belivéau 
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e Montenegro (2006) e Paro (2007), são comuns os termos ―uso do senso 
comum‖, ―artigos desatualizados‖, ―matérias apresentam informações incertas‖ e 
uso exacerbado de ―teorias conspiratórias" na crítica ao governo norte-
americano e aos analistas internacionais que defendem a ideia da TF como um 
safe haven. 
Caberá agora no capítulo seguinte destrinchar como tem sido as políticas 
e o discurso do governo dos EUA para a Tríplice Fronteira, tendo em mente esta 
percepção governamental e por diversos analistas de que na região prevalece 





Capítulo 3 - Os EUA e a Tríplice Fronteira: discursos e ações da 
potência global  
 
―(...) em todo caso, minha avaliação seria que a vasta  
maioria destas pessoas [de origem muçulmana que vivem na TF] estão  
vivendo em paz e estão tentando se integrar dentro da sociedade do país.‖  
 
(Alm. James Stavridis, ex-Chefe do Comando Sul das Forças Armadas dos EUA em 
pronunciamento no Congresso em 2007) 
 
Como visto nos capítulos anteriores, não tardaram mais que alguns 
poucos dias aos ataques de 11 de setembro para que víssemos uma 
preocupação dos EUA de combater o terror em âmbito global. Na nova 
estratégia, seria de se esperar que a América Latina fizesse parte da nova 
postura norte-americana após aqueles fatídicos acontecimentos.  
A percepção da TF como safe haven do terrorismo internacional tomou 
nova dimensão após os atentados de 11 de setembro. Logo nos dias seguintes 
a esta data, o então Secretário de Defesa, Donald Rumsfeld, pediu na época ao 
seu Sub-Secretário, Douglas Feith, planos contingenciais de ataque ao 
terrorismo ao redor do globo. Uma das áreas levantadas por Feith foi a América 
do Sul, ao que tudo indica, na TF. O relatório governamental da Comissão 
interagencial que investigou os atentados de 11 de Setembro, afirma que 
 
Em um memorando que aparenta ser do Sub-Secretário de 
Defesa, Douglas Feith, para Rumsfeld, datado de 20 de 
setembro, o autor expressou desapontamento com as opções 
imediatamente disponíveis no Afeganistão e a falta de opções 
em terra. O autor sugeriu, ao invés disso, atacar terroristas fora 
do Oriente Médio numa ofensiva inicial, talvez deliberadamente 
selecionando alvos que não fossem da Al-Qaeda como o Iraque. 
Como ataques dos EUA eram esperados no Afeganistão, um 
ataque americano na América do Sul ou Sudeste Asiático 





Em seu livro sobre as guerras promovidas pelo governo de George 
Walker Bush após o 11 de setembro intitulado Cadeia de Comando, o jornalista 
Seymour Hersh – ganhador do prêmio Pullitzer e profundo conhecedor em 
temas de inteligência e guerra – cita informações adicionais sobre a TF como 
alvo militar na Guerra ao Terror. Segundo ele, Donald Rumsfeld solicitou ao 
então Gen. da Força Aérea, Charles Holland, uma lista de alvos para retaliação 
imediata após os ataques terroristas. Hersh complementa que após duas 
semanas o general trouxe possíveis alvos, no qual se incluía a Tríplice Fronteira, 
entre Brasil, Paraguai e Argentina. Somente a não existência de ―inteligência 
acionável‖ na TF teria evitado ali uma incursão bélica (HERSH, 2004, p. 260). 
Como se sabe tal ataque não ocorreu, porém isto não impediu o governo 
estadunidense de manifestar constantemente sua preocupação com a ameaça 
terrorista na TF. Neste capítulo, discutiremos como a TF se inseriu no debate 
sobre o terrorismo nos órgãos decisórios de Washington. Um tratamento em 
especial será dado ao Departamento de Estado e Congresso, dado que o 
primeiro é o principal formulador de políticas dos EUA e o segundo o 
responsável pela aprovação orçamentária para a questão da segurança. 
Posteriormente, será útil vermos as ações tomadas para interditar o 
financiamento ao terror proveniente da região, assim como as críticas à estas 
políticas. 
 
3.1. A discussão sobre a Tríplice Fronteira nos relatórios do Departamento 
de Estado 
Dentre os órgãos governamentais dos EUA, em alguns deles abundam 
referências sobre a TF, nos quais se destaca o Departamento de Estado – órgão 
que formula as estratégias gerais de inserção internacional dos EUA. 
Anualmente este órgão publica relatórios e estudos que enfatizam a 
preocupação estratégica de Washington na temática do terrorismo. Dentre 
97 
 
estes, destaca-se o Country Reports on Terrorism (CRT), que reiteradamente 
vem lembrando da TF como uma área crítica para a segurança norte-americana. 
Na edição de 2006, o CRT 2006 reconhece que os três países da TF têm 
se comprometido na prevenção ao terrorismo. Porém, o Departamento de 
Estado não deixa de expressar sua insatisfação com a falta de estrutura jurídica 
e policial dos países da TF no combate à lavagem de dinheiro que poderia estar 
financiando o terrorismo no Oriente Médio (U.S.D.S., 2007, passim).  
As críticas do CRT são atenuadas no mesmo relatório publicado no ano 
seguinte. No CRT 2007 o discurso muda sutilmente e passa a reconhecer 
alguns esforços dos países da região no combate a atividades ilícitas e possível 
financiamento ao terrorismo na TF. No caso do Brasil, há elogios ao COAF 
(Conselho de Controle de Atividades Financeiras) – órgão do Ministério da 
Fazenda que controla a movimentação financeira e busca rastrear remessas 
relacionadas a terrorismo, narcotráfico e outras atividades ilícitas – e ao controle 
dos contêineres que desembarcam no Porto de Santos. Embora haja críticas 
pontuais a não-aprovação da lei antiterrorismo no Congresso brasileiro, o 
Departamento de Estado também reconhece que  
 
O governo do Brasil continua a investir nas fronteiras e na infra-
estrutura do reforço da lei com uma visão gradualmente 
controladora dos fluxos de bens, sejam legais ou ilegais, através 
da TF, procedimentos que possam ser desviados para o apoio 
de grupos terroristas. Os rígidos controles do posto de inspeção 
da alfândega brasileira na Ponte da Amizade na TF 
possibilitaram ao governo tomar medidas severas contra o 
contrabando que cruza a fronteira (...). Em 2007, o Centro 
Conjunto de Inteligência foi construído na TF em um esforço 
para combater organizações criminais transfronteiriças com seus 
vizinhos (U.S.D.S., 2008b, p. 151). 
 
No caso da Argentina, os Estados Unidos também reconhecem os 
avanços na legislação com a aprovação da lei contra o financiamento do 
terrorismo e seu esforço em padronizar seu controle de atividades financeiras 
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(U.S.D.S., 2008b, p. 149). Tais atividades auxiliariam no controle de atividades 
ilícitas junto aos bancos e instituições financeiras neste país do Cone Sul. 
Em outra referência ao Paraguai, este é visto como ―bastante cooperativo 
nos esforços contraterroristas e reforço da lei, mas seu sistema jurídico tem sido 
obstruído pela falta de uma forte legislação contra lavagem de dinheiro e 
contraterrorismo (U.S.D.S., 2008b, p. 165).‖ O Departamento de Estado também 
mostra preocupação com alguns casos de outros possíveis financiadores do 
Hizbollah na região além dos que já foram anteriormente citados, a saber, 
Kassem Hijazi e Hatim Barakat. 
No Country Reports on Terrorism 2008 (CRT 2008), a percepção dos 
EUA acerca da questão do terrorismo na região é de que os governos da área 
estariam preocupados com atividades ilícitas como tráfico de drogas, de armas, 
fraudes de documentos, lavagem de dinheiro e manufatura e/ou movimento de 
bens contrabandeados (U.S.D.S., 2009a). Não obstante, ali é expresso que o 
governo dos EUA 
 
(...) continuam preocupados que os simpatizantes do Hizbollah e 
do HAMAS estejam levantando fundos na Tríplice Fronteira 
participando em atividades ilícitas e solicitando doações de 
simpatizantes dentro da numerosa comunidade muçulmana na 
região. Não há informação concreta, porém, que estes ou outros 
grupos extremistas islâmicos tenham uma presença operacional 
na Tríplice Fronteira (U.S.D.S., 2009a, p.148). 
 
Chama a atenção no texto supracitado o fato do próprio governo dos EUA 
afirmar categoricamente a falta de informações quanto a presença operacional 
de células terroristas na TF. Tal assertiva, somada com o que é lido em outros 
documentos governamentais, deixa evidente que a preocupação principal é com 
o financiamento a grupos terroristas que agem em outros cantos do planeta, e 
não necessariamente com a atuação operativa do Hizbollah ou HAMAS a partir 
da TF. Embora alguns relatórios do Departamento de Estado e do Congresso 
afirmem sobre o apoio logístico ao Hizbollah, até o momento não foram 
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encontrados relatos mais precisos sobre este apoio, diferente do que acontece 
quanto ao envio de divisas àquele partido/grupo. 
Todavia, pode-se inferir que no caso da TF o trabalho de prevenção se 
torna mais relevante para o Departamento de Estado do que uma abordagem 
combativa contra uma ameaça terrorista. Este aspecto já podia ser notado em 
2002 quando o ex-Coordenador de Antiterrorismo do Departamento de Estado, 
Cofer Black, afirmara em entrevista para a imprensa argentina que 
 
Não necessariamente onde não há terroristas hoje, não haverá 
amanhã e em outras áreas onde há, pode não havê-los amanhã. 
A medida que os EUA e seus aliados põe pressão sobre os 
terroristas, como no Afeganistão (...), estes terroristas vão para 
outros lados. E primeiramente nos preocupa que não vão à TF 
(BLACK apud BÉLIVEAU & MONTENEGRO, 2006, p. 101).  
 
Nesta abordagem preventiva, a questão de financiamento ao terror ganha 
status de prioridade para o Departamento de Estado. Um relatório que elucida 
de maneira muito direta a preocupação com a temática é o International 
Narcotics Control Strategy Report (INCSR – em português, ―Relatório sobre 
Estratégia de Controle Internacional de Narcóticos‖). Na sua última versão, 
publicada em março de 2009, é constatado que  
 
(...) em dezembro de 2006 o Departamento do Tesouro 
enumerou nove indivíduos e duas entidades que dão apoio 
financeiro e logístico ao Hizbollah e operam em territórios dos 
países fronteiriços à Argentina. Esta região é comumente 
referida como área da Tríplice Fronteira, localizada entre 
Argentina, Brasil e Paraguai. O governo da Argentina se juntou 
os governos paraguaio e brasileiro ao discordar publicamente 
com as designações, citando que os Estados Unidos não tem 
provido novas informações de que financiamento ao terrorismo 





Estes nove indivíduos citados pelo relatório seriam ligados ao 
comerciante de origem sírio-libanesa, Assad Ahmad Barakat - indivíduo 
designado como terrorista pelo Departamento do Tesouro dos EUA em junho de 
2004 por conta de ser uma possível liderança do Hizbollah na região (U.S.D.S., 
2009b, p.400-401). Com referência às duas entidades, estas seriam duas 
companhias que seriam de fachada para captação de fundos ao terrorismo, a 
Galeria Pagé e a Casa Hamze, ambas localizadas em Ciudad Del Este e com 
participação societária de Barakat (U.S.D.S., 2009b, p.401). 
As informações dadas no INCSR são negadas pelo governo paraguaio, 
que sustenta que os EUA não forneceram qualquer informação adicional que 
provaria a atividade de financiamento ao terrorismo na TF. Não obstante, o 
INCSR acusa que o governo paraguaio tem sido lento no reconhecimento do 
financiamento terrorista dentro de suas fronteiras (U.S.D.S., 2009b, p. 400), 
muito embora tenha melhorado sua capacidade investigativa. Para este órgão 
governamental, embora tivessem limitações a busca a suspeitos como Assad 
Ahmad Barakat e Kassem Hijazi, o governo de Asunción ―(...) tem feito 
melhoras na sua capacidade de investigar e denunciar com sucesso alguns 
casos de lavagem de dinheiro‖ (U.S.D.S., 2009b, p. 401). 
  Contudo, esta melhora não parece ser suficiente para este órgão. Na 
percepção do Departamento de Estado, existia um ponto crítico: a falta de uma 
legislação contra o terrorismo que criminalizasse o financiamento a esta violenta 
atividade política dentro do território paraguaio. Segundo informava o INCRS, o 
Paraguai não tem uma lei contra o terrorismo que auxilie criminalizar a remessa 
de fundos ao terrorismo, Neste sentido, o país deveria caminhar rapidamente 
para garantir que ―uma abrangente legislação contraterrorista e, contra o 
financiamento terrorista, seja introduzida e adotada (U.S.D.S., 2009b, p. 400)‖. 
As críticas à falta de uma lei antiterrorista no Paraguai também foi bastante 
citada por uma das entrevistas para esta pesquisa, que chegou a afirmar que a 
ausência desta legislação é um dos principais entraves para combater o 
terrorismo na TF (REALUYO, 2008a).   
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Esta crítica à falta de uma legislação contra o terrorismo no Paraguai 
passa a ser superada a partir do momento que este país aprova tal legislação. 
Advogada pelos EUA e OEA, tal lei entrou em vigor em 26 de junho de 2010 e 
tem sido alvo de ampla polêmica dentro do país. Um dos pontos chave da nova 
legislação é perseguir a lavagem de dinheiro, ―estabelecendo uma gradação de 
cinco a 15 anos de prisão para os que incorrem em "associação terrorista" ou 
"financiamento" de atos dessa natureza (PARAGUAI, 2010) ―60.  
É importante lembrar que o Código Penal brasileiro igualmente não tipifica 
o crime de terrorismo61. O planejamento ou conspiração de algum ato de terror, 
no caso do Brasil, só será punido caso o infrator cometa em conseqüência 
outros crimes tais como homicídio (culposo ou doloso) ou lesão corporal. Neste 
sentido cabe uma reflexão: o fato de um país não ter uma lei que criminalize o 
terrorismo faz dele um safe haven?  
Ao que parece, a ausência desta regulação é uma preocupação muito 
maior dos EUA do que dos países da região. No Brasil, crimes relacionados ao 
terrorismo podem ser tipificados em artigos do Código Penal relacionados a 
lesões corporais, porte de explosivos, homicídio ou tentativa do mesmo. Caso 
fosse tipificado o crime de terrorismo, qual medida ou variável seria julgada para 
saber o que é terrorismo? Ainda, isto não possibilitaria uma criminalização de 
grupos étnicos como os cidadãos de origem árabe? Esta reflexão é mais 
                                            
60
 É importante destacar que o Congresso paraguaio acelerou a aprovação desta lei por conta do 
incremento das ações ao norte do país da guerrilha de esquerda do Ejército Del Pueblo 
Paraguayo (EPP) – grupo este que contaria com apoio das FARC segundo o governo de 
Fernando Lugo. Embora seja um grupo pequeno e até o momento ausente de capacidade mais 
amplas em suas incursões, a existência do grupo também preocupa autoridades brasileiras 
(ENTREVISTA 4, 2010).  
61
 No caso do Brasil, um projeto de lei antiterrorismo foi arquivada pelo Congresso em março de 
2007. Para mais sobre o assunto, cf. WOLOSZYN (2007). 
102 
 
relevante do que simplesmente pressionar o Brasil a adotar uma lei que possa 
significar um retrocesso nos direitos civis de algumas minorias no país. 
É importante ressaltar que a pressão e as críticas pela necessidade de 
uma lei antiterrorista, fatos demonstrados no conteúdo do INCRS, seguem uma 
prerrogativa na Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo publicado pela 
Casa Branca. Conforme dito anteriormente, este documento deixa claro que a 
eliminação de safe havens passa pelo reforço do sistema judiciário dos países 
que serviriam como estes santuários do terrorismo (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, 
p.16). Além disso, outra preocupação dita por este documento é a do controle 
efetivo do governo em um território propenso a ser utilizado como safe haven. É 
relevante lembrar que semelhante preocupação foi expressa pela então 
Secretária de Estado, Condoleeza Rice, em sua passagem pelo Brasil em março 
de 2008. Em entrevista coletiva com o Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil, Celso Amorim, Rice afirmou que 
 
Nós temos que estar preocupados com relação à segurança e 
bem-estar das nações da região, que elas não devem ser 
sujeitas a atividades terroristas ou ataques terroristas que 
partam de dentro ou além de suas fronteiras, e esta é uma 
perfeita oportunidade para cooperação numa base regional que 
traga a certeza de que terroristas não possam ameaçar civis 
inocentes. Há depois de tudo uma obrigação das Nações Unidas 
de fazer com que todos os Estados se encarreguem de prevenir 
que terroristas usem ativamente seu território, ou que estejam 
engajados ali em financiamento terrorista (RICE, 2008).  
 
Como se pode perceber, Rice preferiu não se referir diretamente à TF, 
embora o Departamento que ela liderou durante o governo George W. Bush 
demonstre em seus relatórios que a TF é a maior preocupação do país no Cone 
Sul com relação aos safe havens do terrorismo internacional. 
Um ponto importante a ser considerado é que durante o governo Barack 
Obama o Departamento de Estado continua a conceber que há financiamento 
ao terrorismo proveniente da região da TF (U.S.D.S., 2009b, p. 133), aspecto já 
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levantado em produções acadêmicas anteriores sobre este espaço (AMARAL, 
2010, p. 247). Tal fato indica uma permanência da questão do terrorismo no 
Cone Sul na agenda de segurança norte-americana, congelando uma 
concepção otimista de mudanças radicais na condução dos assuntos 
relacionados ao terrorismo. 
 
3.1.1. Divergências interpretativas ou uma burocracia deficiente? O 
desencontro de informações acerca da TF no Departamento de Estado 
O Departamento de Estado demonstra ser uma das agências mais ativas 
do governo norte-americano na discussão sobre a temática do terrorismo no 
Cone Sul. No entanto, por trás desta atitude e altivez mostrada nos relatórios, 
esconde-se contradições que expõem a fragilidade de seus argumentos e 
evidenciam contradições em seus discursos.  
Isto ficou evidente nas entrevistas de funcionários deste órgão feitas para 
esta pesquisa. Duas das entrevistadas, Celina Realuyo e outra funcionária que 
pediu que preservasse sua identidade – ligada diretamente a assuntos do Cone 
Sul – afirmaram não ter dúvidas de que há remessas de valores via TF que 
financiam o terrorismo internacional (REALUYO, 2008a; ENTREVISTA 2, 2008).  
Não obstante, estas afirmativas não encontraram eco em outros 
documentos assinados pelo Departamento de Estado sobre a questão do 
terrorismo na TF. A ata da reunião do Grupo 3+162 de janeiro de 2008, assinada 
por Virginia Palmer (Sub-Coordenadora de Contra-Terrorismo) e Christopher 
McMullen (Sub-Secretário Assistente para Assuntos do Hemisfério Ocidental), 
não aponta dados concretos que sustentem essa afirmação. O documento 
revela que 
 
                                            
62
 Ver seção 3.4. neste capítulo. 
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(…) de acordo com a informação disponível, nenhuma atividade 
operacional terrorista tem sido detectada na área da Tríplice 
Fronteira (...) e que se qualquer atividade que pudesse contribuir 
diretamente ou indiretamente para a perpetração de atos 
terroristas fosse detectada, incluindo o financiamento ao 
terrorismo [grifo meu], os participantes do Grupo 3+1 deveriam 
prontamente intercambiar informações necessárias para prevenir 
tais crimes potenciais de se materializarem (U.S.D.S, 2008c, p. 
10) 
 
Nesse sentido, pode-se considerar que no caso da TF os Estados 
Unidos têm identificado ameaças de financiamento ao terrorismo que 
provavelmente podem não existir de fato, dada a ausência de provas concretas. 
Do ponto de vista geral, é importante considerar que os relatórios 
governamentais que servem como base das muitas acusações contra este 
espaço do Cone Sul têm sido criticados por alguns importantes analistas 
internacionais. Um exemplo destas críticas é vista com o trabalho de Louise 
Richardson (2005, p. 190). A autora sugere que os administradores públicos de 
Washington têm uma visão simplificada do mundo, já que  
 
(...) eles não tem buscado se engajar nas complexidades 
internas de outros países, preferindo negociar com Estados 
conhecidos ao invés de lidar com instituições multilaterais ou 
nebulosos movimentos sub-estatais (RICHARDSON, 2005, p. 
190). 
 
As indicações de Richardson fazem sentido se consideramos a realidade 
da TF. Os relatórios e as análises produzidas pelo governo, ou mesmo 
preparadas a pedido de Washington, se mostram bastante simplistas e carentes 
de dados empíricos que reforcem seus argumentos. Tal situação fica evidente 
nas constantes contradições perceptíveis ao cruzarmos diferentes documentos. 
Não podemos de deixar também de considerar que não é só Richardson (2005) 
que pensa desta maneira. Bolechów (2005, p. 791) segue no mesmo sentido e 




Os americanos repetidamente manifestam sua falta de tato ao 
mostrar nenhum entendimento de culturas não-americanas. Nem 
mesmo o governo dos EUA faz o bastante para promover uma 
imagem positiva da cultura e valores compartilhados pelas 
pessoas que vivem no solo americano. Os Estados Unidos 
precisa de uma diplomacia pública mais sofisticada e 
permanente que não somente opere ―de crise para crise‖. 
Felizmente, ao menos uma parte dos agentes decisórios 
americanos é consciente deste fato.  
 
Esta necessidade de uma diplomacia pública mais sofisticada foi 
expressa também por um de nossos entrevistados (ENTREVISTA 1, 2009). 
Dentro deste contexto, percebe-se que os EUA têm uma arquitetura 
organizacional de tamanha complexidade, que muitas vezes se negligencia uma 
postura unificada dentro de um mesmo departamento. Neste sentido, a resposta 
à provocação colocada no título desta seção é um ―sim‖ categórico para ambas 
perguntas. Uma acaba por ser conseqüência da outra: no caso, uma burocracia 
deficiente por conta de sua complexidade, acaba necessariamente por gerar 
como output divergências interpretativas sobre uma mesma questão. 
 
3.2. A discussão sobre a Tríplice Fronteira no Congresso norte-americano 
Na análise feita durante o processo de pesquisa nesta tese sobre a 
discussão acerca da TF nos órgãos decisórios norte-americanos, é notório que 
boa parte deste debate tem se dado dentro do Congresso dos EUA (Casa dos 
Representantes e Senado). Tais discussões já eram presentes antes dos 
ataques de 11 de setembro, porém com uma intensidade menor em comparação 
ao período que segue esta data.  
Dentre as discussões anteriores a 2001, a de maior destaque e 
detalhamento é quando em 22 de junho de 1999, durante audiência no Senado 
dos EUA, o Gen. Charles Wilhelm, na ocasião o Comandante do 
USSOUTHCOM (ou Comando Sul), órgão militar responsável pelas Américas 
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dentro do Departamento de Defesa, expressava sua preocupação com a Tríplice 
Fronteira. Em resposta a uma pergunta feita pelo Sen. Jesse Helms sobre a 
segurança da TF, Wilhelm afirmou que ―(...) elementos de apoio ao terrorismo 
estão na Tríplice Fronteira principalmente para gerar divisas,‖ sendo que estes 
elementos, junto com outras organizações criminosas, seriam atraídos pelos 
lucros provenientes do contrabando.  
O Gen. Wilhelm afirmou também que a segurança da área da TF 
poderia ser melhorada através de informações multilaterais, reforço da lei, 
segurança e serviços de inteligência. Por fim, o militar concluiu na ocasião que 
 
 (…) a atratividade da Tríplice Fronteira tanto para terroristas 
como para grupos criminais podem ser grandemente reduzidas 
através de um crescente controle da alfândega e imigração e o 
melhoramento das leis como esforço para conter atividades de 
corrupção, operações de lavagem de dinheiro e migração ilegal 
(WILHELM, 1999, p. 30). 
 
É interessante notar que as palavras de Wilhelm trazem termos que 
remontam ao conceito de safe haven, ou seja, a TF seria uma área com 
necessidade de ―melhoramento‖ e ―reforço das leis‖, além de servir como base 
para financiamento ao terror. Embora não se fale ali de safe haven, é evidente 
que alguns dos termos utilizados no discurso do militar se encaixam ao conceito 
explanado anteriormente neste relatório. 
Quatro anos depois, James Hill, naquele momento Comandante do 
USSOUTHCOM, manteve a postura mostrada por Wilhelm reforçando no 
Congresso a idéia de que ―apoiadores islâmicos radicais têm se reunido há 
longo tempo em áreas como a região da Tríplice Fronteira‖, estando estes 
intimamente ligados com ―atividades criminosas transnacionais‖ (HILL apud 
AMARAL, 2010, p. 204). 
O que se viu posteriormente foi a manutenção desta preocupação 
através de moções votadas em forma de projeto de lei na Casa dos 
Representantes para endereçamento de possíveis ameaças aos EUA. Aprovada 
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em novembro de 2007, a resolução H.Res. 435 expressa claramente sua 
preocupação com a presença do Hizbollah na TF. O documento foi proposto 
pelo representante Ron Klein (Partido Democrata – Estado da Flórida) com o 
suporte pluripartidário de outros 43 representantes. Lê-se ali que em março de 
2007 trinta e uma das pessoas presas por falsificação de passaportes no Brasil, 
que atuaram provavelmente durante os últimos catorze anos, tiveram seus 
passaportes emitidos por membros de grupos terroristas, incluindo o Hizbollah 
(U.S. HOUSE OF REPRESENTATIVES, 2007).  
Na mesma resolução, a preocupação principal na Casa dos 
Representantes é com a possível atuação do governo iraniano na América 
Latina e o seu suporte ao grupo Hizbollah. Para diluir esta possível ameaça, a 
H.Res. 435 deixa claro seu apoio contra os esforços contra-terroristas por parte 
de Argentina, Brasil e Paraguai, enfatizando principalmente a importância de se 
eliminar a rede de financiamento ao Hizbollah na região da TF (U.S. HOUSE OF 
REPRESENTATIVES, 2007). No entanto, nenhuma menção foi encontrada nos 
documentos oficiais dos EUA com relação ao que seria esta rede e como ela 
funciona – sejam aqueles do Congresso ou de outros órgãos. 
Além de elogiar os esforços individuais dos países do Hemisfério 
Ocidental contra o financiamento ao terror, a H.Res. 435 coloca que é urgente a 
necessidade de uma coordenação bilateral e multilateral ―(...) com as nações no 
Hemisfério Ocidental para auxiliar na criação de uma legislação anti-terrorista 
que daria às autoridades governamentais novas ferramentas de ação contra as 
redes terroristas (...) (U.S. HOUSE OF REPRESENTATIVES, 2007).‖ Por fim, 
esta resolução legislativa recomenda ao presidente norte-americano que ele crie 
mais mecanismos de 
 
(...) operações conjuntas de contraterrorismo e 
compartilhamento intra-regional de informações entre nações 
que se apóiam no Hemisfério Ocidental, especialmente à luz do 
crescente envolvimento do Irã na região (U.S. HOUSE OF 




Como se verá na próxima seção, estas operações conjuntas já se 
cristalizou em ações concretas das forças armadas dos EUA na região através 
do estabelecimento de Centro de Comando e Controle das Forças Armadas na 
embaixada dos EUA no Paraguai. Além disso, esta cooperação intra-regional de 
informações já é vista com a criação do Centro Regional de Inteligência em Foz 
do Iguaçu. Segundo relatos informais de um membro de alta patente das Forças 
Armadas do Brasil, este centro estaria localizado dentro da sede da Polícia 
Federal em Foz do Iguaçu, contando com equipamentos de alta tecnologia que 
estariam sendo subutilizados no momento atual. 
Considerando ainda os documentos produzidos no âmbito do Congresso 
dos EUA, em um relatório produzido a pedido do Congresso em 2007, Mark 
Sullivan, especialista do Congresso para assuntos latino-americanos, relata que 
a preocupação maior dos EUA na TF está relacionada com a presença do 
Hizbollah e do grupo palestino HAMAS (SULLIVAN, 2007, p.2-3). Para este 
assessor do Congresso, haveria ligações entre o Hizbollah e os dois atentados 
ocorridos na Argentina em 1992 (contra a Embaixada de Israel em Buenos 
Aires) e o de 1994 (na AMIA, Asociación Mutualista Israelita Argentina) e que 
juntas proporcionaram 107 vítimas fatais. A investigação de tais atentados, que 
teriam ocorrido para Mark Sullivan sob mandato do governo iraniano, teria 
encontrado dificuldades de resolução devido à possível falta de apoio da Interpol 
à Argentina (SULLIVAN, 2007, p.3). 
Tanto na resolução H.Res. 435 da Casa dos Representantes, como no 
relatório de Sullivan (2007), fica evidente uma inquietação com o governo 
iraniano e sua possível influência na TF. Tal temor provém das possíveis ações 
que poderiam ser tomadas por extremistas islâmicos ligados ao governo deste 
país (cf. FERREIRA, 2009a, p.A13). Esta preocupação voltou à tona através do 
pronunciamento do chefe do USSOUTHCOM (sigla para ―Comando Sul das 
Forças Armadas dos EUA‖), Gen. Douglas Fraser, em sabatina ao Congresso 
em junho de 2009. Segundo ele, ―(...) como [o] secretário [de Defesa, Robert] 
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Gates, estou preocupado com a intromissão do Irã no América Latina. O Irã é 
um Estado patrocinador do terror (FRASER, 2009, p. 20)‖. 
Cabe salientar que possivelmente ainda paira nas mentes dos decision-
makers norte-americanos a tomada da embaixada dos EUA em Teerã por parte 
de extremistas ligados ao governo estabelecido na Revolução Iraniana de 1979. 
Tal ação, que durou de 4 de novembro de 1979 a 20 de janeiro de 1981 e 
manteve 53 reféns, somadas ao provável apoio do governo iraniano – via 
Hizbollah – aos atentados de 1992 e 1994 na Argentina, permeiam este 
ambiente de hostilidade permanente entre Teerã e Washington. Esta conjuntura 
é perceptível quando analisamos que os EUA e a União Européia (UE) têm 
agido de maneira concreta nos fóruns internacionais contra o desenvolvimento 
da tecnologia nuclear do Irã e seu apoio ao Hizbollah.  
Estas ações conjuntas tornam-se evidentes quando o Congresso dos 
EUA, em 20 de junho de 2007, promoveu uma audiência da Casa dos 
Representantes tratando da possível nomeação do Hizbollah como grupo 
terrorista dentro UE. Um dos assessores ouvidos pelo Congresso ressaltou que 
um dos motivos que a UE teria para intitular como terrorista o grupo/partido 
libanês seriam as evidências na TF. Como afirma este assessor, Mathew Levitt, 
do Washington Institute for Near East Policy63, 
 
[…] [o] Hizbollah usa a caridade e organizações de fachada para 
ocultar suas atividades de arrecadação de divisas. Peguem por 
exemplo, a Fundação dos Mártires do Hizbollah. A ―Organização 
dos Mártires‖ (Fundação Mártir, Bonyad-e Shahid), encabeçada 
por Mohammed Hasan Rahimiyan, assumidamente supre com 
fundos de caridade as famílias de homens-bomba. Em 2001, a 
polícia do Paraguai procurou na casa do membro operativo do 
                                            
63
 O Washington Institute for Near East Policy é um think tank de perfil político bipartidário – com 
participação de simpatizantes do Partido Democrata e do Partido Republicano – com forte 
influência na política externa dos EUA, como é comum nos casos destes tipos de instituições 
norte-americanas (FINGUERUT, 2009, p. 33).  
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Hizbollah, Sobhi Mahmoud Fayad, em Ciudad Del Este, uma 
cidade onde as fronteiras de Brasil, Argentina e Paraguai se 
encontram. Na busca à casa de Fayad, a polícia encontrou 
recibos da Organização dos Mártires com doações enviadas por 
Fayad que totalizavam mais de 3,5 milhões de dólares (sic). 
Autoridades acreditam que Fayad enviou mais de US$50 
milhões para o Hizbollah desde 1995 (LEVITT, 2007a).  
 
A preocupação por parte de setores militares norte-americanos também 
é latente, como é visto em alguns pronunciamentos de oficiais de alta patente 
nas Forças Armadas dos EUA em audiências no Congresso. Em 2003, o Gen. 
Richard Myers, então Comandante do Estado-Maior Conjunto, expressou em 
audiência ao Congresso sua preocupação com a TF. Segundo ele,  
 
(…) a Tríplice Fronteira da Argentina, Brasil e Paraguai é o ponto 
focal no crescimento do tráfico de drogas e armas, lavagem de 
dinheiro, fraude de documentos e apoio às atividades terroristas 
islâmicas. Oficiais brasileiros e norte-americanos estimam que 
entre 10 e 12 bilhões de dólares (sic) por ano fluem através da 
área da Tríplice Fronteira, muito dos quais rumam para 
conhecidos grupos terroristas como Hizbollah e HAMAS 
(MYERS, 2003).    
 
Pelas afirmativas de Myers (2003) e de Levitt (2007a), nota-se que ainda 
que ambos estimem alguns valores que cruzem a TF ou que sejam destinados 
ao Hizbollah, não se encontram dados consolidados pelos documentos 
governamentais dos EUA com valores precisos (ou mesmo aproximados), do 
quanto fluiria ao Hizbollah através da região. Nem mesmo se encontram 
documentações que indiquem valores similares ou aproximados relatando o 
montante destinado ao financiamento do terrorismo. Isto nos permite inferir que 
os EUA aparentemente não teriam uma ideia precisa de quanto seria enviado ao 
Hizbollah e/ou HAMAS via TF, aparentemente prevalecendo acusações sem 
embasamento empírico. 
Por fim, é necessário ressaltar que o Congresso dos EUA continua a 
receber pronunciamentos de membros de think tanks, ou mesmo de oficiais do 
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governo. O ex-Diretor Nacional de Inteligência do governo Obama, Dennis 
Blair64, ressaltou a importância da TF na agenda de segurança dos EUA em 
audiência no Senado dos EUA no dia 12 de fevereiro de 2009, enfatizando que o 
―Hizbollah tem há muito mantido uma presença na região da Tríplice Fronteira 
entre Argentina, Brasil e Paraguai, uma região de notória presença de narcóticos 
e tráfico de armas (BLAIR, 2009, p. 29).‖ Além disso, em outubro de 2009 foi a 
vez de Dina Vann, diretora para América Latina do think tank American Jewish 
Committee, reforçar a idéia de que após 1994 ―(...) [o] Hezbollah aumentou 
significativamente sua presença e atividade de angariação de fundos, em 
particular na área da Tríplice Fronteira (TBA), (...) como documentado por vários 
relatórios e informações (VANN, 2009, p. 3)‖. 
Por fim, estes pronunciamentos demonstram um forte indicativo de que 
a questão da TF permanece nas discussões sobre segurança e terrorismo 
dentro das duas casas do Congresso norte-americano no governo Barack 
Obama. Neste sentido, tais declarações ganham fundamental importância na 
análise sobre as percepções dos órgãos do governo dos EUA, dada a 
importância desta instituição na dotação de recursos para o setor de defesa 
contra possíveis ameaças aos EUA, assim como na discussão sobre temáticas 
relevantes para a segurança norte-americana. Assim, fica patente que a 
possibilidade de financiamento ao terrorismo proveniente do Cone Sul não deixa 
de figurar na agenda política norte-americana, ainda que tivéssemos naquele 
país uma sensação de possíveis grandes mudanças com a subida de Barack 
Obama na administração do país.   
 
                                            
64
 James Clapper assumiu o lugar de Dennis Blair em junho de 2010 após este último renunciar 
diante de permanentes confrontos com a Casa Branca relacionados com seus erros na 
condução de casos, como a tentativa de ataque a um avião da United Airlines pelo nigeriano 
Umar Farouk Abdulmutallab no Natal de 2009. 
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3.2.1. A importância da Tríplice Fronteira na justificação orçamentária do 
Departamento de Defesa no Congresso  
Nos últimos anos, foi recorrente a menção à TF nos discursos dos 
comandantes do USSOUTHCOM (Comando Sul das Forças Armadas dos EUA) 
ao justificarem seus orçamentos. O fato de não se saber quanto se envia pelo 
Hizbollah ao Oriente Médio não tem impedido que repetidamente oficiais do 
Departamento de Defesa solicitem fundos para o Congresso para combater este 
grupo na TF. 
Após os atentados de 2001, foram recorrentes as preocupações dos 
comandantes do USSOUTHCOM com a TF quando solicitam anualmente no 
mês de março as dotações para seu setor. Embora o comandante Gen. Peter 
Pace sequer citasse a região do Cone Sul ao Senado em março de 2001 
(PACE, 2001), os anos posteriores foram dotados de recorrentes referências à 
TF como ameaça para a segurança dos EUA. Já no ano de 2002, o comandante 
provisório do USSOUTHCOM Gary Speer, enfatizava a problemática da América 
do Sul para obter seus recursos, afirmando que  
 
Nos últimos anos, grupos terroristas internacionais se voltaram 
para alguns países latino-americanos como safe haven de apoio 
que sustentam as operações em todo o mundo. Como exemplo, 
a área da Tríplice Fronteira de Argentina, Brasil, Paraguai e 
serve como uma base de apoio aos grupos islâmicos radicais, 
como o Hezbollah, Hamas e Gama‘at al Islamiyyia. Estas 
organizações geram receitas (...) através de atividades ilícitas 
que incluem tráfico de drogas e de armas, falsificação, lavagem 
de dinheiro, falsificação de documentos de viagem, e até mesmo 
pirataria de software e de música. Além disso, essas 
organizações proporcionam safe havens e assistência a outros 
terroristas que o trânsito da região (SPEER, 2002, p. 5).  
 
 No mesmo ano, o Gen. James Hill assume o USSOUTHCOM. Em 
sabatina no Congresso para aprovação de seu nome, Hill lembra que no 
Hemisfério ―as organizações internacionais de suporte ao terrorismo operam 
principalmente na tríplice fronteira de Paraguai, Brasil e Argentina (HILL, 2002, 
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p. 8)‖. Não foi surpresa notar que nos anos que James Hill esteve a frente do 
órgão, a TF esteve onipresente na solicitação orçamentária, assim como 
acontecera com Gary Speer (Cf. HILL, 2003; HILL, 2004). No ano de 2003, Hill 
fundamentou seus argumentos fazendo questão de ressaltar a prisão de Assad 
Ahmad Barakat e lembrar que Sobhi Fayad era o gerente financeiro do Hizbollah 
na região. Além disso, afirmou que em ―(...) uma incursão no outono de 2001, a 
atividade de um líder do Hezbollah local revelou vídeos de treinamento de 
terroristas e fitas de áudio exaltando as virtudes da Jihad‖. Ainda segundo Hill, 
―(...) ele admitiu ter vínculos com as empresas em Miami, New York, Chile, Brasil 
e Paraguai (HILL, 2003, p. 6-7)‖. 
Em 2005, é a vez do Gen. Bantz Craddock assumir o principal órgão do 
Departamento de Defesa para a América Latina. Sob sua liderança, se mantém 
a tradição do USSOUTHCOM no pós-11 de setembro de utilizar a TF como 
elemento fundamental no discurso pela captação de fundos do Estado norte-
americano (Cf. CRADDOCK, 2005, p. 17). Em seu segundo pronunciamento em 
2006, Craddock afirma que ―(...) apesar do reforço da cooperação com nações 
parceiras na execução da lei, em geral enclaves na região continuam a ser um 
refúgio para terroristas e de apoio a atividades de angariação de fundos 
(CRADDOCK, 2006, p. 5)‖. Ou seja, permanece na visão de Craddock a mesma 
percepção de James Hill, concebendo que a TF serve de safe haven para o 
terrorismo internacional. 
Após Bantz Craddock, o Alm. James Stavridis sobe à liderança do 
USSOUTHCOM. Em sabatina para aprovação de seu nome no Congresso em 
2007, o almirante disse acreditar que em geral a população de origem libanesa 
na TF viveria em paz e tentando se inserir positivamente na sociedade, porém 
deixava igualmente clara sua preocupação de que parte deles estivesse ligada 
com o terrorismo (STAVRIDIS, 2007b, p. 30). No mesmo dia, em 
pronunciamento para justificação orçamentária para 2008, o comandante 
também deixava claro no Congresso que os EUA vinham tendo sucesso em 
mitigar a presença do terrorismo no Cone Sul através da cooperação com 
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países da região e que os esforços pelo controle do terrorismo no Cone Sul 
resultaram na prisão de um suspeito ligado ao assassinato em 2005 do Primeiro-
Ministro do Líbano, Rafik Hariri (STAVRIDIS, 2007a, p. 4). 
Surpreendentemente, em 2008 a TF pela primeira vez deixa de figurar no 
pronunciamento do chefe do USSOUTHCOM ao Congresso no pós-11 de 
setembro (Cf. STAVRIDIS, 2008). Contudo, a referência à área esteve mais uma 
vez presente no ano de 2009, ainda sob liderança de James Stavridis, que 
relembra velhas premissas anteriormente presentes em outros discursos de 
seus companheiros de cargo. Segundo ele, há para o 
 
(...) Hizbollah uma robusta rede de apoio financeiro existente na 
região, bem como um ativo grupo de simpatizantes e apoiadores 
do Hezbollah. Também estão presentes os grupos sunitas, 
incluindo o Hamas, cujos membros possuem fundos 
operacionais. Além disso, é conhecido que membros da Al-
Qaeda têm viajado para a América Latina e Caribe e outros 
terroristas inspirados em radicais islâmicos foram presos na 
região (STAVRIDIS, 2009, 17-18).    
 
Como nos casos anteriores, não prevalece nas acusações de Stavridis 
quaisquer evidências empíricas ou indicações que fundamentem a existência 
destes membros do Al-Qaeda e Hamas. Tal situação nos mostra que a TF 
servira para o USSOUTHCOM muito mais como argumento retórico para a 
coleta de fundos, do que uma ameaça clara e direta à segurança dos EUA. Além 
disso, esta conjuntura está em conformidade com uma postura de prevenção por 
parte da política de segurança dos EUA. Através dos seus comandantes, a 
busca de fundos junto ao Congresso se mostra fundamental para que o 
Departamento de Defesa mantenha sua influência em potenciais áreas que 
ameaçariam os EUA, como é o caso da região fronteiriça entre Argentina, Brasil 
e Paraguai.  
No ano de 2010, o novo comandante do USSOUTHCOM, Gen. Douglas 
Fraser (Cf. FRASER, 2010) não repetiria a tradição pós-11 de setembro e não 
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citaria a TF em sua justificação orçamentária. Na ocasião, Fraser somente 
ressalta uma preocupação do governo dos EUA com a possibilidade de ações 
terroristas no Peru com a retomada das ações do Sendero Luminoso – algo 
novo frente aos pronunciamentos após 2001. Entretanto, em sua sabatina ao 
Congresso para aprovação de seu nome a frente do comando que atua no 
Hemisfério Ocidental, Fraser deixou claro sua percepção de que ―(...) redes 
terroristas islâmicas radicais também são ativas [no Hemisfério Ocidental], 
principalmente envolvidas na captação de recursos e apoio logístico para a 
organizações-mãe baseadas no Oriente Médio, como o Hezbollah e o Hamas 
(FRASER, 2009, p. 5)‖.  
Embora não tenha citado a TF no Congresso, através de outros meios o 
Gen. Fraser mostrou que permanece uma percepção de ameaça referente ao 
Hizbollah nas Américas, especialmente através de angariação de divisas. Em 
uma entrevista concedida em abril de 2010 ao Defense Writers Group, do Center 
for Media & Security, Douglas Fraser respondeu a uma questão sobre o possível 
crescimento da ameaça na TF dizendo que para ele 
 
 ―(...) [a ameaça] tem permanecido razoavelmente estável. Em 
outras palavras, não tem havido um crescimento significativo da 
sua atividade. Tem sido muito focado em continuar a sustentar o 
apoio financeiro e a atividade que eles tiveram no passado. A 
tendência crescente de que eu estou preocupado é apenas o 
crescente extremismo e apoio a idéias extremistas (...). Não 
necessariamente através do Hezbollah, mas de extremistas [de 
uma maneira geral](...). Eu inferiria que [isso acontece] por 
educação e engajamento. Essa é a minha única preocupação. 
Nós apenas estamos começando a ver essa tendência 
(FRASER apud DEFENSE WRITERS GROUP, 2010, p. 12)‖. 
 
Dos pronunciamentos acima analisados, não causa estranhamento esta 
constante e permanente expressão de ameaça na TF por parte de funcionários 
de alta patente do Departamento de Defesa, dado que o Congresso é o órgão 
responsável pela aprovação orçamentária na política norte-americana. No 
contexto de guerra ao terror focalizada no Oriente Médio, resta aos membros do 
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USSOUTHCOM criar um clima de permanente ameaça para que tenham os 
recursos para suas operações e mantenham sua burocracia em funcionamento. 
Arthur Amaral (2010, p. 254) também analisa este aspecto e complementa que 
os discursos dos membros do USSOUTHCOM ―podem ser entendidos como 
uma maneira utilizada pelo órgão para justificar seu papel na Guerra ao Terror e 
requisitar ou garantir mais recursos para suas atividades no continente sul-
americano‖, argumentação também defendida por Moniz Bandeira (2004, p. 
328). 
Dentro do processo de pesquisa para a confecção desta tese, tal 
informação foi corroborada por um ex-analista de inteligência de um órgão do 
Departamento de Defesa. Ele nos fez uma afirmação categórica: ―com a função 
de historiador cheguei a uma conclusão que os economistas têm algo que é o 
ideal [sic]: se segue o dinheiro, vai encontrar a explicação (risos). Claro, isso é 
normal! (ENTREVISTA 1, 2009)‖. Ainda segundo ele,  
 
[O USSOUTHCOM] tem que justificar o orçamento e eles não 
querem reduzir, ninguém quer reduzir o orçamento. Como o 
justificamos? Antes com drogas, porque para drogas te dão 
dinheiro para tudo. Para alguns programas de [promoção da] 
democracia te dão dinheiro, para reforma judicial sempre te dão 
dinheiro, agora é contra o terrorismo... o dinheiro vai, o 
orçamento passa e temos que continuar justificando-o 
(ENTREVISTA 1, 2009). 
 
Por trás do discurso, o que se vê, porém, são acusações desencontradas 
e dotadas de nenhuma evidência concreta. Como se percebe, somente 
entendendo estes meandros da política burocrática dos EUA podemos 
compreender tais acusações contra a TF. Pode-se dizer que enumerar quem 
apóia, patrocina o terrorismo ou serve como safe haven, é útil em última análise 
como um instrumento político que pode ser usado para diferentes fins.  
No caso da TF, a finalidade responde pela luta de recursos aprovados 
pelo Congresso, assim como para gerar uma perspectiva de ameaça próxima ao 
território norte-americano que justifica os esforços para a manutenção da 
117 
 
arquitetura organizacional de segurança. Este contexto gera uma percepção 
inconsistente de ameaça terrorista no Hemisfério Ocidental, fato demonstrado 
pelas divergências de visão dentro do próprio Departamento de Estado no que 
tange à TF. 
 
 3.3. A vinculação entre terrorismo e outras atividades ilícitas na Tríplice 
Fronteira 
No corpus que fundamenta esta pesquisa, são freqüentes as 
correlações entre o terrorismo e outras atividades ilícitas, em especial o tráfico 
de drogas, contrabando e lavagem de dinheiro. Percebe-se que o governo dos 
EUA não vê o problema da TF como algo restrito à questão do terrorismo, 
adicionando à sua percepção a inter-relação entre inúmeras atividades ilícitas e 
o terrorismo internacional islâmico65. 
A correlação entre terrorismo e crime transnacional66 não é claramente 
delineada nos documentos oficiais dos EUA. Na Estratégia de Segurança 
Nacional dos EUA de 2006, afirma-se que as ameaças irregulares contra o 
poderio militar norte-americano, como terrorismo e insurgência, se engajam em 
atividades criminais como pirataria e tráfico de drogas. Estas ameaças, por sua 
vez, ameaçariam a segurança regional (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, p. 44). 
 Embora seja amplamente discutida hoje, a discussão sobre a relação 
entre terrorismo e crime transnacional não é uma novidade. Leonard Hippchen e 
Yong Yim já distinguiam na década de 1980 a tipologia de ―terrorista criminal‖, 
sendo este o indivíduo que de maneira calculista utiliza do terror como tática – 
ou vice-versa – para cometer crimes (HIPPCHEN & YIN, 1982, p. 120-122). Nos 
                                            
65
 Um relatório preparado a pedido do Congresso não só afirma da existência desta inter-relação, 
como coloca que Al-Qaeda e Hizbollah atuam juntos na TF (WYLER, 2008, p.6). 
66
 Para uma explicação mais detalhada acerca de crime transnacional, cf. PEREIRA (2009). 
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dias atuais, esta percepção é compartilhada pelo analista de Assuntos 
Internacionais do Congresso dos EUA, John Wagley. Para ele, muitas vezes a 
ligação entre terrorismo e crime transnacional se sobrepõem, haja vista que 
ambos atuam em estruturas descentralizadas, tendem usar os civis como alvos, 
além de utilizarem o seqüestro e o tráfico de drogas como táticas de ação 
(WAGLEY, 2006). Porém, enquanto a motivação do crime organizado é o ganho 
financeiro, o terrorismo almeja objetivos políticos e eventualmente religiosos 
(WAGLEY, 2006; PEREIRA, 2009). 
No que se refere à TF, fica evidente que os EUA enxergam uma 
correlação entre crime transnacional e terrorismo na região, em consonância 
com os documentos da Casa Branca (U.S. WHITE HOUSE, 2006b) e o relatório 
de Wagley (2006). A constatação acima fica evidente em alguns 
pronunciamentos de importantes oficiais das forças armadas dos EUA e do 
Departamento de Estado, assim como em produções acadêmicas sobre a TF67. 
O antigo comandante do USSOUTHCOM entre 2006 e 2009, o Alm. James 
Stavridis, afirmou que seu Comando se preocupava com o nexo entre tráfico de 
drogas ilícitas e o terrorismo, em especial com o Hizbollah (STAVRIDIS, 2009, 
p.12-13). Além disso, na ocasião o almirante afirmou que 
 
Identificar, monitorar e desmantelar as cadeias financeiras, 
comunicacionais e logísticas entre grupos traficantes e 
apoiadores do terrorismo são críticos não só para garantir 
prévias indicações e advertências de potenciais ataques 
terroristas dirigidos aos Estados Unidos e nossos parceiros, mas 
também em gerar uma apreciação global e aceitação desta 
tremenda ameaça a nossa segurança (STAVRIDIS, 2009, p.12-
13). 
 
                                            
67
 Ver seção 2.4. do Capítulo 2 desta tese. Para uma análise mais específica sobre a posição 
brasileira diante da criminalidade transnacional na fronteira com o Paraguai, ver Roder (s.d.).  
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No mesmo pronunciamento de Stavridis fica evidente que o combate ao 
financiamento ao terror proveniente da TF é uma preocupação coletiva não só 
dos setores militares, mas de uma série de órgãos como a DEA (Drugs 
Enforcement Agency – no português, ―Agência para Combate às Drogas‖), 
ligada ao Departamento de Segurança Interna (DHS). Ainda mais importante é 
considerar que ele vê a ligação entre drogas e terrorismo como uma ―tremenda 
ameaça a nossa segurança‖ – no caso, dos EUA. É evidente que considerando 
a atuação do Hizbollah e narcotraficantes na TF uma ameaça à segurança de 
seu país, as Forças Armadas dos EUA não deixaria de poupar esforços para 
atuar contra estes atores. Neste sentido, o trabalho de comprovação ou coleta 
de evidências quanto à possível cooperação entre grupos ligados ao 
contrabando, tráfico de drogas e o Hizbollah é uma tarefa árdua, de difícil 
detecção, que exige de Washington um trabalho preventivo de cooperação com 
os países da região. 
Este trabalho encontra um eco mais forte do que o combate do 
terrorismo em si. Segundo um ex-membro da inteligência no Departamento de 
Defesa, nunca é demais enfatizar que a preocupação maior deste órgão com a 
América Latina é a questão das drogas. Conforme ele afirmou: ―(…) na minha 
agência eu era o único que ia a América Latina para ver que não há muita 
coisa... (…) Mas outros grupos não tinham muito mais a [acompanhar] a não ser 
drogas. Para drogas sim, há muitos [agentes de inteligência] (ENTREVISTA 1, 
2009)‖. 
Além das Forças Armadas, o Departamento de Estado também indica 
sua preocupação com o nexo entre o terrorismo e outros crimes, especialmente 
a lavagem de dinheiro na América do Sul. Ao adicionar um fato novo ao que 
vinha sendo dito até então, o Departamento de Estado afirma no relatório INCRS 
que haveria uma ligação entre a lavagem de dinheiro que ocorre na zona franca 
de Iquique (Chile) e a TF. Embora a preocupação com Iquique estivesse 
presente no PGT 2001 (U.S.D.S., 2002, p. 44), uma ligação entre o 
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financiamento terrorista proveniente desta cidade chilena e a TF é um fato 
inédito. Segundo é colocado por este órgão,  
 
(...) as fronteiras físicas de ambas as zonas francas são porosas 
e extensamente pouco controladas. Todas as companhias nas 
zonas francas estão reportando sobre entidades [que apóiam a 
lavagem de dinheiro] e são solicitadas que reportem quaisquer 
atividades suspeitas para a Unidad de Análise Financiera 
(UAF)68. É praticamente impossível determinar a extensão da 
lavagem de dinheiro em tais zonas. Os métodos de detecção 
são fracos e os recursos chilenos para combatê-los são 
limitados. Iquique é o principal canal para contrabando de 
produtos para o Chile, e um dos principais canais de 
contrabando de produtos dirigidos à área da Tríplice Fronteira 
entre Brasil, Paraguai e Argentina. Esforços de investigação da 
polícia sugerem possíveis ligações criminais entre Iquique e a 
área da Tríplice Fronteira envolvendo tanto financiamento 
terrorista ao Hizbollah e HAMAS como lavagem de dinheiro 
(U.S.D.S., 2009b, p. 164). 
 
Este mesmo relatório sugere ainda correlações entre a TF e a 
criminalidade no Brasil. Segundo o Departamento de Estado, o governo do 
Brasil e oficiais de Mato Grosso do Sul e Paraná teriam reportado a eles o 
crescimento do envolvimento de grupos criminosos de São Paulo e Rio de 
Janeiro no tráfico de armas e drogas (U.S.D.S., 2009b, p. 133). 
                                            
68
 Segundo relata o Departamento de Estado no mesmo documento, a ―UAF é uma agência 
autônoma afiliada ao Ministério das Finanças [do Chile] e conta com 32 funcionários – um 
crescimento de 21 colaboradores em 2007. Ela não tem responsabilidades investigativas ou 
regulatórias. A lei 19.913 solicita obrigatoriamente o relato quanto a atividades suspeitas à UAF, 
mas ela não estabelece parâmetros específicos para determinar atividades irregulares ou 
suspeitas. A UAF pode acessar qualquer informação governamental (polícia, impostos, etc) não 
coberta pelas leis de privacidade e sigilo. A UAF pode endereçar intruções gerais, tais como 
solicitar obrigatoriamente às entidades que reportem quaisquer operações suspeitas de 
financiamento ao terrorismo (U.S.D.S., 2009b, p. 160)‖. 
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A questão do contrabando também permeia outra parte do mesmo 
relatório, quando afirma que  
 
(...) o Departamento de Estado, em conjunto com o setor 
executivo de Imigração e Aduanas do Departamento de 
Segurança Interna [Department of Homeland Security] e o 
Departamento de Tesouro, dá apoio a quatro Unidades de 
Transparência Comercial (UTC) na América Latina: três na área 
de Tríplice Fronteira do Brasil, Argentina e Paraguai, uma no 
México e outra na Colômbia. Os UTCs são entidades projetadas 
a ajudar na identificação de significantes disparidades na 
documentação de importação e exportação e continua a 
desfrutar de sucesso no combate à lavagem de dinheiro e outros 
crimes relacionados ao comércio (U.S.D.S., 2009b, p. 10). 
 
 
O detalhamento do INCRS pela primeira vez ratifica os pormenores dos 
possíveis fluxos e cooperações entre entidades tidas como terroristas e outros 
grupos criminosos que atuam com tráfico de drogas e de armas. No que tange 
ao contrabando, o Departamento de Estado também mostra preocupações 
maiores com crimes cometidos na África, correlacionando o contrabando e 
lavagem de diamantes ilegais africanos e libaneses expatriados na TF, não 
fornecendo maiores detalhes quanto a esta afirmativa (U.S.D.S., 2009b, p. 334). 
Na análise feita aos documentos do Departamento de Estado, também 
se torna manifesto que a preocupação principal do governo norte-americano na 
correlação entre lavagem de dinheiro, contrabando e terrorismo, estaria focada 
no Paraguai. Este país é considerado ―o principal centro de lavagem de dinheiro 
envolvendo setores financeiros bancários e não bancários‖ (U.S.D.S., 2009b, p. 
334). A título de informação que corrobora o que foi dito acima, seria valido aqui 
citar a descrição feita pelo Departamento de Estado sobre Ciudad Del Este, 
cidade Paraguaia da TF, no INCRS:  
 
―Ciudad Del Este [...] representa o coração da economia 
―informal‖ [...]. A área é bem conhecida pelo tráfico de armas e 
narcóticos e violações dos direitos de propriedade intelectual – e 
o ilícito procede deste crimes que são uma fonte de fundos para 
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lavagem. Uma ampla variedade de bens contrabandeados, 
incluindo cigarros, DVDs, CDs e software, são importados da 
Ásia e transportados pela fronteira ao Brasil, com uma pequena 
quantidade permanecendo no Paraguai para venda na economia 
local. Alguns oficiais de ex-governos tem sido acusados de 
envolvimento no contrabando de bens pirateados. Embora haja 
investigações criminais ocorrendo, até o momento houve poucas 




Dentre os pontos acima analisados, é possível apontar que o crime 
transnacional é uma variável importante dentro da temática aqui discutida, haja 
vista que os EUA entendem que o contrabando, tráfico de drogas e evasão de 
divisas são considerados delitos comuns na TF. Estes, por sua vez, estariam 
intimamente relacionados com a remessa de dinheiro ao Hizbollah no Oriente 
Médio. Esta compreensão por parte de Washington facilita nas acusações e nas 
pressões aos países da região para o combate ao terrorismo. Ao relacionar todo 
crime transnacional com a possibilidade de financiamento ao terrorismo, abre-se 
a possibilidade de uma vigilância maior na TF que seria impossível com a 
dissociação da criminalidade na área. 
Será justamente essa associação que permitirá a prisão de indivíduos 
como Assad Barakat e uma constante participação das autoridades norte-
americanas em foros multilaterais que tratam da TF como o grupo 3+1. Contudo, 
isto não tem evitado uma busca mais direta de interditar o fenômeno terrorista 
através de uma presença militar na região. As implicações desta presença e os 
interesses envolvidos na mesma serão objeto de nosso estudo na seção 
seguinte. 
 
3.4. As ações militares e diplomáticas dos EUA frente à ameaça na 
Tríplice Fronteira  
Uma série de ações bilaterais e multilaterais têm sido aplicadas por 
Washington para a interdição do fenômeno terrorista no Cone Sul. Tais ações 
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são extensamente mostradas em diversos momentos, em especial nos relatórios 
do Departamento de Estado e em estudos promovidos por setores das forças 
armadas. Estas iniciativas deflagradas pelos Estados Unidos de combate ao 
terrorismo na Tríplice Fronteira expressam uma abordagem preventiva, já que 
não há provas concretas de apoio a grupos terroristas na região. Neste sentido, 
aumento de efetivos na região, assim como um incremento de acordos de 
cooperação no campo diplomático têm sido firmados desde 2001. 
Paralela a estas iniciativas, nota-se uma constante preocupação de 
centros educacionais militares dos EUA em discutir a questão da TF. Nos 
últimos anos, uma série de dissertações de mestrado foram defendidas na Naval 
Postgraduate School (NPS – no português, ―Escola Naval de Pós-Graduação‖), 
centro acadêmico de excelência pertencente à Marinha dos EUA. Tais estudos, 
em geral promovidos por militares norte-americanos, costumam refletir a visão 
do Departamento de Defesa sobre a ligação da TF com o terrorismo. 
Igualmente, monografias para o curso de Estado-Maior e análises do exército 
têm tratado da mesma temática. 
Eric Wishart (2002) foi um destes estudiosos que se debruçou em analisar 
a TF, porém sob o ponto de vista da eficiência das redes de inteligência dos 
países que atuam na região. Seu estudo mostra que deficiências no controle de 
ilícitos transnacionais e terrorismo na TF podem ser sanados com o apoio e 
atuação do governo dos EUA na região, algo que vem acontecendo de maneira 
produtiva em especial com a Argentina (WISHART, 2002, p.57-74).  
Frente a este contexto, nesta seção analisaremos nas próximas páginas 
primeiramente a atuação militar dos EUA no Cone Sul. Tal análise auxiliará na 
compreensão dos detalhes desta presença, assim como as críticas de 
especialistas a estas políticas. Logo em seguida, se considerará os aspectos 
cooperativos na diplomacia com os países da região, em especial a dotação 




3.4.1. Ações militares e de inteligência na TF: interdição do fenômeno 
terrorista e a discussão sobre os interesses em recursos naturais  
A Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo dos EUA publicada em 
2006 sob o mandato de George W. Bush deixava evidente já em sua primeira 
página que a guerra ao terror exigiria dos EUA criar as fundações e construir as 
instituições e estruturas necessárias para lutar contra o terrorismo e garantir o 
sucesso desta luta (U.S. WHITE HOUSE, 2006a, p. 1). Nesta luta global, como 
era de se esperar, a América Latina e o Cone Sul não poderiam ficar de fora na 
criação destas estruturas, especialmente no âmbito militar.  
Dentro deste contexto, os EUA cristalizaram em políticas militares sua 
inquietação com a possibilidade da TF servir de financiadora ao terrorismo. O 
primeiro passo que indica esta asserção foi o estabelecimento de uma presença 
militar no Cone Sul através da implantação de um Centro de Comando e 
Controle (―C2‖ na linguagem das Forças Armadas estadunidenses) em 
colaboração com o Paraguai. Os C2 existem nos países que são prioridade de 
segurança de Washington com o objetivo de interromper, estabilizar e interditar 
qualquer ação terrorista de maneira rápida e precisa.  
O C2 serve como um Comando Avançado de Operações Especiais. 
Desta maneira, são alocados grupos de oficiais de alta patente para a 
embaixada dos Estados Unidos nos países em que são estabelecidos. Carece-
se de informação sobre como opera a cooperação com o país que tenha um C2, 
justificada pela possível necessidade de ações secretas de inteligência. No 
entanto é fato conhecido que a embaixada de Estados Unidos em Assunção, 
Paraguai, conta com um C269. 
                                            
69
 Esta informação foi obtida informalmente em conversas com colegas docentes especialistas 
em assuntos militares e América Latina na National Defense University (NDU, Washington DC, 
EUA) em julho de 2008. 
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Com a função básica de interromper qualquer atividade que possa 
ameaçar a segurança dos Estados Unidos, o C2 para a TF foi uma estratégia 
pensada dentro do USSOUTHCOM no ano de 2006. Nota-se ainda que a 
implantação do C2 está em plena consonância com a estratégia de combate ao 
terrorismo proposta pela Casa Branca, já que esta busca criar as bases para o 
sucesso na luta contra o terror nas Américas (Cf. U.S. WHITE HOUSE, 2006a).  
De acordo com Christian Averett, Louis Cervantes e Patrick O‘Hara em 
um estudo feito na Naval Postgraduate School, o C2 tem como características: 
conduzir coordenação interinstitucional com equipes nos níveis locais e 
regionais; estar apto a conectar os níveis operacional, estratégico e tático; 
enfatizar soluções locais com comandos locais com suficiente autoridade de 
comando e recursos para conduzir as operações; ter um pequeno conhecimento 
logístico e habilidade para operar com baixa visibilidade; maximizar o alcance 
perante o quartel-general das forças especiais do Comando Sul; uma rede 
vertical e horizontal para maximizar o compartilhamento de informações de 
inteligência; foco regional; condução de operações de longa duração (AVERETT 
et. al., 2007, p. 25-26). Para os autores,  
 
uma vez totalmente em operação, este Comando Avançado de 
Operações Especiais será responsável pelo comando e controle 
de todas as Forças de Operações Especiais com a sub-região 
do Cone Sul. (...) Ele também será responsável em assegurar 
que todos os conflitos não convencionais que modelam as 
operações sejam concentrados e sincronizados dentro do plano 
da Guerra Regional ao Terror, mantendo ciência da situação 
regional e desenvolvendo respostas operacionais aos desafios 
na Tríplice Fronteira (AVERETT et. al., 2007, p. 31).  
 
A existência de um C2 permite autonomia às Forças Armadas dos EUA 
nos países que dispõem deste dispositivo. O estabelecimento deste instrumento 
na TF anula a dificuldade de não haver ―inteligência acionável‖ para uma 
possível incursão bélica na região – fator que como dissemos anteriormente 
impediu o general Holland de considerar seriamente o ataque à TF dias depois 
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dos atentados de 11 de setembro. Além disso, conforme já lembrado 
anteriormente, a presença de militares relacionados com forças de operações 
especiais dos Estados Unidos se dá com a anuência do governo paraguaio. A 
cooperação entre os dois países busca fortalecer as forças de segurança 
paraguaias em diversos setores como combate ao tráfico de drogas e outras 
atividades ilícitas. Por fim, este esforço cooperativo visaria apoiar a segurança 
na TF de maneira que negue safe haven para organizações terroristas 
internacionais (AVERETT et. al., 2007, p. 48). 
As informações apresentadas nos mostram que a preocupação com a TF 
não é algo pontual e pode gerar ações preventivas concretas por parte das 
Forças Armadas dos Estados Unidos. Mais do que isso, o trabalho patrocinado 
pela Marinha dos EUA e produzido por Averett et. al. (2007), aponta para a 
existência de um plano regional frente a Guerra ao Terror com a finalidade de 
sufocar ameaças terroristas, fato este que resulta na presença concreta de 
tropas estadunidenses na região.  
Ao operar, conforme dito por Averett et. al. (2007, p. 25-26), com baixa 
visibilidade, maximizando o alcance do USSOUTHCOM e conduzindo operações 
de longa duração, fica impossível saber se a atuação do C2 está restrita 
somente a interditar o terrorismo ou se outros interesses estariam envolvidos 
nesta presença militar. Porém, é fato que as características do C2 proporcionam 
a este comando uma ampla margem de ação, inclusive com operações com 
possibilidade de violar a soberania dos países da região. 
Segundo um dos entrevistados para esta pesquisa, anteriormente ligado 
ao Departamento de Defesa, há duas possibilidades para a implantação deste 
C2 no Paraguai. 
 
Primeiro, é que estão secretamente fazendo alguma coisa e 
essa é a política declaratória. Outra é que há um programa da 
agencia, da CIA, e não necessariamente de coleta de dados 
local, mas uma central de comunicação. A eles compete [atuar] 
neste nível, porque estão fazendo algo além da comunicação, 




Embora o entrevistado coloque a presença da CIA como possibilidade, 
Béliveau & Montenegro (2006, p. 61) dá como certa esta presença ao terem 
como referência o relatado pela imprensa norte-americana. Segundo as autoras, 
em 2004 o jornal Washington Post já colocava que a CIA teria uma equipe de 
investigadores instalados na região desde o 11 de setembro, fato que ―permitia 
contar com a ação preventiva da inteligência estadunidense (BÉLIVEAU & 
MONTENEGRO, 2006, p. 61)‖.  
O mesmo entrevistado também demonstrou desacreditar na presença de 
espionagem militar no Paraguai, porém sim de agências civis: 
 
(…) há estações de comunicação que são centralizadas, se na 
América Latina haveria três, [isto] não me surpreende (…). Como 
a informação é de alto interesse, de alto valor, há oficiais de alta 
responsabilidade para mantê-las. [Isto] significaria que estão 
fazendo atividade local, mas no geral eu diria que não. Não 
mandariam um coronel fazer papel de espião. Colocariam a 
outro. Seriam comandantes de outros grupos, seriam civis, não 
seriam militares. Os militares o fariam em tempo de guerra, não 
fariam no Paraguai (ENTREVISTA 1, 2009).  
 
Mesmo que não tenhamos espionagem militar no Cone Sul, uma 
reportagem publicada pelo The New York Times reafirmou as informações 
passadas por Averett et. al. (2007, p. 31). Segundo os repórteres Thom Shanker 
e Scott Shane (2006), 
 
Autoridades disseram que pequenos grupos de pessoal de 
Operações Especiais, às vezes apenas um ou dois por vez, 
foram enviados para mais de uma dúzia de embaixadas na 
África, Sudeste Asiático e América do Sul. Essas são regiões 
onde os terroristas são considerados em operação, planejando 




Demonstrando uma postura crítica frente às estratégias de envio de 
tropas de operações especiais por parte do Pentágono na luta contra o 
terrorismo, os mesmos jornalistas nos relata que os comandos de operações de 
especiais que atuam em países como o Paraguai responderiam diretamente ao 
então Secretário de Defesa, Donald Rumsfeld. Ainda, sobre estes comandos 
especiais atuantes no vizinho ao Brasil, ―(...) sua tarefa é coletar informações 
para auxiliar no planejamento de missões de contraterrorismo e para ajudar as 
forças armadas locais realizar suas próprias missões de contraterrorismo (...) 
(SHAKER & SHANE, 2006)‖. 
 Esta atuação de um Comando Avançado de Operações Especiais no 
Paraguai, conforme referenciado por Averett et. al. (2007, p. 31) e Shanker & 
Shane (2006), foi tema de intensa polêmica em alguns veículos de imprensa na 
ocasião da morte de um assaltante paraguaio a tiros por um militar norte-
americano em 2004 (MAZZETTI, 2010). Sobre este acontecimento, um repórter 
do The New York Times detalha que 
 
Tropas de Operações Especiais já foram enviadas em um 
número de países para realizar missões de reconhecimento, 
incluindo as operações de recolha de informações sobre pistas 
de pouso e pontes. Algumas das iniciativas do [ex-Secretário de 
Defesa, Donald] Rumsfeld foram controversas, e encontrou 
resistência por parte de alguns [oficiais] no Departamento de 
Estado e a CIA, que viram as tropas como uma tentativa 
clandestina do Pentágono de afirmar sua influência fora das 
zonas de guerra. Em 2004, um dos primeiros grupos enviados 
para o exterior foi expulso do Paraguai depois de matar um 
assaltante que portava uma pistola que os tinha atacado quando 
saíam de um táxi (MAZZETTI, 2010). 
 
Não obstante existirem desde 1986 exercícios militares conjuntos entre 
EUA e Paraguai (CECEÑA & MOTTO, 2005, p. 25), outra informação relevante 
no debate sobre a presença militar e de inteligência norte-americana na região 
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foi o envio de 400 soldados norte-americanos para o Paraguai para um período 
de serviço de um ano e meio durante o ano de 200570 nas bases paraguaias de 
Mariscal Estigarribia e outras pistas de pouso de menor monta no país. Como 
reportado na imprensa naquela ocasião, tal presença – argumentada em prol de 
uma ajuda humanitária, do combate ao terrorismo, ao narcotráfico e à corrupção 
– causou desconforto em setores políticos e militares brasileiros, já que esse 
envio de soldados poderia ser um primeiro passo para o estabelecimento da 
primeira base norte-americana no Cone Sul (PRESENÇA, 2005).  
Estes indicativos de atuação militar dos EUA no Cone Sul foi foco de 
análise da socióloga Ana Esther Ceceña, especialista em assuntos ligados a 
presença bélica norte-americana na América Latina, em conjunto com Carlos 
Motto. Em uma abordagem crítica e alarmista sobre o tema, estes 
pesquisadores afirmam que 
 
Esse é o modo americano (...) de prevenir a guerra: o da 
militarização total. Porém mais do que as pistas de aterrisagem 
de Mariscal Estigarribia, Coronel Oviedo, Salto do Guairá e 
Pedro Juan Caballero, que já estavam em operação desde os 
anos oitenta (...), é necessário fazer frente a uma nova maneira 
de organização social, militarizada, que está começando a se 
desenvolver nesta região sob a direção e mediante a operação 
direta dos Estados Unidos. Obviamente Mariscal Estigarribia foi 
chamada a jogar um papel central no abastecimento logístico e 
movimento de tropas; é provável também que as tarefas de 
inteligência possam se estabelecer nesta base e, supostamente, 
se deveria evitar que tudo isso ocorra. Contudo, é importante ter 
atenção nas transformações da gestão social que a militarização 
traz. A criação do panóptico, de um sistema de vigilância de 
amplo espectro, não é uma ficção, mas sim um plano de trabalho 
                                            
70
 Segundo Béliveau & Montenegro (2006, p. 99), ―a primeira notícia sobre um possível 
desembarque de tropas dos Estados Unidos na província de Misiones [na Argentina] aparece no 
[jornal] La Nación em agosto de 2002. Ali se afirma que se trata de um projeto do Poder 
Executivo nacional (...)‖, que por sua vez recebe também, ―(...) oposição dos deputados de 
Misiones à iniciativa que seria avaliada pelo então presidente Eduardo Duhalde.‖ Tal projeto não 
encontrou eco na classe política argentina e terminou arquivado.  
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da cúpula do poder que hoje tenta dominar o mundo. Uma das 
peças estratégicas está hoje no Paraguai. 
 
Na mesma época, o Congresso Brasileiro através da Câmara dos 
Deputados tratou da TF com uma postura crítica frente ao envio de tropas norte-
americanas ao território paraguaio. Na ocasião, foi convocada uma reunião pela 
deputada federal Maninha (Partido dos Trabalhadores - DF) argumentando que 
―a perspectiva de criação de uma base militar dos Estados Unidos em território 
paraguaio deve ser vista com reservas pelo Brasil, num contexto que leve em 
conta nossa segurança externa como país soberano (BRASIL, 2005)." Tal 
reunião acabou não acontecendo por problemas de agenda da deputada 
proponente da reunião71.  
Já o ex-professor da Universidade de Brasília, Moniz Bandeira, emitiu seu 
parecer sustentando que as informações sobre organizações terroristas na TF 
têm como um de seus objetivos 
 
 (...) instalar no hinterland da América do Sul uma força de 
deslocamento rápido, para intervir em situações de conflito de 
baixa intensidade, como levantes na Bolívia, e/ou controlar, 
como se supôs, uma zona, como a da Tríplice Fronteira, com a 
maior reserva mundial de água potável, recurso estratégico, cuja 
carência se previa [sic] para o futuro (BANDEIRA, 2004, p. 328). 
 
Como visto anteriormente, as proposições de Bandeira (2005) se 
tornaram realidade através da implantação do C2 e atividades de inteligência na 
região. Em concordância com este último, o pesquisador argentino Gastón 
Schulmeister também vê com desconfiança a presença dos Estados Unidos na 
região, acreditando que ―não se pode desconhecer a importância que possui [a 
                                            
71
 Ao que consta de nossa pesquisa, esta foi a única ocasião em que o Congresso brasileiro 
propôs uma reunião para tratar da TF e sua possível relação com o terrorismo. 
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TF] em matéria de recursos naturais‖ e sua localização estratégica que tem 
despertado a atenção de Washington (SCHULMEISTER, 2006). Segundo 
Santos (2007, p. 210), por trás do discurso que envolve a questão do terrorismo 
e sua correlação com o crime organizado, outros interesses do governo dos 
EUA poderiam estar sendo mascarados, tais como se estabelecer militarmente 
na TF para um possível controle do Aquífero Guarani72, reserva de água 
estimada em 37.000 quilômetros cúbicos de água que se localiza na região. 
Este tema foi tratado em entrevista a um ex-funcionário de setores de 
inteligência do Departamento de Defesa. Sua resposta ao assunto abre margem 
para que as teorias sobre interesses dos EUA no Aqüífero Guarani sejam 
discutidos com maior detalhamento: 
 
Entrevistador: - (…) entre os poucos estudos [existentes] sobre a 
Tríplice Fronteira, alguns dizem que haveria um interesse 
dos Estados Unidos a longo prazo na região por conta da 
água e riquezas naturais na região. O que pensa sobre 
isso?  
Entrevistado: - Tem muita fumaça, e onde há fumaça há fogo 
(risos). O fato é que de vez em quando se encontra um 
ponto de evidencia que se passa alguma coisa [referente ao 
interesse norte-americano na região], que alguém passou 
pela região (...). Vale a pena manter uma presença ou pelo 
menos se colocar para não perder completamente o controle 
e para vigiar, falar de vez em quando com outros países 
para ver se encontraram algo para manter o interesse, isso 
é [pensar] a longo prazo.  
 
A percepção deste entrevistado é compartilhada por altas autoridades de 
forças de segurança brasileira em Foz do Iguaçu. Um dos oficiais, ao comentar 
sobre o tema, enfatizou o tamanho da embaixada dos EUA em Asunción que 
abrange todo um quarteirão e questionou o porquê da existência de semelhante 
                                            
72
 Levantamos anteriormente esta questão sobre o Aquífero Guaraní e a questão da segurança 
em artigo para a imprensa publicado em 2010 (Cf. FERREIRA, 2010). Para mais informações 
sobre questões geográficas do Aquífero Guarani, ver RIBEIRO (2008). 
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estrutura em um país pequeno e de pouco peso no cenário internacional 
(ENTREVISTA 4, 2010). Já outro oficial se mostrou mais reticente, embora não 
duvide que possa haver interesses em longo prazo (ENTREVISTA 3, 2010). 
Tais percepções também ecoam em trabalhos de acadêmicos 
especializados na temática. Em artigo publicado em 2008, o pesquisador 
paraguaio Ramón Fogel nos lembra que  
 
Nesse contexto de crescente demanda mundial e relativa 
escassez de água, o acesso e controle deste aqüífero é sem 
dúvida de importância estratégica (...), não só para os países 
cujo solo se encontra este recurso, senão também para atores 
extraterritoriais. O alcance político do recurso deriva do fato que 
seu controle e/ou posse da água interessa a todos os 
paraguaios e aos cidadãos dos países aos quais subjaz o 
aqüífero. Uma maneira de prefigurarmos os conflitos potenciais 
sobre o manejo do aqüífero, é prestando atenção nos problemas 
observados recentemente com o uso da água. Alguns analistas 
indicam que a água, junto com o petróleo, se constituem no 
centro de conflitos globais nas últimas décadas, e nessa medida 
se pode supor que as grandes corporações apoiadas pelos 
países ricos prestam atenção ao aqüífero, ao qual podem tomar 
conta e explorá-lo (FOGEL, 2008, p. 2008) 
    
Ana Esther Ceceña e Carlos Motto (2005) analisaram 
pormenorizadamente a indicação trazida por Fogel (2008) adicionando 
informações que indicam uma preocupação dos EUA em se instalar na área da 
TF. Os autores lembram que Richard Barnett, um dos estrategistas do Estado-
Maior Conjunto dos EUA, já indicava na década de 1990 que a fronteira Brasil-
Argentina é uma das áreas de ―reais problemas‖ para Washington (BARNETT 
apud CECEÑA & MOTTO, 2005, p. 13). Ao tratar do envio de militares dos EUA 
ao Paraguai em 2005 dentro do contexto de Guerra ao Terrorismo, Ceceña e 
Motto (2005, p. 20) analisam que ―a luta antiterrorista, particularmente dura no 
sul da América Latina, tem sido uma política cíclica do capitalismo que busca 
manter em prática o que dificilmente pode ser legitimado (...)‖. 
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Béliveau & Montenegro (2006, p. 213-230) adicionam que organismos da 
sociedade civil congregadas anualmente no Fórum Social Mundial, assim como 
o Centro de Militares para a Democracia Argentina (CEMIDA), demonstram em 
informes e discursos acreditar que a preocupação e o foco dos EUA na TF 
escondem interesses militares de longo prazo. Porém as autoras lembram que 
este foco na questão terrorista na TF serve muito mais para articular diferentes 
discursos e afirmar posições identitárias dos mesmos grupos (BÉLIVEAU & 
MONTENEGRO, 2006, p. 222). 
As ações futuras e potenciais desta presença militar norte-americana são 
impossíveis de prever. Entretanto, entende-se que os pontos levantados pelos 
autores supracitados, assim como o relato das autoridades em Foz do Iguaçu e 
do ex-oficial do Departamento de Defesa (ENTREVISTA 3, 2010; ENTREVISTA 
4, 2010; ENTREVISTA 1, 2009) não podem ser negligenciados. Ao manter uma 
presença militar no Paraguai, considerado um safe haven do terrorismo 
internacional, os EUA implicitamente mantém sua força militar na região, 
ampliando sua influência não só no combate ao terror, mas também em uma 
importante base de recursos naturais no Cone Sul. 
   
3.4.2. Ações diplomáticas dos EUA frente à Argentina, Brasil e Paraguai 
Além das ações políticas no âmbito militar, diversos outros passos foram 
tomados pelo governo norte-americano no campo da cooperação diplomática na 
TF. As iniciativas buscaram principalmente fortalecer os canais de diálogo entre 
as agências de segurança e de inteligência entre os EUA e Argentina, Brasil e 
Paraguai. 
Um passo neste sentido foi quando o governo de George W. Bush 
avançou ao entrar no Grupo de Segurança da Área da TF, grupo criado pelos 
países da região para consulta diplomática acerca dos desafios relacionados à 
criminalidade na TF. Logo, este grupo passou então a ser composto pelos três 
países geograficamente participantes mais os Estados Unidos (U.S.D.S., 
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2009a). Tal grupo almeja combater o crime na fronteira, a lavagem de dinheiro e 
o potencial apoio ao terrorismo. A cooperação neste grupo, conhecido também 
como ―Grupo 3+1‖, se dá especialmente na área de inteligência, com reuniões 
periódicas para intercâmbio de informações de segurança que ameacem 
possivelmente os quatro países. 
O grupo ―3+1‖ foi criado em dezembro de 1992 pela Argentina após os 
ataques sofridos em Buenos Aires. Entre seus objetivos, está o de fomentar a 
cooperação regional contra os crimes transnacionais, coordenar ações 
intergovernamentais, prover mecanismos de compartilhamento de informações 
de inteligência e avançar no engajamento multilateral (CROFT, 2008). A entrada 
dos EUA aconteceu após um convite feito pela chancelaria dos três países que 
compõem a TF em junho de 200273. Posteriormente ocorreram negociações 
entre altas autoridades durante LVII Assembléia Geral das Nações Unidas que 
finalmente referendaram em 18 de outubro a entrada dos EUA (AMARAL, 2010, 
p. 195).  
De 2002 a 2007, as minutas das reuniões do grupo 3+1 repetidamente 
negaram evidências de financiamento e presença de terrorismo no Cone Sul. 
Todavia, em reunião plenária do Grupo 3+1 em janeiro de 2008, foram tomadas 
medidas mais incisivas de acompanhamento das possibilidades de que a área 
seja um safe haven. Ali ficaram estabelecidas as bases para o funcionamento de 
um Centro Regional de Inteligência, em Foz do Iguaçu (U.S.D.S., 2008a). De 
acordo com Green (2008), em artigo publicado pela Embaixada dos Estados 
Unidos no Brasil, 
   
                                            
73
 Segundo informa o Departamento de Estado, ―sob convite deles [Argentina, Brasil e Paraguai], 
os EUA entraram no que se tornou o ―Grupo 3+1 de Segurança da Tríplice Fronteira‖ para 
melhorar as capacidades dos três para lidar com o crime cruzando a fronteira e frustrar a 
lavagem de dinheiro e potenciais atividades de financiamento ao terrorismo (U.S.D.S., 2009a). 
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(...) um dos propósitos do centro (...) é vigiar qualquer atividade 
suspeita de terrorismo na região da tríplice fronteira. (...) 
Conforme o relatório Grupos Terroristas e do Crime Organizado 
na Área da Tríplice Fronteira da América do Sul, apesar dessa 
força conjunta, os esforços dos governos da Tríplice Fronteira 
para conter o crime organizado e os grupos terroristas ―foram 
prejudicados por problemas institucionais de corrupção, 
financiamento inadequado e recursos investigativos‖, entre 
outros obstáculos. (GREEN, 2008) 
 
Segundo consta em uma das atas da reunião do grupo ―3+1‖ – 
gentilmente fornecida por uma funcionária do Departamento de Estado dos EUA 
– os funcionários públicos que atuam neste Centro Regional de Inteligência são 
em geral policiais federais do Brasil e Argentina, além da polícia nacional 
paraguaia. Esta atuação tem se focado até então no combate ao contrabando e 
tráfico de pessoas (U.S.D.S., 2008c, p. 4). 
Ainda, é dito na ata que há uma atenção no monitoramento à ―entrada e 
saída dos grupos com os quais possíveis ligações com grupos fundamentalistas 
violentos têm sido relatados‖ (U.S.D.S., 2008c, p.4). Este ponto da ata, somada 
à afirmativa de Green (2008), nos abre o questionamento se o ―vigiar qualquer 
atividade suspeita de terrorismo‖ na TF não proporcionaria, por sua vez, a 
vigilância indevida de membros de origem árabe e/ou muçulmana na região. Ao 
que é indicado por Youngers (2003), Cirino et. al. (2004), Sanín et. al. (2002) e 
Dávila (2009), esta vigilância já vem ocorrendo, o que causa uma preocupação 
quanto aos direitos civis destes cidadãos74. 
Nos estudos produzidos por Pablo Halaburda (2006), assim como o texto 
produzido por Hugh Smith (2005) na School of Advanced Military Studies (no 
                                            
74
 Esta possível violação dos direitos civis de cidadãos de árabes e/ou muçulmanos no Cone Sul 
por conta da vigilância após o 11 de setembro é um ponto passível de maiores análises em 
pesquisas futuras através de uma perspectiva sociológica ou mesmo jurídica. Do levantamento 
bibliográfico feito para esta pesquisa, em nenhum momento esta questão é discutida com maior 
detalhamento, apenas citada sem maiores aprofundamentos sobre a temática. 
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português, ―Escola de Estudos Militares Avançados‖) do Comando do Exército 
dos EUA, é defendida que a entrada dos EUA no grupo ―3+1‖ foi importante para 
neutralizar a possibilidade de disseminação de ações terroristas no Hemisfério 
Ocidental (SMITH, 2005, p. 45; HALABURDA, 2006, p.75). O Alm. James 
Stavridis parece compartilhar da percepção de ambos os autores quando em 
2007 afirmou em audiência no Congresso dos EUA que houve sucesso em 
mitigar a atividade terrorista na América do Sul tanto por apoio da Colômbia 
como pela implementação do Centro Regional de Inteligência da TF (Cf. 
STAVRIDIS, 2007a), este último fruto das consultas do grupo ―3+1‖. Além desta 
afirmativa corroborada pela posição do Alm. Stavridis, o texto de Halaburda 
(2006) traz uma constatação interessante: o fato de não haver evidências 
concretas de remessas de dinheiro ao terrorismo islâmico pela TF, faz desta 
última uma preocupação importante, porém de segundo plano na agenda de 
segurança dos EUA (HALABURDA, 2006, p. 77).  
Este ponto levantado por Halaburda (2006) traz uma reflexão à temática 
aqui discutida. Tanto neste estudo como em muitos outros, ao se referir ao 
financiamento ao terrorismo via TF é comum o uso de termos como ―possível 
financiamento‖, ―pode existir‖, ―não há evidências concretas‖, ―tudo indica que 
há‖. O fato de não se conseguir afirmar categoricamente a existência de 
financiamento ao terrorismo na TF, enfraquece os laços de confiança na busca 
de cooperação entre Brasil e EUA no combate ao terror, além de abrir margem 
para questionamento dos reais interesses dos EUA no Cone Sul – aspecto já 
levantado por autores como Fogel (2008) e Ceceña & Motto (2005). 
É importante salientar que as ações na TF, como o ―Grupo 3+1‖, tem 
previsão de gastos nos orçamentos dos órgãos governamentais dos Estados 
Unidos. No caso do Departamento de Estado, em 2007 e 2008 foram 
contemplados gastos para os países implicados na TF no combate ao terrorismo 
no valor de US$ 3,3 milhões (U.S.D.S., 2008a, p. 72-77). No sentido de 
incrementar o apoio ao contraterrorismo na TF, o orçamento para operações 
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internacionais do Departamento de Estado para 2009 previu semelhantes 
iniciativas. Na rubrica referente à Argentina: 
 
(…) o Departamento de Estado aumentará o reforço à lei, à 
capacidade judicial de combater o crime organizado, 
particularmente narcóticos, tráfico de humanos e violação da 
propriedade intelectual. Os programas dos Estados Unidos 
apoiarão a operação e darão marcha na Força Tarefa da 
Fronteira Leste, sendo formada próxima da Trípice Fronteira da 
Argentina, Paraguai e Brasil (U.S.D.S., 2008a, p.654). 
  
No caso do Brasil, o documento é ainda mais específico: 
  
A assistência dos Estados Unidos fomentará o crescimento da 
operação, intercâmbio e interoperabilidade com forças militares, 
com o objetivo de fortalecer a habilidade do Brasil para contribuir 
em missões internacionais de paz, na guerra contra o terrorismo 
e nos esforços contra narcóticos. Isto, por sua vez, ajudará a 
preparar profissionais militares brasileiros dedicados à regra da 
lei e respeito pelos direitos humanos (U.S.D.S., 2008a, p. 663). 
 
Quanto ao Paraguai, igualmente há um foco especial no reforço da lei. 
Embora não haja menção específica ao combate ao terror na TF no orçamento 
do Departamento de Estado para 2009, montantes são previstos para combate a 
crimes transnacionais (U.S.D.S., 2008a, p. 717). 
A sugestão descrita na proposta orçamentária do Departamento de 
Estado de ―preparar profissionais militares brasileiros dedicados à regra da lei‖, 
assim como a necessidade do Paraguai ter um reforço da lei, nos remete a ideia 
de que para os EUA estes oficiais não seguem as leis ou as viola. Independente 
da subjetividade quanto ao que significaria ―se dedicar à regra da lei‖ – haja vista 
que a leis norte-americanas seguramente são diferenciadas frente às brasileiras 
e paraguaias – este trecho nos permite trazer alguns questionamentos: afinal, 
será que com tal afirmativa o governo dos EUA, e especialmente o 
Departamento de Estado, indicaria uma percepção de desrespeito às leis por 
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parte das Forças Armadas e de segurança brasileiras e paraguaias quanto ao 
terrorismo internacional? Ou a asserção remete a uma necessidade de justificar 
investimentos e atuações frente a um país que poderia servir de safe haven?  
Do material pesquisado, nada foi encontrado que indique com clareza 
em que quesitos o Brasil e Paraguai desrespeitam as leis internacionais contra o 
terrorismo. Ao contrário, estes países são signatários de inúmeros tratados 
contra esta ameaça internacional. Logo, entende-se que esta insistente 
afirmativa de reforçar a lei nestes dois países relaciona-se com a ideia 
preconizada na Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo (Cf. U.S. WHITE 
HOUSE, 2006a), no qual fica clara a necessidade de reforçar o controle de 
áreas não governadas – primeiro passo para o estabelecimento de um safe 
haven – por parte da polícia e forças de segurança de países parceiros dos EUA 
na guerra ao terror.  
Não obstante, os dados orçamentários do Departamento de Estado nos 
servem para ilustrar que a preocupação contra o terrorismo na região não é algo 
passageiro e remoto aos dias seguintes ao 11 de setembro, haja vista a previsão 
de investimentos para questões de segurança na região da TF. No relatório 
sobre o orçamento para o ano fiscal de 2011, ainda se mantém investimentos de 
amplo espectro nos países da TF, conquanto se perceba uma diminuição dos 
valores. Enquanto em 2010 a ajuda para a região somou US$37,8 milhões, em 
2011 são previstos US$30,2 milhões (U.S.D.S., 2010, anexo 2b e 2c)75.  
Estes investimentos, em grande parte voltada ao reforço da lei, indicam 
uma iniciativa dos EUA na luta contra a possibilidade de Argentina, Brasil e 
Paraguai servirem de safe haven, no qual o aporte nas forças de segurança 
                                            
75
 Cabe ressaltar que os orçamentos do Departamento de Defesa (Cf. U.S.DoD, 2010) não 
especificam em que países são alocados os recursos, diferente do Departamento de Estado. 
Dadas as informações descritas na seção anterior, é altamente provável que parte dos US$708 
bilhões previstos pelo Departamento de Defesa para o ano fiscal de 2011 seja designada para os 
países do Cone Sul. 
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destes países se torna urgentes.  Além disso, é clara e latente a importância 
desta cooperação, como expresso pelo Sub-Coordenador para Contra-
Terrorismo no Departamento de Estado, Frank Urbancic. Segundo ele em 
audiência no Congresso, 
 
(…) nós [tomadores de decisões norte-americanos] estamos 
particularmente encorajados pela crescente colaboração entre 
Brasil, Argentina e Paraguai no endereçamento ao combate do 
contrabando, tráfico de armas, lavagem de dinheiro, propriedade 
intelectual e outros crimes transnacionais na área da Tríplice 
Fronteira. Através do diálogo formal com EUA, Argentina, Brasil 
e Paraguai, temos iniciado a institucionalização do que foi certa 
vez atividades cooperativas ad hoc e fracamente coordenadas 
entre oficiais locais. Esta melhora da cooperação tem levado a 
um numero destes suspeitos investigados por nossos três 
parceiros por uma variedade de crimes (URBANCIC, 2006, p.5). 
 
Atualmente, tramita na Casa dos Representantes um projeto de lei 
proposto pela representante Ileana Ros-Lehtinen (Partido Republicado – Estado 
da Flórida) e co-patrocinado por outros três representantes76, que propõe o 
estabelecimento de Centros de Controle Regional (CCR). Dos três CCR, um 
seria implantado na América Central, outro na América do Sul, e por fim, um 
terceiro se estabeleceria especificamente na TF. Este CCR teria como propósito 
servir para 
 
(…) facilidades operacionais conjuntas dedicadas a coordenar 
esforços, capacidade e inteligência entre as nações participantes 
para conter as atuais e emergentes ameaças e prevenir a 
proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas no 
Hemisfério Ocidental (U.S. HOUSE OF REPRESENTATIVES, 
2009). 
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 São eles: Dan Burton (Partido Republicano – Estado de Indiana), Connie Mack (Partido 
Republicano – Estado da Flórida) e Thaddeus McCotter (Partido Republicado – Estado de 




Além disso, sua implantação funcionaria da seguinte maneira: 
 
[...] o Secretário de Estado deveria negociar com os líderes dos 
governos das nações do Hemisfério Ocidental em uma base 
bilateral ou multilateral, como seja apropriado, acordos 
internacionais em que tais governos trabalhariam em parceria 
para estabelecer centros que seriam conhecidos como ―Centro 
de Coordenação Regional do Hemisfério Ocidental‖ (U. S. 
HOUSE OF REPRESENTATIVES, 2009).  
 
A perspectiva de implantação deste CCR, somado aos investimentos do 
Departamento de Estado, a presença do C2 do Departamento de Defesa e a 
manutenção de uma preocupação com a região por parte do governo Obama, 
nos permite identificar que a cooperação dos EUA com os países da região 
possivelmente permanecerão na agenda de segurança de Washington para o 
Cone Sul durante os próximos anos. 
 Por outro lado, não se pode perder de vista que o fato de não se 
conseguir indicar categoricamente a existência de financiamento ao terrorismo 
na TF, enfraquece os laços de confiança na busca de cooperação entre Brasil, 
Argentina, Paraguai e EUA no combate ao terror. Esta falta de evidências 
afirmada em diversas ocasiões por analistas e pelo Departamento de Estado 
(U.S.D.S., 2008b, p. 189; U.S.D.S., 2009a, p. 148, RAZA, 2005, p. 11; COSTA & 
SCHULMEISTER, 2007, passim; PARO, 2007) podem enfraquecer cada dia 
mais os argumentos norte-americanos de uma presença de safe haven na TF, 
fortalecendo a ideia de que estas acusações respondem muito mais a objetivos 
hegemônicos de Washington e particularidades de sua burocracia do que uma 
real ameaça nesta região da América do Sul. 
Contudo, estes objetivos e particularidades não deixam de envolver o 
Brasil. Frente ao contexto demonstrado neste capítulo e nos antecedentes, o 
governo brasileiro precisa se posicionar e responder às acusações e percepções 
de que uma de suas tríplices fronteiras seja um safe haven. Nesta conjuntura, o 
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governo brasileiro e seus órgãos de segurança não têm deixado de dirigir o 
problema do financiamento ao terrorismo na TF. Prevalece neste caso uma 
divergência de percepções frente ao demonstrado pela política exterior dos 
EUA. Paradoxalmente, no campo das ações de combate ao terror se nota uma 
convergência do Brasil com as preocupações norte-americanas. Os meandros 




Capítulo 4 - A postura brasileira frente ao posicionamento dos 
EUA sobre a Tríplice Fronteira: divergências de percepções, 
convergência nas ações  
 
Este capítulo visa analisar com maior detalhamento como os diferentes 
órgãos governamentais brasileiros se posicionam frente às acusações e análises 
sobre a TF. Conforme visto ao longo desta tese, tal problema tem implicado 
diretamente o Brasil, exigindo uma resposta dos seus diferentes órgãos – ou 
silêncio – frente a estas possíveis ameaças. Neste sentido, o Brasil tem 
trabalhado no pós-11 de setembro rumo ao desenvolvimento de mecanismos 
multilaterais no combate ao terror, assim como de suas instituições de 
segurança e judiciais (Cf. ROCHMAN, 2007, p.148). 
O Estado brasileiro apresenta um arcabouço que tenta abranger um 
eficiente combate a esta ameaça transnacional. Neste sentido, a Política 
Nacional de Defesa de 2005 é clara ao afirmar que  
 
A Constituição Federal de 1988 tem como um de seus princípios, 
nas relações internacionais, o repúdio ao terrorismo. O Brasil 
considera que o terrorismo internacional constitui risco à paz e à 
segurança mundiais. Condena enfaticamente suas ações e 
apóia as resoluções emanadas pela ONU, reconhecendo a 
necessidade de que as nações trabalhem em conjunto no 
sentido de prevenir e combater as ameaças terroristas (BRASIL, 
2005b). 
 
Seguindo a idéia de não tratar o Estado como entidade unitária, evitando 
generalizações quanto ao posicionamento do Brasil, cabe aqui delinear quais 
órgãos estariam envolvidos com a questão da TF e como os mesmos agem ali. 
Inicialmente, é fato conhecido que o órgão responsável por posicionar 
oficialmente o Estado brasileiro frente a problemas internacionais é o Ministério 
das Relações Exteriores (MRE). No entanto, quando o assunto é combate ao 
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terrorismo, a responsabilidade recai sobre diversos outros órgãos. Como 
delineado pela Estratégia Nacional de Defesa aprovada no decreto 6.703/2008,  
 
a prevenção de atos terroristas e de atentados massivos aos 
Direitos Humanos, bem como a condução de operações contra-
terrorismo, a cargo dos Ministérios da Defesa e da Justiça e do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República (GSI-PR) (BRASIL, 2008, p. 34). 
 
Entende-se que no caso do Ministério da Defesa esta prevenção fica sob 
responsabilidade do Comando das Forças Armadas (Marinha, Exército e 
Aeronáutica), enquanto que no Ministério da Justiça tal função está sob a égide 
do Departamento da Polícia Federal (ou simplesmente Polícia Federal ou PF). 
Já no caso do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 
(GSI-PR), que tem status de ministério, o acompanhamento de ameaças de atos 
de terror é de responsabilidade da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN). 
Não obstante a clareza sobre os órgãos responsáveis pela prevenção ao 
terrorismo apresentado nos documentos governamentais, um grande desafio 
ainda é a coordenação institucional e o delineamento das atribuições de cada 
um na temática. A preocupação no aprimoramento desta fragilidade é destacada 
por Cunha (2009, p.55) quando informa sobre  
 
(...) a instituição de Grupo Técnico (GT) para elaborar uma 
política nacional antiterrorista e propor a criação de uma 
autoridade nacional para o assunto. Criado no âmbito da 
Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDEN), 
pela Portaria 16 de 10.05.2004 do Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI), o GT conta com representantes de vários 
órgãos: Casa Civil da Presidência da República, Ministério da 
Justiça, Ministério da Defesa, Itamaraty, GSI, e Comandos da 
Marinha, Exército e Aeronáutica. 
 
Apesar da clara explicação acima relatada quanto aos órgãos envolvidos 
na questão do financiamento ao terrorismo na TF, uma agência que vem 
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atuando no tema é o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) da 
Unidade de Inteligência Financeira do Ministério da Fazenda. Compreender sua 
atuação é fundamental para um melhor entendimento do objeto aqui estudado e 
será trabalhado mais adiante neste mesmo capítulo. 
Na viagem empreendida a Foz do Iguaçu para coleta de informações para 
esta tese, embora haja pontos passíveis de melhora no relacionamento entre os 
diferentes órgãos do Estado brasileiro no endereçamento dos problemas da TF, 
ficou evidente de uma maneira geral que os oficiais que ali atuam aparentam ter 
uma excelente relação e clareza dos desafios que a eles são apresentados. 
Ainda que suas posições sobre a temática do terrorismo divirjam em alguns 
pontos, a percepção geral difere da do Ministério de Relações Exteriores 
somente em algumas posições – fator justificável se considerarmos as diferentes 
atribuições de cada um no combate ao terrorismo.   
  
4.1. O Ministério de Relações Exteriores e a questão da Tríplice Fronteira 
Historicamente o governo do Brasil oficialmente tem repudiado a idéia 
que a região da TF sirva como base de financiamento ao terrorismo global. 
Contudo, este posicionamento não significa uma negligência da diplomacia 
brasileira no combate a este problema. Após os atentados em território argentino 
em 1992 e 1994, foram recorrentes reuniões e acordos no sentido de aumentar 
a cooperação entre os países da região em busca de ações concretas contra 
atividades ilegais no qual se inclui o terrorismo. Uma das iniciativas mais 
significativas foi a criação do ―Grupo dos Três‖ em 1992, que com a entrada dos 
EUA passa a ser chamado ―Grupo 3+1‖. 
Ciro Cunha (2009, p. 57) adiciona que  
 
(...) em reunião de 1995, os chanceleres de Argentina, Brasil e 
Paraguai manifestaram preocupação com as atividades ilegais 
na região. Na ocasião, determinou-se a realização de encontro 
entre as autoridades competentes para a elaboração de um 
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conjunto de medidas de segurança fronteiriça. Em 1996, 
acordou-e a criação de base de dados comum entre os três 
países, com o fito de melhor controlar e identificar o fluxo de 
pessoas e veículos.  
 
Anos depois, em 1998, viu-se a abertura de uma cooperação mais 
abrangente em busca da eficiência institucional através da aprovação do Plano 
Geral de Segurança para a Tríplice Fronteira e do Plano de Cooperação e 
Assistência Recíproca para a Segurança Regional no MERCOSUL. Este foi 
substituído em 1999 pelo Plano Geral de Cooperação e Coordenação 
Recíprocas para a Segurança Regional, ―mais abrangente, pois aplicável a todas 
as fronteiras do MERCOSUL e envolvendo, também, Chile e Bolívia‖ (CUNHA, 
2009, p. 58). Este Plano apresentou como objetivos chave: a melhora da 
assistência recíproca ―entre forças de segurança e policiais, coordenar ações 
operativas e implementar um sistema conjunto de informações e comunicações, 
denominado Sistema de Intercâmbio de Informações de Segurança do 
MERCOSUL (VAZ, 2004, p. 95)‖. Para Alcides Costa Vaz, tais iniciativas  
 
configuravam, ao mesmo tempo, respostas ao aumento do 
narcotráfico e às pressões norte-americanas por maior 
proatividade do Brasil no seu enfrentamento. Ambos os planos 
contemplam a cooperação entre as forças de segurança, as 
forças policiais, as autoridades aduaneiras e os órgãos de 
inteligência com vistas ao intercâmbio de informações, ao 
desenvolvimento de operações conjuntas e ao monitoramento do 
movimento de pessoas e bens através das fronteiras (VAZ, 
2004, p. 94). 
 
Ainda que tenhamos iniciativas como os planos e reuniões supracitados, 
a verdade é que o terrorismo não figurava até 2001 como uma questão de 
profunda relevância na diplomacia no Cone Sul. Entretanto, os atentados em 
território norte-americano deram o combustível necessário para que o tema 
entrasse com maior vigor na agenda diplomática do Itamaraty. 
Como vimos nos capítulos 2 e 3 desta tese, foram recorrentes a ligação 
entre a TF e grupos terroristas à partir daquele acontecimento fatídico de 2001. 
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Prontamente o Brasil se posicionou através do MRE repudiando toda e qualquer 
forma de terrorismo. O então embaixador do Brasil nos EUA, Rubens Barbosa, 
foi um dos diplomatas mais ativos em mostrar publicamente a posição brasileira. 
Para ele, ―(...) o impacto dos ataques terroristas no Brasil e América do Sul (...) 
foi sério, tanto política como economicamente, e é ainda mais significativo para a 
América do Sul do que em qualquer outro lugar do mundo (BARBOSA, 2003, p. 
80)‖. Além disso, logo nos minutos seguintes ao ataque, o governo brasileiro 
através do então presidente Fernando Henrique Cardoso imediatamente 
expressou solidariedade aos EUA invocando o Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca (BARBOSA, 2003, p. 80). A ação subseqüente apoiada 
pelo Brasil na Organização dos Estados Americanos se mostrou ainda mais 
contundente. Conforme Vaz (2004, p. 95),  
 
(...) o ponto culminante no que se refere à instrumentalização da 
cooperação contra o terrorismo no marco da OEA, e como 
conseqüência direta dos atentados de setembro de 2001, foi a 
adoção, pela Assembléia Geral, em seu 32º período de Sessões, 
em junho de 2002, da Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo, principal instrumento que rege, no presente, a 
cooperação regional na matéria (...). 
 
A Convenção Interamericana contra o Terrorismo (CICTE) serviu para 
reconhecer a OEA como foro legítimo para discussão desta ameaça 
transnacional dentro das Américas. Entre seus objetivos elementares estão a 
troca de informações entre autoridades, o estabelecimento de uma base de 
dados relacionada à questão do terrorismo, proposta de ajuda aos Estados 
membro na construção de legislações antiterrorismo, aderência às convenções 
internacionais contra esta ameaça e ampla cooperação em medidas de 
segurança para viagens (ROCHMAN, 2007, p.148). Porém, considerando os 
compromissos assumidos, a dimensão financeira surge como espaço imediato 
(VAZ, 2004, p. 89) – o que justifica, por outro lado, a intensa atuação do COAF 
neste importante tema.  
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Todavia, o posicionamento oficial brasileiro não aparenta convergir de 
maneira integral com os EUA. Com relação a TF, o Itamaraty não demonstra 
estar plenamente em concordância com as palavras demonstradas pelas 
entidades governamentais norte-americanas. Tal indicativo é lembrado pelo 
embaixador Luis Felipe de Macedo Soares quando ele era Sub-Secretário Geral 
de América do Sul do Itamaraty. Para ele,  
 
Os países desenvolvidos têm argumentado que, além das 
ameaças tradicionais à segurança dos Estados (armas 
nucleares, convencionais), a comunidade internacional enfrenta 
hoje as chamadas ―novas ameaças‖, como o terrorismo, o 
narcotráfico e o crime organizado. Os países sul-americanos, 
apesar de afetados por um ou mais desses fatores, compartilham 
apenas parcialmente com os países desenvolvidos as 
preocupações inerentes às ―novas ameaças‖ (SOARES, 2004, p. 
150). 
 
Por outro lado, o Ministro de Relações Exteriores do Brasil no governo 
Lula, Celso Amorim, externalizou de maneira enfática sua crítica à idéia de que a 
região de Foz do Iguaçu seja receptáculo e safe haven para financiamento ao 
terror. Amorim afirmou que utilizar tal conceito para a TF é contraproducente e 
pernicioso para os esforços cooperativos contra o terrorismo global. Se referindo 
a mesma idéia (safe haven), porém utilizando o termo ―celeiro de terroristas‖, 
Amorim (2004, p. 154) diz que 
 
Inexistem, até o momento, elementos comprobatórios da 
presença ou financiamento de terroristas a partir daquela região. 
Não podemos permitir que a Tríplice Fronteira continue sendo 
apontada como celeiro de terroristas. A vinculação que por 
vezes se faz entre atividades terroristas e a presença de 
comunidade de origem árabe na região é particularmente 
perniciosa e contraproducente. Somos uma sociedade 
multiétnica e multicultural - a exemplo, aliás, de todas as 
sociedades do hemisfério - e repudiamos acusações fundadas 




Este pronunciamento de Celso Amorim é um dos poucos dados por 
policy-makers brasileiros acerca da TF e sua ligação com o terror global. 
Adicionalmente, Amaral (2010, p. 245) demonstrou que o ex-embaixador do 
Brasil nos EUA, Antonio Patriota, também desacreditou esta possibilidade da TF 
ser um safe haven. Pode-se entender que este é um indicativo de que a TF não 
demonstra ser uma grande preocupação sob o ponto de vista do MRE e do 
poder legislativo, porém sim das forças policiais e armadas. Como demonstra a 
citação de Amorim (2004), alguns dos políticos brasileiros envolvidos com a 
temática entendem que não se pode simplesmente concluir que a existência de 
uma comunidade árabe na região simbolize a possibilidade da mesma ser um 
―celeiro de terroristas‖. 
Outro aspecto importante que merece ser ressaltado é o fato do principal 
grupo/partido tido pelos EUA como terrorista na região, o Hizbollah, não ser 
considerado como tal pelo Brasil. Conforme descrito pelo embaixador Luis Felipe 
de Macedo Soares, 
  
 (...) ao contrário do que fazem os EUA e a UE77, o Brasil não 
adota lista de organizações terroristas, uma vez que nossa 
legislação não prevê essa prática. Temos, ademais, atuado no 
sentido de refutar alegações infundadas sobre a presença de 
grupos extremistas na região da Tríplice Fronteira, objeto de 
inédito mecanismo de cooperação 3+1, com a Argentina, o 
Paraguai e os Estados Unidos. Rejeitamos, acima de tudo, 
qualquer singularização de comunidades dessa ou de qualquer 
outra região por razões étnicas, lingüísticas ou religiosas, a qual 
afronta o caráter multirracial e multicultural da sociedade 
brasileira (SOARES, 2004, p. 165-166). 
                                            
77
 Atualmente são poucos os países que oficialmente tem uma lista de organizações tidas como 
terroristas. Conforme informam os relatórios do Departamento de Estado, entre os que o fazem 
figuram principalmente Austrália, Canadá, Reino Unido, EUA, Rússia e Índia. Quanto a 
organismos internacionais, a União Européia também edita uma lista de tais organizações. No 
âmbito da Organização das Nações Unidas, a Resolução 1267 de 1999 intitula a Al-Qaeda e o 




Ao termos o Hizbollah reconhecido pelo governo brasileiro como um 
partido político e como grupo terrorista pelos EUA, abre-se margem para um 
problema conceitual que desemboca em obstáculos para a cooperação entre 
ambos os países. Enquanto Washington pressiona para que os indivíduos 
listados como membros do grupo/partido libanês sejam criminalizados por serem 
simpatizantes do mesmo, o governo brasileiro claramente se recusa a atuar da 
mesma maneira. Este ponto de fricção entre os dois países é apontado 
especialmente por funcionários do Departamento de Estado, porém colocado em 
segundo plano por Brasília. 
A ex-oficial do Departamento de Estado para Combate do Financiamento 
ao Terrorismo, Celina Realuyo, em entrevista para esta tese, afirmou que 
embora se categorize o Hizbollah como uma entidade política por conta de seus 
serviços sociais, o grupo/partido ―também arma, equipa e treina seus 
combatentes, correto? E basicamente isso gera diversos ataques contra civis 
inocentes.‖ Para ela, ―esta é a diferença‖ que permite os EUA ter uma percepção 
do Hizbollah como terrorista, diferentemente do Brasil.  
Para outro oficial do Departamento de Estado entrevistado para esta 
pesquisa, o maior entrave para a cooperação na TF é o Brasil. A motivação seria 
a falta de vontade política do governo brasileiro em listar um grupo como o 
Hizbollah por conta da numerosa comunidade libanesa que vive no Brasil. 
Assim, para este oficial, intitular o Hizbollah geraria grandes prejuízos políticos, 
fato que impede que este grupo/partido seja considerado terrorista pelo Brasil 
(ENTREVISTA 2, 2008).  
Existem preocupações por setores do governo brasileiro que identificar a 
TF como uma área propícia para atividades terroristas seja somente um 
argumento para esconder outros interesses do governo norte-americano, como 
nos comentou de maneira categórica em visita à TF um importante funcionário 
público brasileiro envolvido com o tema (ENTREVISTA 4, 2010). O que se 
percebe de uma maneira geral é que se torna muito mais comum uma 
151 
 
abordagem crítica ao governo dos EUA do que uma percepção que realmente 
haja financiamento ao terrorismo via TF. 
Ao mesmo tempo em que se percebe que o governo brasileiro busca 
tratar o problema secundariamente por via diplomática, prevalece uma ênfase na 
abordagem policial, já que há uma preocupação maior com questões como 
contrabando, tráfico de armas e narcotráfico na região da TF. Para o Brasil, 
estes são problemas de uma envergadura muito maior do que um possível envio 
de remessas a grupos de terrorismo islâmico na área. Conforme nos informa um 
conhecedor da temática, 
 
Se o terrorismo pode ser entendido como problema importante 
para a Argentina (a Associação Mutual Israelita Argentina sofreu 
dois revezes nos anos 90), o Peru e a Colômbia, o mesmo não 
se pode dizer do caso brasileiro, o que resulta, inclusive, em 
ácidas críticas do país vizinho ao Brasil, alegando que este não 
se empenhou o suficiente para ajudar a caçar e prender os 
responsáveis por aqueles atos. Apesar das denúncias de que 
existem grupos organizados na tríplice fronteira, não têm 
ocorrido danos aos interesses nacionais, que têm sido mais 
afetados pelo contrabando de armas, carros, cigarros, produtos 
pirateados através de Ciudad del Este/Foz do Iguaçu e de Pedro 
Juan Caballero/Ponta-Porã (MIYAMOTO, 2004, p. 195). 
 
É importante esclarecer que a falta de documentação e pronunciamentos 
sobre a TF por parte do MRE não significa que a área fique em segundo plano 
pelos órgãos públicos brasileiros. Não obstante esta percepção de funcionários 
do Departamento de Estado e o contraponto tocado por Amorim e Soares de que 
acusações baseadas em uma ―singularização‖ relacionadas a ―celeiro de 
terroristas‖ sejam ―perniciosas e contraproducentes‖, tais fatores não têm 
impedido uma forte cooperação entre organismos de segurança dos EUA e do 
Brasil na TF (SANÍN et. al., 2002, p. 190).  
Concebe-se assim que o descrédito expresso por oficiais do Itamaraty 
não significa que o Brasil age independente da pressão norte-americana no 
tratamento do assunto. Embora o Brasil tenha buscado desautorizar os discursos 
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sobre a TF (AMARAL, 2010, p. 253), a possibilidade de haver na área indivíduos 
relacionados com atividades e financiamento ao terrorismo não são descartadas 
por autoridades locais (ENTREVISTA 3, 2010; ENTREVISTA 4, 2010). Para 
compreender a posição brasileira sobre o assunto precisamos ir além do 
posicionamento do Itamaraty e analisar como as forças de segurança nacionais 
atuam na questão. Como veremos na seção seguinte, se perceberá que 
enquanto no campo do discurso a abordagem busca negar a presença de 
terrorismo na região, no acompanhamento das atividades ilícitas na área das 
três fronteiras a preocupação com o terrorismo é um fator presente. 
 
4.2. As forças de segurança do Estado brasileiro e o terrorismo: a atuação 
e o posicionamento do Departamento de Polícia Federal, Forças Armadas 
e Agência Brasileira de Inteligência 
 
A Tríplice Fronteira é o paraíso de tudo o que tem de errado no mundo. 
(Frase de uma alta autoridade policial brasileira em visita do autor à região) 
 
Discutir e pesquisar sobre a questão do terrorismo no Brasil não é tarefa 
simples. Dado que o país não teve em seu território ataques por parte de grupos 
organizados conforme uma matiz ideológica distinta – como, por exemplo, um 
grupo islâmico de matiz salafista78 como a Al-Qaeda –, há uma certa resistência 
                                            
78
 Segundo Áviles (2005), ―(...) o termo salafismo (salafiyyah), que alude aos companheiros de 
Maomé, é utilizado para definir um movimento que pretende devolver ao islã a pureza de suas 
origens, baseando-se em uma leitura literal do Alcorão e da tradição (sunna), e rechaçando não 
só todas as inovações derivadas da influência ocidental, como também toda a cultura que os 
muçulmanos vieram a elaborar posterior ao movimento de sua fundação.‖ Ainda segundo o 
mesmo autor, ―(…) se trata, pois, de uma variante muçulmana de um fenômeno mais amplo 
como é o fundamentalismo religioso. Seu atrativo se baseia em sua simplicidade, já que parece 
oferecer uma resposta unívoca a todos os dilemas morais que colocam a vida. Ao não estar 
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das forças de segurança brasileiras de comentar abertamente sobre o tema. 
Contudo, após viagens a Foz do Iguaçu e inúmeros contatos com autoridades, 
pôde-se compilar dados relevantes para uma informação adequada sobre a 
atuação de organismos como a Polícia Federal na temática da Tríplice Fronteira 
e o possível financiamento ao terror79.  
Não tem sido algo novo a cooperação entre as forças policiais brasileiras 
e suas equivalentes em outros países vizinhos. Já em 1991, a preocupação com 
a segurança da região ensejou a realização da Primeira Reunião de Ministros da 
Justiça do Mercosul. Quatro anos depois, foi a vez dos chanceleres dos países 
da TF se reunirem para discutir a questão da segurança da região, para 
finalmente em 1996 termos a criação de dois instrumentos importantes de 
cooperação: a base de dados comum para identificação de pessoas e veículos e 
o Acordo Operativo da Tríplice Fronteira, que cria o Comando Tripartite. Este 
último visa promover a cooperação de uma maneira mais ampla, em especial na 
TF, buscando coordenar as ações policiais e aduaneiras entre a Polícia Federal 
do Brasil, Polícia Nacional do Paraguai e Gendarmería Nacional Argentina. 
Segundo Cunha (2009, p. 80), 
 
                                                                                                                                  
ligado a tradição cultural específica de nenhum país, resulta especialmente atrativo para aqueles 
jovens muçulmanos desarraigados de suas culturas de origem pela imigração, e oferecem uma 
integração na comunidade muçulmana universal (AVILES, 2005).‖ Por fim, ―(...) este caráter 
universalista do salafismo  faz com que organizações com a Al-Qaeda possam ter uma 
abrangência global, criando uma rede social específica baseada nos valores de um ramo do islã. 
Assim, pode-se dizer que o salafismo ajuda a Al-Qaeda em dois sentidos, seja gerando a 
legitimação ideológica necessária, como também criando um senso de comunidade amplo, 
transcendente, que ultrapassa a questão de Estados-nação (FERREIRA, 2009, p. 173)‖. 
79
 Por razões de natureza ética de preservação das fontes, se perceberá que diversos dados 
relatados nesta seção não estão referenciados nominalmente. Dada a sensibilidade do tema, 
contamos com a compreensão do leitor frente a esta impossibilidade de maior clareza 
relacionada à proveniência das fontes. 
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(...) desde 1997, a Polícia Federal tem investigado as suspeitas 
terroristas na região, sem elementos comprobatórios (...). A 
ABIN, preocupada com a eventual montagem de ―santuários‖ ou 
bases terroristas, tem monitorado as comunidades muçulmanas 
da fronteira (...). [O ex-Diretor Geral da ABIN] Marcos Paulo 
Buzanelli ressalta a ausência de menção, pelas autoridades 
brasileiras, à natureza limitada dessas ações de inteligência, às 
restrições legais para seu emprego, à dificuldade de atuação em 
comunidades pouco permeáveis e à crônica carência de 
recursos – todos esses fatores restritivos da inteligência na 
fronteira. 
 
Este trabalho de acompanhamento e monitoramento das comunidades 
muçulmanas na fronteira também foi confirmado por autoridades brasileiras na 
pesquisa de campo feita na TF (ENTREVISTA 3, 2010; ENTREVISTA 4, 2010). 
No entanto, uma autoridade local fez questão de dizer que há uma relação 
excelente entre esta comunidade e as forças de segurança. Este fato ocorre pois 
os árabes gostariam de evitar os holofotes, deixando claro que não há 
envolvimento de seus membros com o terrorismo. Além disso, sua crescente 
criminalização por parte de acusações externas somente fomentam 
desconfianças e criam dificuldades para seus membros em viagens ao exterior e 
outros assuntos cotidianos. 
A constatação de Cunha (2009) ao citar Marcos Paulo Buzanelli referente 
a restrições legais na atuação frente ao terrorismo é evidente quando 
comparamos o papel da ABIN e da PF. Conforme colocado por Diniz (2004, 
p.40), 
 
Embora o grosso da atividade de inteligência se baseie em 
informações provenientes de fontes ostensivas, a necessidade e 
existência das operações está reconhecida na lei que criou a 
Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) e no Regimento Interno 
da Polícia Federal. Porém, não há dispositivo jurídico que as 
regulamente. Cria-se assim um perigoso vácuo jurídico. Afinal, 
às organizações compete realizar as operações, mas, como não 
há regulamentação, cada uma tem que construir seus próprios 
entendimentos sobre as condições e as maneiras como as 
conduzirão. No limite, os agentes podem se ver em situações 
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difíceis do ponto de vista jurídico, caso essas atividades não 
estejam amparadas por mecanismos legais.  
 
Alcides Costa Vaz também vê uma carência de definições da atuação 
entre Polícia Federal e ABIN na temática terrorista80, fato que pode gerar 
embates burocráticos que atrapalhem o trabalho de ambas as agências (VAZ, 
2004, p. 41). 
Embora sejam procedentes as constatações de Cunha (2009), Diniz 
(2004) e Vaz (2004), a visita à TF para esta tese indicou uma forte cooperação 
entre as forças de segurança brasileiras. É evidente que não se pode afirmar 
categoricamente que o relacionamento entre os diferentes órgãos brasileiros 
esteja dentro do ideal – já que isso exigiria do pesquisador um tempo maior na 
região e um maior envolvimento diário com os órgãos de segurança –, porém a 
coordenação entre os mesmos, assim como a clareza de suas funções, ficou 
evidenciada durante a pesquisa de campo. Segundo um oficial das Forças 
Armadas de alta patente na área, este relacionamento talvez não seja o mesmo 
em outras regiões do país, mas em Foz do Iguaçu isto seria uma necessidade 
frente aos inúmeros problemas de ilícitos transnacionais que a cidade enfrenta 
(ENTREVISTA 5, 2010).  
                                            
80
 ―Atualmente, por exemplo, à Diretoria de Inteligência Policial/Polícia Federal (DIP/PF) compete 
―planejar, coordenar, dirigir e orientar as atividades de inteligência em assuntos de interesse e 
competência do Departamento‖ e também ―planejar e executar operações de contra-inteligência 
e antiterrorismo‖; é competência do Ministério da Defesa a ―inteligência estratégica e operacional 
no interesse da defesa‖; já à ABIN compete ―planejar e executar ações, inclusive sigilosas, 
relativas à obtenção e análise de dados para a produção de conhecimentos destinados a 
assessorar o Presidente da República‖ — sem que daí estejam excluídas as anteriores, de 
competência da Polícia Federal e do Ministério da Defesa; ―planejar e executar a proteção de 
conhecimentos sensíveis, relativos aos interesses e à segurança do Estado e da sociedade‖ — 
ou seja, contra-inteligência, competência também da Polícia Federal (VAZ, 2004, p.41-42)‖. 
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No que tange às Forças Armadas do Brasil, embora sua atuação esteja 
mais relacionada à contra-inteligência na busca de acompanhar, detectar, 
identificar e neutralizar as ameaças, em conversas com oficiais de alta patente 
percebe-se que não há uma visão unificada sobre a ameaça do terrorismo na 
TF. Enquanto alguns oficiais de alta patente do exército vêem que o terror é um 
fenômeno global que merece atenção especial, outros ligados a centros de 
inteligência das Forças Armadas se mostram descrentes quanto a uma real 
ameaça terrorista na TF, tratando-a como ―mito‖81. Em trabalho publicado nos 
EUA em 2006, o Gen. Álvaro Pinheiro (Exército Brasileiro) é um dos oficiais que 
reconhecem a preocupação com a TF (Cf. PINHEIRO, 2006, p. 35-40), 
demonstrando a divergência de visões sobre o tema dentro das forças 
castrenses brasileiras. 
Nas conversas tidas com pessoas ligadas ao Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência e oficiais de centros de inteligência das Forças 
Armadas brasileiras, a percepção geral é de que o problema maior da TF não é 
o terrorismo – embora haja algum temor com relação à atuação do grupo 
Jama‘at Al-Tablighi82 em Foz do Iguaçu83. Preocupa muito mais os problemas de 
tráfico de drogas, de armas e contrabando, problemas recorrentes na área que 
impactam muito mais a segurança do Estado brasileiro do que uma possível 
                                            
81
 Informação passada em conversa informal com um oficial das Forças Armadas em 01 jul. 
2008. 
82
 O Jama‘at al Tablighi (Grupo de Pregação) é um movimento que foi criado em Mewat, Índia, 
em 1927  como resultado de uma dissidência sunita de uma escola de jurisprudência. Foi 
concebido para ser um grupo apolítico que organiza o envio de missionários para todo o mundo 
na busca de converter muçulmanos para práticas mais ortodoxas do Islã. A preocupação com 
este grupo na TF também foi evidenciado pela imprensa argentina em 2005 (BÉLIVEAU & 
MONTENEGRO, 2006, p. 117). 
83
 Um oficial de alta patente das Forças Armadas residente em Brasília nos afirmou via telefone 
que hoje a atuação do Jama‘at al Tablighi é mais forte nas fronteiras do extremo sul do país (Rio 
Grande do Sul) do que em Foz do Iguaçu.  
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ameaça terrorista proveniente do Hizbollah, Hamas, Al-Qaeda ou Gama‘at al 
Islamiyya. Além disso, as Forças Armadas brasileiras historicamente se mostram 
reticentes a uma cooperação mais forte com o setor militar norte-americano por 
temerem danos à soberania brasileira (Cf. CECEÑA & MOTTO, 2005, p. 23). 
Adiciona-se a este contexto, o fato do combate ao terrorismo ficar em um 
segundo plano de preocupação das Forças Armadas por estar além de suas 
funções tradicionais. Como o poder de interdição policial e monopólio da força 
física em território nacional permanecem sob os auspícios da Polícia Federal 
(PF), será esta instituição que apresenta indicativos mais categóricos de atuação 
contra o terrorismo. 
Em comparação à questão do terrorismo, a PF apresenta uma 
preocupação maior com outras atividades delitivas da comunidade árabe na TF, 
tais como centrais telefônicas clandestinas, uso de passaportes falsos, tráfico de 
drogas, contrabando e descaminho, evasão de divisas e contrabando de armas. 
Segundo informações coletadas junto a funcionários da PF, embora a instituição 
identifique a presença de extremistas no território brasileiro nos anos 90, ela tem 
adotado estratégias para evitar a presença de membros de grupos terroristas no 
Brasil, como, por exemplo, maior controle em portos e aeroportos, intercâmbio 
de informações com serviços de inteligência de outros países e participação em 
reuniões conjuntas que vise à cooperação internacional no combate ao terror. 
Antes de comentar a atuação da PF na interdição de possíveis membros 
terroristas na TF, cabe aqui antes fazer uma constatação importante para 
entender estas ações. O fato do Brasil não dispor de uma legislação antiterror, 
impede que cidadãos estrangeiros possam ser detidos na simples acusação de 
serem terroristas. Para que a PF possa atuar através de informações passadas 
pela Interpol, é necessário que o indivíduo procurado tenha cometido outros atos 
previstos no Código Penal brasileiro, como homicídio, roubo, porte de 
explosivos, entre outros. Entretanto, o que poderia ser um impeditivo para a 
prisão de possíveis terroristas, não necessariamente funciona como tal. Uma 
simples acusação de tentativa de homicídio em outro país pode ser motivo para 
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a prisão de determinado indivíduo. Outro exemplo é o porte de explosivos: caso 
autoridades de outro Estado autorizem através da Interpol (International Criminal 
Police Organization) uma ordem de prisão ancorada neste crime, pode não 
haver como a PF precisar se tal ordem foi feita com evidências de que o 
indivíduo portava 100 quilos de dinamite ou uma caixa de fogos de artifício. Ou 
seja, há possibilidade de um país identificar uma brecha na lei brasileira para 
que haja uma prisão diretamente ligada a suspeita de terrorismo.  
Por outro lado, há uma pressão de alguns órgãos do Estado nacional para 
que tenhamos uma legislação antiterrorismo, como indica um recente 
pronunciamento do Ministro de Defesa, Nelson Jobim, ao comentar que ―(...) 
temos que verificar se são necessárias alterações para fazer com que o sistema 
penal nosso tenha instrumentos para lidar com o terrorismo (JOBIM apud NINO, 
2010).‖ Pareceres similares nos foram dados por autoridades brasileiras em Foz 
do Iguaçu (ENTREVISTA 3, 2010). 
A aprovação de tal lei exigiria que o país determinasse quais grupos e 
indivíduos seriam terroristas, à maneira como é feito por países como EUA e 
Rússia. Isto conflitaria com a posição demonstrada por Soares (2004) citada na 
seção anterior deste capítulo, exigindo do Brasil uma lista que auxiliasse as 
forças de segurança na atuação frente a esta possível lei. Desta maneira, uma 
mudança significativa seria exigida da diplomacia brasileira, que desde então 
precisaria se posicionar de maneira direta sobre os casos do Hizbollah, HAMAS, 
entre outros.  
Todavia, a falta desta lei não tem impedido a existência de estratégias 
para evitar a presença de possíveis terroristas em território nacional. Enumeram-
se inúmeras prisões feitas pela PF, a maioria delas envolvendo a área das três 
fronteiras entre Argentina, Brasil e Paraguai. Uma das primeiras prisões 
relacionadas ao terrorismo referenciadas pela imprensa nacional está a de 




a Polícia Federal do Brasil descobriu que na comunidade árabe 
de Foz se encontrava o libanês Marwan Al Safadi, perito em 
explosivos, considerado participante do atentado contra o 
edifício do World Trade Center em Nova York (EUA) em 1993. 
Safadi tentou escapar da polícia brasileira, a qual o seguiu até 
Assunção. A polícia local foi avisada e o deteve, e dois dias 
depois, Safadi foi transladado para os EUA numa aeronave 
militar norte-americana C-17, sob estritas medidas de 
segurança. 
 
Em 1998, foram presos também Ayman Hachem Ghotme, ligado ao 
Hizbollah e o ―cidadão iraniano Mohamad Astaraki quando fazia um 
reconhecimento da embaixada de Israel em Assunção; Astaraki foi associado a 
uma rede do Hezbollah comandada pelo libanês Sobhi Mahmoud Fayad 
(BARTOLOMÉ, 2003, p. 29)‖. Igualmente, em 2002 houve a prisão de Assad 
Ahmad Barakat, tido como elo principal do Hizbollah no Cone Sul – conforme já 
explicamos anteriormente nesta tese.  
Não menos importante foi a detenção de Mohamed Ali Abou Ibrahim 
Soliman, originário de Port Said, Egito. Soliman, suspeito de pertencer à 
Organização Terrorista Al Gama‘a al-Islammya, foi preso pela primeira vez em 
1999 pela Polícia Federal por não portar passaporte. No entanto, sua prisão 
também esteve relacionada com sua procura pela polícia egípcia pela sua 
participação no atentado ocorrido na cidade de Luxor em 1997. Soliman foi solto 
por determinação do Superior Tribunal Federal em 2002 com o argumento que 
sua extradição seria inconstitucional devido a ausência de provas de sua 
participação no atentado em seu país (Cf. PINHEIRO, 2006, p. 35).  
Além de Soliman, inúmeros outros membros de possíveis grupos 
terroristas foram localizados ou acompanhados pela PF e também pela ABIN. 
Uma das mais importantes nos últimos anos foi a de Abdel Hakim Gouram 
(possível membro do Grupo de Combatentes Islâmicos Marroquinos, ligado à Al-
Qaeda). Segundo Carvalho (2007), ―(...) as investigações tiveram início a pedido 
da CIA (central de espionagem americana). Para os investigadores, são fortes 
os indícios de que Hakim vem atuando há alguns anos nas sombras como 
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representante do GICM [Grupo de Combatentes Islâmicos Marroquinos] no 
país‖. 
Segundo informações passadas por uma autoridade, também 
aconteceram casos de prisões de cidadãos de origem árabe relacionadas 
diretamente ao narcotráfico em cooperação com a Polícia Nacional do Paraguai. 
Esta mesma fonte elucidou que em um dos casos de mandato de prisão por 
venda de entorpecentes, ocorrido na Paraná Country Club, bairro de luxo de 
Ciudad Del Este, foram encontrados inúmeros folhetos de apoio ao Hizbollah 
(ENTREVISTA 3, 2010). Como sabemos, a prisão pelo porte destes folhetos não 
motiva crime no Brasil, porém tal indivíduo se encontra atualmente preso por 
narcotráfico. 
Nota-se das informações acima descritas que há uma cooperação aberta 
entre os serviços de inteligência e segurança dos EUA e do Brasil. Embora 
autoridades na área nos afirmassem que não se confirma a presença de 
nenhuma célula terrorista na região (ENTREVISTA 3, 2010; ENTREVISTA 4, 
2010; ENTREVISTA 5, 2010), fica claro que há um constante acompanhamento 
feito pela PF dos cidadãos de origem árabe e uma concordância de que a região 
possa servir como safe haven do terrorismo internacional (ENTREVISTA 3, 
2010). 
Dentro do que foi acima demonstrado, pode-se notar que embora ocorra 
uma constante negativa de atividades terroristas na TF por parte do Itamaraty, a 
PF não tem deixado de considerar a possibilidade da ocorrência desta presença 
em território nacional, reforçando assim uma concordância com a política norte-
americana no campo das ações antiterroristas. Uma reportagem publicada pela 
revista brasileira Época em março de 2007 constatou que ―(...) depois dos 
atentados de 11 de setembro, a Polícia Federal criou um grupo específico para 
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lidar com o terrorismo. Hoje, ele é composto de quatro delegados e 50 agentes 
(MACHADO & RAMOS, 2007)‖84. 
Outro aspecto que reforça esta constatação da consonância das ações 
das forças de segurança do Brasil com a percepção sobre a região evidenciada 
pelos EUA é a dissertação de mestrado defendida na Naval Postgraduate 
School por Adriano Barbosa, ex-chefe do Serviço Anti-Terrorismo (SANTER) e 
atualmente sob o comando da Divisão de Departamento Humano da Polícia 
Federal. Sob o título ―Combating terrorism in the Brazilian Tri-Border: a 
necessary law enforcement strategic approach85”, seu texto reproduz estigmas 
fortemente combatidos pelo Itamaraty e expressos pelos EUA, como por 
exemplo, a ideia de que na TF ―muitos árabes foram atraídos pela ‗cultura de 
contrabando‘ local que pôde promover oportunidades de fazer ‗dinheiro fácil‘ 
(BARBOSA, 2007, p. 4)‖. Não obstante, esta dissertação adota uma postura 
crítica a uma abordagem unilateral de combate ao terror na região, reforçando 
uma necessidade de controle multilateral de atividades ilícitas na área 
(BARBOSA, 2007, p. 56).    
Dentro desta conjuntura, não se pode negligenciar o fato de que há uma 
evidente dificuldade de controle policial nesta região por conta do volume de 
movimentação de pessoas, automotores e mercadorias entre os três países. Um 
exemplo claro aconteceu quando fomos visitar o lado paraguaio da fronteira, no 
qual nenhuma autoridade nos interceptou em qualquer momento da viagem. 
Esta fraqueza no controle da área é reconhecida por autoridades da região e 
                                            
84
 Vale aqui ressaltar positivamente que esta matéria produzida por Matheus Machado e Murilo 
Ramos (2007) é uma das poucas reportagens que trata sobre o terrorismo na TF dando margem 
para ouvir os acusados pelo governo dos EUA de financiamento ao terrorismo, evitando uma 
reprodução pura e simples do que é relatado pela imprensa norte-americana como criticado por 
Denise Paro (2007).  
85
 No português, ―Combatendo o Terrorismo na Tríplice Fronteira Brasileira: uma abordagem 
estratégica necessária de aplicação da lei‖. 
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também é vista como um grande entrave para um maior controle de atividades 
ilícitas que possam afetar o território nacional (ENTREVISTA 3, 2010). Um oficial 
de inteligência da ABIN adicionou em sua dissertação de mestrado que 
  
Neste contexto, mesmo em um cenário de forte presença das 
forças de segurança e aumento do trabalho entre Estados para o 
julgamento de crimes, as atividades ilegais tendem a persistir na 
região, ainda menos invasivas e confinadas a áreas 
extremamente frustradas por uma governança deficiente como 
Ciudad del Este (LUSTOSA, 2008, p. 65-66). 
 
Na esperança de atenuar estas dificuldades, ficou patente que 
autoridades das Forças Armadas e PF vêem positivamente a possibilidade da 
aprovação do projeto de lei complementar no. 527/2009, que visa alterar a lei no. 
97 de 9 de junho de 1999. Proposto pelo Deputado Major Fábio (Partido 
Democratas/PR), o projeto prevê estabelecer que vinte por cento do efetivo 
operacional das Forças Armadas esteja localizado na faixa de fronteira e sejam 
dotadas de poder de polícia. O projeto está sob análise da Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2010) e possibilitaria 
um incremento importante no combate ao crime transnacional no lado brasileiro 
da fronteira (ENTREVISTA 3, 2010; ENTREVISTA 5, 2010). 
Entre oficiais de segurança na região são recorrentes reclamações 
solicitando o incremento do repasse de recursos do governo para suas 
atividades. Em uma região onde a cultura do ilícito seria aceita (ENTREVISTA 3, 
2010), sente-se a falta de investimentos sociais no Paraguai e Brasil. Contudo, 
uma autoridade na área expressou sua opinião de que esta falta de inversões 
está relacionada também com questões políticas. Repetidamente, o argumento 
de combate à criminalidade na região é plataforma para muitos que almejam ser 
eleitos para cargos públicos (ENTREVISTA 3, 2010). Logo, um combate mais 
incisivo à criminalidade transnacional seria contraproducente para futuras 
campanhas políticas de alguns candidatos nas cidades da região. 
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No que se refere à cooperação das autoridades nacionais com os EUA, é 
relevante constatar que, mesmo com a prisão de possíveis membros de grupos 
terroristas na região, a constante acusação de financiamento ao terrorismo na 
região facilita a cooperação entre os órgãos e o acesso às informações 
confidenciais por parte de agências de inteligência e segurança dos EUA como 
CIA e FBI. Não é incomum, por exemplo, o livre acesso e aberto diálogo entre 
autoridades norte-americanas e brasileiras no tratamento do tema 
(ENTREVISTA 3, 2010). Embora seja a opinião isolada de um membro da 
inteligência brasileira, é importante destacar que Fábio Lustosa (2008, p. 66), 
oficial de inteligência da ABIN, defende que 
  
Os episódios de doutrinação da população local xiita através do 
Hizbollah, bem como a utilização da região por esse grupo 
libanês para aumentar as receitas tanto legal como ilegalmente, 
demonstram a necessidade de uma conscientização ―trans-
hemisférica‖ contra a potencial ameaça do extremismo islâmico. 
 
Tal aspecto é igualmente percebido no combate ao financiamento do 
terror. Através do Ministério da Fazenda, o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF) se mostra eficiente em interditar remessas ilícitas 
relacionadas a narcotráfico, contrabando, lavagem de dinheiro e possivelmente 
terrorismo, conforme veremos a seguir.  
 
4.3. A atuação do COAF no combate ao financiamento ao terrorismo 
Em março de 1998, em resposta a compromissos que o país assumiu 
perante a ONU, a lei 9.913 contra lavagem de dinheiro criou o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras, entidade diretamente vinculada ao Ministério 
da Fazenda como sua unidade de inteligência financeira. Conforme a mesma lei, 
o COAF tem como objetivo atuar no campo financeiro no sentido de ―disciplinar, 
aplicar penas administrativas, receber, examinar e identificar as ocorrências 
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suspeitas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo da competência 
de outros órgãos e entidades‖ (BRASIL, 1998). 
Em sua versão inicial o gabinete do presidente Fernando Henrique 
Cardoso vetou a atuação no combate ao financiamento ao terrorismo. O 
funcionamento do COAF só passa a ser efetivo com a aprovação da lei 
complementar no. 105, de 20 de janeiro de 2001, que dá a entidade maior 
acesso a informações bancárias. Finalmente, em uma emenda à redação na lei 
no. 10.701 de 9 de julho de 2003, a tarefa de interdição a remessa de fundos ao 
terrorismo foi incluída entre as serem acionadas pelo COAF. Esta função do 
órgão adquire importância fundamental se consideramos que esta tem sido a 
principal acusação do governo dos EUA com relação à presença do terrorismo 
internacional em território brasileiro. 
O acompanhamento do COAF é feito pelo Grupo de Ação Financeira 
(GAFI – no inglês, Financial Action Task Force), organismo internacional 
independente, com Secretariado na Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) (CUNHA, 2009, p. 68). Este último tem um 
papel importante ao fornecer o reconhecimento internacional de que o Brasil tem 
atuado no combate à lavagem de dinheiro e remessas ilícitas. Um dos fatores 
que demonstram tal reconhecimento foi a liderança brasileira na criação do 
GAFISUD, organismo multilateral sul-americano para combate de lavagem de 
dinheiro e financiamento ao terror.  
O governo brasileiro mostrou forte preocupação com o tema durante o 
governo Fernando Henrique Cardoso. O próprio presidente Cardoso, em 
solenidade no Instituto Rio Branco em outubro de 2010, afirmara seu apoio à 
interdição financeira ao terrorismo ao comentar que tais ações 
 
(...) são medidas muito fortes que temos que tomar, 
crescentemente, quanto à lavagem de dinheiro, contra o dinheiro 
do narcotráfico, contra o dinheiro da corrupção, o contrabando 
de armas e, eventualmente, contra os recursos que possam 
passar por esses mecanismos através da lavagem de dinheiro 
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para chegar até o terrorismo. É claro que isso implica também 
(...) uma posição ativa (...) no sentido de que se imponham 
controles maiores aos paraísos fiscais (CARDOSO apud 
CUNHA, 2009, p. 69).  
 
Como dito na seção anterior deste capítulo, a criação do CICTE trouxe 
como principal ação a possibilidade de atuar conjuntamente entre todos os 
países americanos contra o financiamento ao terrorismo. Assim, o COAF tem 
atuado fortemente na interação e cooperação técnica com o governo paraguaio, 
assim como no âmbito da ONU no acompanhamento de organismos bancários 
do Irã que possam estar implicados no financiamento ao terror. Ainda, este 
órgão tem demonstrado atuar junto a entidades sem fins lucrativos na busca de 
congelar possíveis bens de indivíduos ligados ao terrorismo (Cf. COAF, 2009, p. 
35-37). Não obstante, o controle absoluto de remessas de dinheiro ao exterior é 
algo de difícil exeqüibilidade. Com mais de 40 casas de câmbio nas três cidades 
da TF, a abordagem só pode se dar por amostragem e não por controle padrão – 
ou seja, com acompanhamento de todas instituições que trabalham com estas 
remessas (ENTREVISTA 4, 2010) 
Em um ponto em particular o COAF tem se mostrado bastante crítico ao 
sistema político brasileiro, em especial ao poder legislativo, deixando expostas 
diferentes percepções dos órgãos decisórios do Brasil com relação ao 
terrorismo. Segundo esta instituição, o Brasil precisaria urgentemente tipificar o 
terrorismo como crime em seu Código Penal e/ou consolidar uma visão única 
sobre o tema entre seus diferentes órgãos e ministérios.  Como dito por Antonio 
Gustavo Rodrigues em 2008, na ocasião presidente do COAF e do GAFI, ―a 
legislação que pretende combater e prevenir o financiamento do terrorismo está 
ultrapassada e exige atualização86 (FINANCIAMENTO, 2008)‖.  
Frente a esta atuação, é comum se ver em alguns documentos 
governamentais norte-americanos o reconhecimento à atuação do COAF contra 
                                            
86
 Ver também COAF (2009, p. 43). 
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o financiamento ao terrorismo. Este órgão vem sendo citado inclusive 
nominalmente de maneira positiva por Washington, seja através de relatórios 
(Cf. U.S.D.S., 2008b) ou mesmo nominalmente em entrevistas feitas para esta 
tese (REALUYO, 2008a). Não obstante estes elogios, cabe salientar que em um 
dos relatórios públicos pelo GAFI e Fundo Monetário Internacional (FMI) sobre 
este tema, é citado que embora a Polícia Federal atue no acompanhamento de 
possíveis remessas de divisas relacionadas ao terror, nenhuma evidência deste 
tipo foi encontrada até o momento no Brasil (FATF-GAFI, 2005, p. 2). 
Finalmente, informações passadas por um oficial brasileiro do Ministério 
da Defesa em maio de 201087, já adiantava que o COAF teria sua avaliação 
rebaixada pelo GAFI no mesmo ano, dado os obstáculos às suas ações em 
combate à lavagem de dinheiro e ao terrorismo – como, por exemplo, a falta de 
uma lei antiterrorismo no Brasil. As informações passadas por este oficial se 
concretizaram em junho, quando em nove recomendações especiais do GAFI 
para o Brasil relacionado ao combate ao terrorismo, em quatro o Brasil teve a 
nota mais baixa (―non-compliant‖): implementação das medidas na ONU contra o 
terrorismo, criminalização do financiamento ao terrorismo88, congelamento e 
                                            
87
 Em conversa informal via telefone. 
88
 Neste quesito em especial, é extensa a explicação do GAFI para dar a nota mais baixa ao 
Brasil. Segundo a instituição, ―o Brasil não tem criminalizado o terrorismo como ato delito 
autônomo (o financiamento ao terrorismo só é criminalizado como transgressão auxiliar a delitos 
criminais existentes que correspondem a tipos de atos referentes ao artigo 2 da Convenção de 
Financiamento ao Terrorismo)‖. E adiciona: ―o Brasil não criminalizou o financiamento a 
organizações terroristas para propósitos não relacionados a atos de terror, a menos em duas 
circunstâncias: obtenção de recursos através de atos violentos para o propósito de manter uma 
organização política clandestina ou subversiva, e manter uma organização militar ilegal.‖ Ainda, 
para o GAFI o Brasil não criminalizou o financiamento de indivíduos terroristas para propósitos 
não relacionados a um ato terrorista, além de não sujeitar pessoas jurídicas a sanções 
administrativas ou civis por financiamento ao terrorismo (FATF-GAFI, 2010, p. 21). 
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confisco de ativos de terroristas e acompanhamento de organizações sem fins 
lucrativos (FATF-GAFI, 2010, p. 21-24). 
Tais aspectos demonstram que o Brasil continua a receber pressão 
internacional, neste caso via COAF, na sua luta contra o terrorismo. Resta-nos 
saber se esta conjuntura é especificidade deste momento histórico ou uma 
variável permanente no sistema internacional proveniente da ―guerra contra o 
terror‖. Seja qual for a resposta, o fato é que a pressão continua, os discursos 








Neste trabalho buscamos tratar a abordagem do governo norte-americano 
sobre a Tríplice Fronteira em uma análise de como diferentes órgãos deste país 
atuam ou discursam sobre a esta região – tida como safe haven do terrorismo – 
e como o Brasil responde a esta atuação de Washington. O tratamento de uma 
questão sensível como esta não pode ser trabalhada sob um viés que 
singularize o Estado a uma entidade racional, privado de instâncias e agências 
que se digladiam diariamente entre si na busca de afirmar sua percepção e seus 
interesses diante da máquina administrativa dotada de inúmeras engrenagens. 
Logo, uma análise aprofundada da arquitetura organizacional da formulação de 
política externa de segurança dos EUA nos remete a conclusão de que é 
impossível compreender um tema da agenda norte-americana sem que 
compreendamos os pormenores de cada órgão. 
Em maior ou menor medida, identificam-se alguns departamentos e 
entidades que dispõem de um papel mais evidente de importância nesta 
arquitetura, a saber: Departamento de Estado, Departamento de Defesa, 
comunidade de inteligência – no qual se inclui a CIA –, Casa Branca, Congresso 
e Departamento de Segurança Interna. Este último tem uma posição mais 
influenciadora de políticas, diferente do que se passa com o Departamento de 
Estado, um órgão responsável por delinear as estratégias gerais de atuação 
internacional dos EUA juntamente com a Casa Branca.  Por sua vez, temos a 
CIA e o Departamento de Defesa com uma função de execução de políticas, 
cada um com sua especialidade: a primeira exclusivamente na atividade de 
inteligência, e o segundo na execução militar das estratégias nacionais. 
Finalmente, o Congresso atua na discussão sobre as prioridades de segurança, 
em paralelo com uma tarefa chave de aprovar e acompanhar os orçamentos 
voltados para segurança e defesa.   
Dentro deste contexto, embora o Departamento de Estado seja o porta-
voz diplomático oficial dos EUA, a complexidade da temática demonstra que não 
é só ele que comunica as visões do Estado norte-americano sobre o terrorismo 
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nas Américas. Diante de uma breve análise das agências governamentais norte-
americanas, nota-se uma ampla gama de definições em conceitos básicos de 
segurança como terrorismo – fato que acontece também no Brasil e que 
paradoxalmente é alvo de críticas de Washington. Enquanto temos definições 
diferentes entre o Pentágono, Departamento de Estado e FBI, por outro lado não 
se identifica grandes discordâncias quanto à periculosidade de diferentes 
regiões da América Latina entre as diferentes agências governamentais. 
Figurando entre estas regiões temos a Colômbia, o Peru, Cuba e, finalmente, a 
Tríplice Fronteira.  
Esta percepção remonta aos atentados de 1992 e 1994 contra alvos 
israelenses em território argentino. Conforme as investigações dos serviços de 
inteligência e justiça argentinos, a TF teria sido usada como base de apoio para 
os indivíduos ligados ao Hizbollah, sob ordem do governo iraniano, para 
cometerem os ataques. Posteriormente, os ataques que atingem os EUA em 
setembro de 2001 fazem com que a região passe a estar onipresente nos 
discursos dos formuladores de políticas e tomadores de decisões no seio político 
de Washington. Desde ali, estes oficiais mantém uma posição de considerar a 
TF um safe haven – se referindo muitas vezes a terminologias similares como 
santuário terrorista, refúgio terrorista, black spots, área cinzenta, área sem lei, 
entre outros. Tal postura, por sua vez, vem sendo compartilhada por alguns 
acadêmicos especialistas em temas de segurança. 
Em geral, percebe-se que a percepção sobre a TF se baseia em 
estereótipos fundados em análises limitadas. Os estudos sobre o tema – em 
especial os produzidos nos Estados Unidos – carecem de rigor metodológico, 
embasando-se em fontes abertas e com limitada pesquisa empíricas. Tais 
aspectos comprometem uma real compreensão por parte do governo norte-
americano do que de fato acontece na TF. Ainda, esta percepção acaba por 
criminalizar a região sob um viés simplista, que deixa de considerar que mais do 
que um safe haven, a TF é uma área urbana com mais de 700.000 habitantes 
que em sua grande maioria estão preocupados simplesmente em ter uma vida 
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tranqüila junto às suas famílias – não sendo diferente com a população de 
origem árabe que vive na área. Por fim, não menos importantes são as críticas a 
este conceito político que pode esconder outros interesses políticos e 
econômicos, além de servir de justificativa para uma amplitude de ações de uma 
potência militar como os EUA (Cf. INNES, 2008; NASSER, 2009; JACKSON, 
2007a; JACKSON, 2007b). 
Diante desta perspectiva, o órgão responsável pelas linhas mestras da 
política exterior norte-americana – Departamento de Estado – emite visões 
paradoxais: de um lado, afirmam categoricamente que há financiamento ao 
terrorismo na TF, como notado por uma importante funcionária do órgão em uma 
das entrevistas coletadas para esta tese (ENTREVISTA 2, 2008); de outro, 
assinam documentos multilaterais concordando que não há evidências 
concretas sobre o envio de fundos a grupos fundamentalistas no Oriente Médio 
(U.S.D.S., 2008c). Estas divergências, conforme amplamente já teorizado na 
ciência política (Cf. WIARDA, 2006; ALLISON, 1971; McCORMICK, 1998; 
WITTKOPF et. al., 2004; HALPERIN et. al., 1974; SINGH, 2006), seriam 
intrínsecas à complexa burocracia governamental dos EUA. Aliás, pode-se dizer 
que seria uma ingenuidade conceber uma total coerência argumentativa da 
máquina política em uma potência global dotada de 15% de sua população 
economicamente ativa empregada em cargos do governo (IPEA, 2009).  
Esta discordância pode estar relacionada a uma falta de clareza sobre o 
que é de fato a TF por parte de oficiais do Departamento de Estado. A 
dramaticidade dos atentados de 11 de setembro fez com que a luta contra o 
terrorismo não levasse em conta a realidade factual, trazendo consigo ações 
contraterroristas para acompanhamento de entidades e indivíduos 
independentemente das evidências reais da ligação ou não destas últimas com 
atividades terroristas. Além disso, permanece desde então uma criminalização 
da área que pouco auxilia na real compreensão da área – dado este referendado 
por acadêmicos de renome como Jéssica Stern (Cf. STERN, 2004). Logo, a 
velha máxima maquiavélica permanece neste caso, no qual a finalidade de 
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interditar a atuação de um safe haven sobrepuja os argumentos que intermediam 
estas ações.  
Não obstante tais discordâncias no seio do principal órgão diplomático 
norte-americano, a preocupação com a TF responde a uma diretriz que está em 
consonância com o que foi colocado pela Casa Branca na Estratégia de 
Segurança Nacional (2002 e 2006) e na Estratégia Nacional de Combate ao 
Terrorismo (2003 e 2006). Durante os anos da administração George W. Bush, a 
influência da ideologia neoconservadora de uma guerra do bem contra o mal, fez 
o país se antecipar à ameaça aos safe havens do terrorismo internacional, 
criando políticas e fortalecendo os laços cooperativos com os países do 
Hemisfério Ocidental implicados nesta questão. Sem surpresas, percebemos 
durante aquele governo o incremento das ações cooperativas, tanto diplomáticas 
como militares, na busca de combater a probabilidade da TF ser um safe haven. 
Nesta conjuntura, vale salientar que a mudança na administração do 
Estado norte-americano com a posse em 2009 de Barack Obama não 
proporcionou uma alteração significativa na maneira como é percebida esta 
região do Cone Sul. Pronunciamentos de oficiais importantes da administração 
democrata como Dennis Blair (Cf. BLAIR, 2009) e do comandante do 
USSOUTHCOM, Gen. Douglas Fraser (Cf. DEFENSE WRITERS GROUP, 
2010), evidenciam a manutenção da percepção de que a área pode ser base de 
apoio para grupos como o Hizbollah.  
Porém, já se tornam evidentes algumas modificações na atuação desta 
administração diante dos desafios trazidos por ameaças como o terrorismo. 
Destaca-se aqui a abordagem Whole of Government, que visa diminuir as 
fricções entre os diferentes órgãos que gerenciam a política exterior dos EUA 
em assuntos de segurança e defesa. Esta estratégia visa analisar cenários de 
segurança em conjunto entre nove departamentos do governo norte-americano. 
Em seu primeiro relatório anual, este plano já demonstrou que um dos países da 
TF – o Paraguai – é objeto de análise e ações por este projeto (U.S.D.S./C.R.S., 
2010), confirmando que a região continua na órbita de Washington 
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independentemente da mudança ideológica no nervo central de seu poder 
executivo. 
Neste contexto, as agências executoras de políticas exteriores dos EUA 
jogam um papel chave ao implementar ações diversificadas – e muitas delas 
polêmicas – com a finalidade de interditar a possibilidade de financiamento e 
apoio ao terrorismo no Cone Sul. Embora a idéia de safe haven do terrorismo 
internacional se aplique a muitas regiões do globo, há poucas evidências 
concretas de que a TF sirva de base para operações e financiamento de 
atividades terroristas. Não obstante, esta falta de evidências não tem impedido 
que o governo dos Estados Unidos coloque esta região como uma área 
importante para sua segurança, região esta que tem sido objeto de ações por 
parte de agências de inteligência e das Forças Armadas. Ou seja, embora faltem 
evidências que concretamente liguem a região ao terrorismo, para setores do 
governo estadunidense a TF se constitui uma ameaça presente que segundo os 
EUA merece políticas específicas – inclusive por conta de outras atividades 
ilícitas que ali ocorrem, como tráfico de drogas, de armas, contrabando e evasão 
de divisas. 
Outro aspecto relevante neste debate é que a arquitetura organizacional 
do sistema político norte-americano exige de agências como o Pentágono a 
justificação e o acompanhamento de seu orçamento pelo poder legislativo. 
Frente a isto, a subdivisão do Departamento de Defesa para as Américas – 
USSOUTHCOM – necessita criar constantemente as perspectivas de ameaça 
sobre a região diante do Senado e Casa dos Representantes. 
Independentemente da gravidade destas iminências, as mesmas são 
potencializadas em pronunciamentos dos comandantes militares para o 
Hemisfério Ocidental no Senado e Casa dos Representantes. Diante de um 
departamento com orçamento total de US$708 bilhões (previsto para 2011), a 
cúpula militar do USSOUTHCOM não pode deixar de constantemente criar uma 
atmosfera de medo relacionada à temática do terrorismo que lhe garanta um 
montante considerável para seu funcionamento e manutenção. 
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Diante desta perspectiva, diversas referências manifestam que há uma 
presença militar importante dos EUA no Cone Sul, especialmente no Paraguai. 
Frente as prerrogativas da Casa Branca de se combater os safe havens, 
Asunción recebeu atenção especial pelos policy-makers de Washington 
recebendo um incremento significativo de ações contraterroristas. Um dos 
pontos de maior polêmica e parcamente estudado até hoje é a questão do 
estabelecimento de um Comando Avançado de Forças Especiais na embaixada 
no Paraguai, caso referenciado por alguns acadêmicos e jornalistas, além de ser 
confirmado no processo de pesquisa desta tese (Cf. AVERETT et.al., 2007; 
ENTREVISTA 1, 2009; SHANKER & SHANE, 2006; MAZZETTI, 2010). Esta 
ação permite aos EUA conduzir operações de baixa visibilidade na região, 
proporcionando a possibilidade de violação de soberania dos países do Cone 
Sul na argumentação de combate ao terror. 
A polêmica ganha um forte desdobramento quando em 2005 a região 
recebe a notícia do envio de 400 soldados dos EUA para ações conjuntas com o 
Paraguai, fato que gerou questionamentos sobre os reais interesses dos EUA 
por parte de acadêmicos e por parte do Congresso brasileiro (Cf. CECEÑA & 
MOTTO, 2005; FOGEL, 2008; SCHULMEISTER, 2006; BRASIL, 2005a). Estes 
questionamentos giram em torno do possível interesse do Pentágono em se 
estabelecer na região para um controle em longo prazo de recursos naturais 
significativos que a área possui, especialmente de água potável. Dentro desta 
conjuntura, nunca é demais lembrar que o planejamento de políticas de 
segurança são pensadas em largos períodos de tempo. Ao se limitar a acusar a 
região como receptáculo de membros operativos do Hizbollah, pode-se perder 
de vista que outros interesses podem possivelmente estar por trás destas 
acusações, algo lembrado por Schulmeister (2006) e Santos (2007).  
Em um mundo em que os recursos naturais se tornam cada vez mais 
escassos e o tema do meio ambiente se torna onipresente, não é absolutamente 
descabida a percepção sobre outros interesses de Washington na região. Ao 
manter efetivos militares com alto grau de treinamento operacional no Paraguai 
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sob o argumento de que o país pode ser um safe haven do terrorismo 
internacional, o Pentágono consegue manter uma importante presença na 
região, ampliando sua influência não só no combate ao terror, como também em 
uma região dotada de importantes recursos naturais na América do Sul. Logo, 
prevalecem aqui as proposições elaboradas por Richard Jackson (2007a) de 
que o discurso contra os safe havens podem servir para que Estados poderosos 
persigam seus projetos hegemônicos, asserção no caso da TF apoiado por uma 
gama de pesquisadores (Cf. SANTOS, 2007; FOGEL, 2008; SCHULMEISTER, 
2006).  
Além das ações de cunho militar, há também ações pontuais dos canais 
diplomáticos em duas frentes: o repasse de recursos para o combate ao 
terrorismo na região e o interesse em participar ativamente do grupo de consulta 
sobre a segurança na TF (Grupo 3+1). No primeiro caso, documentos do 
Departamento de Estado indicam uma preocupação em repasse de recursos 
para os países do Cone Sul implicados na chamada TF, sob a alegação de 
preparar militares e policiais ―dedicados à regra da lei‖. Estas argüições 
escondem por si sós uma perspectiva de que as forças de segurança da região 
são inerentemente corruptas e pouco eficientes, aspectos que justificam o 
repasse de recursos que mantém uma perspectiva de que a região é um safe 
haven. Já na segunda frente, esta permite uma constante presença dos 
organismos diplomáticos e de segurança dos EUA na região, dando-lhes ciência 
de informações importantes sob indivíduos e entidades. Um dos resultados 
principais desta cooperação é o estabelecimento de um Centro Regional de 
Inteligência em Foz do Iguaçu, que estaria funcionando na sede da Polícia 
Federal brasileira, e que visa coordenar ações de inteligência contra ilícitos 
transnacionais e o terrorismo sob a responsabilidade dos organismos de 
segurança dos EUA, Argentina, Paraguai e Brasil.  
Estas ações tem resultado na prisão de diversos indivíduos de origem 
árabe na região. Ainda que seja provável que tenhamos na área pessoas ligadas 
a ações terroristas capitaneadas por grupos como Gama‘al al Islamiyyia, HAMAS 
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e, principalmente, do Hizbollah, as prisões em geral são relacionados a outros 
crimes como contrabando, tráfico de drogas e sonegação de impostos. Embora 
seja difícil a defesa da atuação de um grupo/partido como o Hizbollah, dado seu 
histórico de ataques perpetrados contra alvos civis, é motivo de intensa 
preocupação a criminalização de um grupo étnico específico como cidadãos de 
origem árabe, que já são parte da cultura e sociedade dos países da região, sem 
exceção entre os três países aqui estudados que compartilham sua fronteira. 
Diante desta conjuntura, qual tem sido a resposta brasileira às 
acusações, discursos e políticas norte-americanas? Há duas vertentes na 
posição brasileira que em última instância convergem entre si. Por um lado 
temos os argumentos do Itamaraty que reforça e categoricamente se posiciona 
na negativa de quaisquer comprovações que corroborem a presença de 
terrorismo na região, alegando que isto gera estereótipos infundados contra 
cidadãos de um grupo étnico que são parte da sociedade brasileira. Este 
posicionamento é coerente se consideramos o que foi levantado durante esta 
tese, no qual o governo dos EUA repetidamente assume a inexistência de 
células terroristas no Cone Sul, embora se mostre preocupado com o possível 
financiamento a grupos como o Hizbollah. Assim, através de sua chancelaria o 
Brasil tem buscado atenuar as acusações de presença terrorista na região por 
meio de assinatura de acordos multilaterais, aderência a convenções 
relacionadas ao tema e ampla cooperação com EUA, Argentina e Paraguai 
desde os fatídicos atentados contra a embaixada do Estado de Israel em Buenos 
Aires em 1992.  
Por outro lado, encontramos um aumento da intensidade das atividades 
policiais, de controle financeiro e de inteligência do Brasil relacionado a questão 
do terror. Mesmo com a falta de uma legislação que consolide e criminalize o 
terrorismo, não faltam relatos, evidências e indicativos de que cidadãos de 
origem árabe têm sido monitorados no sentido de acompanhar possíveis desvios 
de conduta que possam desembocar em atos de terror dentro do país. 
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Longe de representar uma contradição, esta postura identificada nos 
órgãos de segurança do país está em conformidade com seu campo de atuação 
dentro da estrutura burocrática do Estado brasileiro. Enquanto o Ministério de 
Relações Exteriores se posiciona externamente emitindo mensagens de que não 
existe presença de células e financiamento terrorista, reforçando a negativa de 
criminalização de grupos étnicos específicos, temos por outro lado o mesmo 
órgão assinando acordos e convenções relacionadas ao tema. Estes acordos e 
convenções, por sua vez, condicionam o país a tomar medidas de segurança no 
plano doméstico – como se percebe na atuação da ABIN, Polícia Federal e 
COAF. 
Esta atuação dos órgãos de segurança mantém uma política em 
conformidade com a percepção norte-americana sobre a região, numa tentativa 
de controlar uma área sub-governada que pode servir como safe haven do 
terrorismo. O Itamaraty, por sua vez, mantém sua posição de evitar a 
criminalização da área no plano externo, embora assine acordos e convenções 
que pressionam outros órgãos públicos a atuar adequadamente no plano 
doméstico. Assim, o MRE oferece uma resposta de independência brasileira 
frente as pressões dos diferentes departamentos da burocracia de Washington, 
enquanto na prática geram ações de dependência para outros organismos da 
arquitetura política brasileira frente aos EUA. 
Finalmente, é digno de nota que a postura do Itamaraty não têm impedido 
um incremento do acompanhamento e ações policiais e de inteligência contra 
cidadãos de origem árabe. Inclui-se neste acompanhamento um histórico de 
prisões e deportações em cooperação com as forças policiais dos EUA. Embora 
a maioria das prisões seja relacionada a outros crimes como evasão de divisas, 
na prática os detidos são implicados em relacionamento e financiamento de 
grupos tidos como terrorista por Washington. Como tais grupos não são vistos 
como ilegais pelo governo brasileiro, estes fatos geram questionamentos sobre a 
violação aos direitos civis desta população. Tal tema, por sua vez, merece um 
tratamento mais elaborado em futuras pesquisas que envolvam a temática do 
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terror no Brasil, especialmente questionando os prós e contras do governo 
brasileiro adotar uma legislação que criminalize o terrorismo e liste organizações 
relacionadas a esta tática.  
Por fim, entende-se que a tendência é que se mantenha um círculo 
vicioso de criminalização da área da Tríplice Fronteira que continuará enquanto 
o terrorismo se manter como uma das principais ameaças para a principal 
potência global e seus aliados. O prazo para o término deste círculo vicioso é 
uma incógnita. Talvez crises globais sejam necessárias ou mesmo novos 
processos de mudança no cenário internacional. Algo muito provável na era de 
um admirável mundo novo de fundamentalismos, inconsistências, 
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Apêndice I: Um grupo terrorista ou um partido político? A 
importância do Hizbollah no estudo sobre terrorismo na TF 
 
Das diversas acusações de que a TF seria base para financiamento e 
apoio ao terrorismo, a grande maioria da produção teórica interliga estas ações 
diretamente com o grupo/partido libanês Hizbollah89. A palavra que dá nome a 
este grupo/partido significa ―Partido de Deus‖ e está relacionada com a 
intrincada dinâmica da política libanesa. 
Após o conflito civil supracitado de 1958, os grupos de apoio político e 
miliciano aos muçulmanos se concentram ao sul do Líbano. Aliados a estes 
últimos, soma-se a presença de defensores da libertação da Palestina neste 
mesmo setor. Por outro lado, o Kata‘ib (Partido Falangista), de base cristã, 
alarmado com a possibilidade de crescimento do poderio muçulmano, também 
se prepara para uma nova guerra civil. Com o apoio israelense ao Kata‘ib e uma 
combinação de forças que envolvem alianças, rompimentos e conflitos entre a 
Organização para Libertação da Palestina (OLP), o partido muçulmano xiita 
Amal (Afwâj al-Muqâwmat al-Lubnâniyya – Batalhão de Resistência Libanesa90), 
a Síria, o Partido Comunista Libanês e o Movimento Nacional Libanês, o país 
entra numa sangrenta guerra civil que duraria de 1975 a 199091.     
                                            
89
 Embora haja a acusação da presença do HAMAS e al-Gama‘a al-Islamiyya na TF (cf. 
HUDSON, 2003), há poucas tentativas mais cuidadosas de explicar como se dá esta presença – 
algo diferente do que é feito ao tratarem do Hizbollah. Tanto em relatórios oficiais do governo 
dos EUA como em artigos de alguns autores que tratam da possível presença do terrorismo na 
TF, muito pontualmente se vê explicações mais elaboradas, como a feita por Hudson (2004, p. 
75-77) sobre um possível membro da al-Gama‘a al-Islamiyya vivendo na região, El Said Hassan 
Ali Mohamed Mukhis. 
90
 Amal ( مل) também significa ―esperança‖ em árabe. 
91
 Para mais detalhes sobre o conflito civil libanês e sua intrincada dinâmica durante seus 16 
anos de duração, ver Hourani (2006, p.559-562). 
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O Hizbollah surge dentro deste contexto de conflagração entre diversos 
grupos políticos no Líbano. O massacre dos refugiados palestinos nos campos 
de Sabra e Chatila, promovidos pelo Kata‘ib em uma área controlada por Israel – 
que teria sido conivente com o ataque – se torna o combustível para que os 
movimentos xiitas ganhem força na cena libanesa. Nascido em 1982 sob 
inspiração do sucesso da Revolução Islâmica no Irã92 capitaneada por Ruholláh 
Khomeini, o Hizbollah declara publicamente sua existência em 1984 defendendo 
continuar a luta em defesa da Palestina e se contrapondo militarmente com o 
outro grupo xiita, o Amal93.  
A atuação do Hizbollah desde sua formação é bastante dinâmica. Passa 
de um grupo miliciano na guerra civil libanesa para um partido político apoiado 
pelo Irã, passando pela promoção de ataques terroristas. Conforme nos informa 
a especialista argentina em política libanesa, Cynthia Marcial,  
                                            
92
 O apoio do Irã ao Hizbollah é um tema intrincado, embora alguns fatos e autores demonstrem 
a existência deste suporte da República Islâmica. É comum ver em repartições públicas 
iranianas constantemente exibirem cartazes de apoio à luta do grupo/partido, fato demonstrado 
no documentário “Letters to President”, do cineasta tcheco Petr Lom (Cf. LETTERS, 2007). Além 
disso, a ideologia do grupo/partido formulada por Sheikh Muhammad Husaun Fadlallah nasceu 
sob inspiração dos aiatolás Muhammad al Sadr e Ruholláh Khomeini (Cf. MARCIAL, 2007; 
HAMZEH, 1993; WIEWIORKA, 1988). Para Hamzeh (1993), a própria formação do Hizbollah foi 
diretamente capitaneada por Teerã em 1982 através da Guarda Revolucionária Iraniana. Em 
1989, há uma grande mudança nos rumos do Hizbollah sob orientação direta de Teerã. Segundo 
Marcial (2007, p. 7), ―(…) este giro na orientação do Hizbollah se deveu à evolução da liderança 
da burocracia da República Islâmica do Irã, que se dirigiu ao pragmatismo perante a morte de 
Khomeini. De fato, as lutas pelo poder entre os líderes máximos iranianos se viram refletidas 
quase como um espelho na hierarquia organizacional do Hizbollah, tal como se pôde observar a 
partir do conclave de outubro de 1989 em Teerã. Ali se decidiu que a organização criaria um 
diálogo político permanente com os setores políticos maronitas sobre a base dos valores 
compartilhados entre muçulmanos e cristãos, e que entraria no debate público nacional com 
ideias e propostas como qualquer outro partido político‖.  
93
 Para uma comparação sobre as diferentes ideologias e campo de atuação do Amal e do 




[O] Hizbollah tem utilizado do terrorismo de maneira organizada 
e sistemática, e este funcionamento metódico lhe facilitou a 
evolução do status de guerrilha que apresentava no início, 
passando ao auto-adjudicado estado de Movimento de 
Libertação Nacional, para finalmente consolidar-se desde 1992 
como um dos atores mais importantes da cena política libanesa 
doméstica e, a nível internacional, no Oriente Médio (MARCIAL, 
2007, p. 5). 
 
 Entre os ataques considerados terroristas desta organização – que, 
como salientamos, é também um partido político – destacam-se os ataques à 
embaixada dos EUA em Beirute no ano de 1983 que vitimou 60 pessoas e, no 
mesmo ano, a explosão de dois caminhões carregados de explosivos junto às 
forças francesas e norte-americanas que ocupavam o Líbano na ocasião – 
gerando 299 vítimas fatais. O resultado deste último ataque foi a retirada das 
tropas norte-americanas do Líbano por parte do então presidente Ronald 
Reagan. Diversos outros ataques contra cidadãos americanos aconteceram nos 
anos 1980, como o seqüestro e desaparecimento de William Buckley em 1985, 
um político norte-americano provavelmente ligado à CIA (DIAZ & NEWMAN, 
2005, p. xi).  Recentemente, o Hizbollah foi figura presente na imprensa 
internacional por travar uma guerra em 2006 contra Israel no qual saiu 
vitorioso94. 
Esta ousada atuação do Hizbollah nos anos 1980 em operações 
complexas, especialmente contra a ocupação dos EUA no Líbano, teve como 
resultado a criação de atmosfera de medo por parte dos norte-americanos. 
Desde ali, este grupo/partido tem sido constantemente referenciado pelos 
diferentes Departamentos estadunidenses e por alguns analistas como 
terrorista. 
                                            
94
 Para maior detalhamento e diferentes visões sobre a história do Hizbollah, ver Diaz & Newman 
(2005); Wieviorka (1988); Marcial (2007); Hamzeh (1993). 
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Embora o Hizbollah tenha promovido ataques terroristas contra alvos 
americanos, este grupo não é considerado terrorista pelo governo do Brasil. O 
Itamaraty só considera grupo terrorista os que são reconhecidos pela ONU como 
tal, o que não é o caso do Hizbollah. Pesa neste sentido também o fato do 
grupo/partido ser também um partido político legítimo no Líbano, com forte 
atuação na área social, principalmente no sul do país95. Ou seja, o Hizbollah é 
uma organização multifacetada, dotada de um braço político, uma social e uma 
de resistência (KRUEGER, 2007, p. 35) – sendo as duas primeiras os ramos 
mais representativos do grupo. Por conta de o Hizbollah ser considerado um 
grupo terrorista para os EUA, porém para o Brasil um partido político, nos 
referiremos a ele nesta tese como grupo/partido96.  
A ligação entre o Hizbollah e a comunidade árabe que vive na TF tem 
sido feita por conta de muitos dos libaneses que ali moram serem provenientes 
da região do Vale do Bekaa, local no qual o grupo/partido goza de forte 
popularidade e atuação. Além disso, declarações de autoridades paraguaias em 
1995 fortaleceram este estigma criado para a comunidade árabe. Segundo nos 
informa Goobar (1996, p. 80): 
 
                                            
95
 Sobre este ponto, o trabalho de Marcial (2007, p. 9) é bastante esclarecedor. Segundo a 
autora, ―[o] Hizbollah oferece na atualidade uma gama ampla de serviços à comunidade, desde 
bolsas de estudos até pesquisa para a melhora das terras que é efetuada pelo seu próprio 
comitê de agricultura (algo inédito em um partido político libanês), mas no início, a organização 
compreendeu a urgência da situação e repartiu alimentos. Isto teve um impacto muito alto na 
comunidade muçulmana, que não duvidou em apoiar os candidatos do Hizbollah‖. Wiewiorka 
(1988, p. 284) também reconhece este trabalho do Hizbollah, classificando-o como uma 
―tentativa de estabelecer a ordem moral e o conflito contra o Ocidente‖. 
96
 Assim como o governo brasileiro, um dos maiores especialistas em terrorismo hoje, Alan 
Krueger (Univ. de Princeton), afirma que ―(...) durante o período que eu estudei [o Hizbollah], ele 
pode mais apropriadamente ser definido como uma organização de resistência (KRUGMAN, 
2007, p. 35).‖ 
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O chefe de inteligência da policía paraguaia, comissário Enrique 
Martinetti, denunciou (…) em setembro de 1995, que Ciudad del 
Este "é um santuário de células adormecidas do Hizbollah". A 
suas declarações se somaram as do chefe da policía nacional do 
Paraguai, comissário Marino Sapriza, que afirmou que a zona 
das Três Fronteiras e especialmente Ciudad del Este, é "quartel 
general" de terroristas (GOOBAR, 1996, s/p). 
 
Os estudos sobre o Hizbollah produzido por Tom Diaz e Barbara 
Newman complementam os fatos levantados por Goodbar (1996). Segundo os 
autores, 
 
Assim como nos Estados Unidos, as células do Hizbollah na 
Tríplice Fronteira podem ser na maior parte descritas como mero 
apoio a células que primariamente pretende levantar fundos, 
recrutas simpatizantes e adquirir materiais restritos de tecnologia 
militar de uso dual, ao invés de células operacionais acusadas 
de condução de ataques específicos (DIAZ & NEWMAN, 2005, 
p. 110). 
 
Finalmente, foi justamente os ataques em Buenos Aires em 1992 e 
1994, atribuídos ao Hizbollah, que trouxeram a TF para um novo patamar de 
percepção de ameaça terrorista no Cone Sul, fazendo da mesma um tema de 
destaque amplamente discutido no meio político e acadêmico. Os ataques de 11 
de setembro, por sua vez, adicionam um novo componente a este debate ao 
intensificar a percepção da TF como um santuário terrorista, especialmente de 
apoio ao Hizbollah, inimigo mortal dos EUA desde os anos 1980.  
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Apêndice II: Procedimentos metodológicos para o 
desenvolvimento da tese 
Fontes da pesquisa 
Considerando os objetivos da pesquisa apresentados na introdução 
deste trabalho, quando se propõe levantar as percepções sobre determinado 
tema das relações internacionais, tem-se em conta em um primeiro momento 
que estas percepções são expostas através de mensagens emitidas pela elite 
política (cf. DEUTSCH, 1978, p. 132-146). Logo, ao levantarmos as 
representações pelo qual é construído o potencial de terrorismo da TF, é 
necessário expor como o governo dos EUA comunica sua mensagem acerca 
daquela região.  
Com este pressuposto em mente, buscaram-se como fontes principais 
os relatórios, informes e documentos dos principais órgãos decisórios em 
política externa dos EUA na área de segurança, a saber, Casa Branca (incluindo 
seu órgão assessor para segurança, o Conselho de Segurança Nacional), 
Congresso (que inclui Casa dos Representantes e Senado), Departamento de 
Estado e Departamento de Defesa. O recorte temporal abarca os documentos 
que tratam da questão do terrorismo pós 11 de setembro, haja vista que a 
indicação da TF como safe haven do terrorismo se torna recorrente após esta 
data. Pesa também o fato de termos um tratamento adequado do período por 
estudos anteriores como o de Amaral (2010) e Béliveau & Montenegro (2006). 
Além disso, considera-se aqui como foco principal nesta investigação a 
abordagem do governo dos EUA para esta região a partir da Doutrina Bush. 
O acesso a estes documentos se dá através da página de internet 
destes órgãos e, principalmente, na base de dados MERLN (Military Education 
Research Library Network) e ao DNSA (Digital National Security Archive). A 
base de dados MERLN é uma das mais completas em estudos de segurança 
internacional, defesa e assuntos militares dos EUA, contendo uma vasta 
documentação dos centros regionais do Departamento de Defesa dos EUA. Já a 
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DNSA contêm relatórios e documentos de diversos órgãos governamentais 
relacionados com a segurança nacional dos EUA, em especial aqueles 
enumerados no parágrafo anterior. 
 
Figura 6 – Lista das principais fontes de informação empírica para a pesquisa 
Órgãos governamentais 
a) Departamento de Estado dos EUA (www.state.gov) 
b) Departamento de Defesa dos EUA (www.defense.gov) 
c) Casa dos Representantes (House of Representatives – www.house.gov) 
d) Senado dos EUA (www.senate.gov) 
e) Casa Branca e Conselho de Segurança Nacional (www.whitehouse.gov) 
 
Bases de dados 
a) MERLN - Military Education Research Library Network (ndu.blackboard.edu) 
b) Digital National Security Archive (ndu.blackboard.edu) 
 
 
Felizmente se pôde ter a oportunidade de pesquisarmos em Washington 
(EUA) durante dois meses (junho a julho de 2008) na Universidade de Defesa 
Nacional (NDU – National Defense University), que gentilmente através do 
docente brasileiro Prof. Dr. Thomaz Costa nos concedeu gratuitamente acesso à 
universidade e sua infra-estrutura. Ali foi possível adquirir diversos livros, textos, 
acesso a banco de dados – caso do MERLN e DNSA – e arquivos fundamentais 
para esta tese. Além disso, o contato com professores da NDU nos permitiu ter 
acesso ao Departamento de Estado e a outros docentes que nos forneceram 
informações valiosas para esta pesquisa. No caso, três entrevistas formais 
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foram possíveis: Celina Realuyo (ex-Diretora de Combate ao Financiamento 
Terrorista no Departamento de Estado), além de dois funcionários que nos 
pediram o anonimato, um ex-membro da inteligência no Departamento de 
Defesa e outro um membro do Departamento de Estado envolvido diretamente 
com temas de cooperação na Tríplice Fronteira. No caso do ex-funcionário do 
Departamento de Defesa, o contato foi feito em Washington, porém a entrevista 
foi concedida em um evento da National Defense University em Cartagena de 
Indias (Colômbia), em julho de 2009. Outras inúmeras conversas informais e 
palestras, proporcionados por este período de pesquisa em Washington, 
forneceram dados relevantes para esta investigação. 
Adicionalmente, durante o mês de julho de 2010, foi feita uma viagem a 
Foz do Iguaçu para coleta de informações in loco sobre a temática aqui 
trabalhada. O objetivo deste deslocamento foi conversar com oficiais brasileiros 
de agências de segurança como Polícia Federal, Forças Armadas e Agência 
Brasileira de Inteligência (ABIN) sobre o possível financiamento ao terror na TF. 
Embora tenhamos tido sucesso nos contatos e coleta de informações, é 
importante ressaltar que todos entrevistados só aceitaram conversar em 
condição de anonimato e sem gravação de áudio. Assim, as referências aos 
depoimentos dados nesta viagem a Foz do Iguaçu são provenientes de notas de 
campo transcritas imediatamente e gravadas em áudio pelo autor após cada 
conversa.    
 
Tratamento e análise do material 
Para uma pesquisa de caráter qualitativo como é desenvolvida aqui, 
considera-se que a abordagem para tratamento do material mais adequada 
frente aos objetivos da tese seria a análise crítica do discurso. Esta se 
caracteriza por considerar que elementos do discurso vão além do meramente 
lingüístico. Neste sentido, se torna fundamental entender a ideologia e o que 
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está por trás do que é expresso no campo do discurso. Como afirma Brandão 
(2004, p. 103),  
 
―(...) o desafio a que a análise do discurso se propõe é o de 
realizar leituras críticas e reflexivas que não reduzam o discurso 
a análises de aspectos puramente linguísticos nem o dissolvam 
num trabalho histórico sobre a ideologia. Ela opera com o 
conceito de ideologia que envolve o princípio da contradição que 
está na base das relações de grupos sociais, cujas idéias entram 
em confronto, numa correlação de forças; considera também as 
noções de interpelação/assujeitamento e de aparelhos 
ideológicos de Estado que governam, regulamentam essas 
ações‖. 
 
Na análise de discurso, torna-se fundamental uma compreensão 
histórica de onde a fala é produzida (BRANDÃO, 2004, p. 103), sendo assim 
necessária uma análise da conjuntura da qual o discurso é parte (RESENDE & 
RAMALHO, 2006, p. 37) – tarefa que buscamos promover no segundo capítulo 
deste texto. Logo em seguida, pressupõe-se uma análise da prática particular, 
enfatizando a prática em foco no discurso e, por fim, a análise do discurso 
propriamente dita, que consistirá de entender a estrutura discursiva e sua 
interação (RESENDE & RAMALHO, 2006, p. 36). 
 Neste sentido, procurou-se cruzar as informações dos relatórios e 
documentos governamentais dos EUA que tratam da TF com outras percepções 
e constatações trazidas por acadêmicos e especialistas no tema. Desta maneira, 
pôde-se entender a conjuntura no qual o discurso norte-americano está inserido, 
assim como a sua interação. Consideraram-se assim os discursos como 
  
(...) maneiras de representar aspectos do mundo – os processos, 
as relações, as estruturas do mundo material, o ‗mundo mental‘ 
dos pensamentos, sentimentos, crenças e assim por diante, 
além do mundo social. Aspectos particulares do mundo podem 
ser representados diferentemente, logo estamos geralmente na 
posição de considerar as relações entre diferentes discursos. 
Diferentes discursos são diferentes perspectivas de mundo, que 
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por sua vez dependem de suas posições no mundo, suas 
identidades sociais e pessoais, as relações sociais pelo qual eles 
se portam frente outras pessoas (FAIRCLOUGH, 2003, p. 124).  
 
Para a escolha do material a ser tratado na pesquisa, conforme o 
processo de leitura tem sido anotado pontos de interesse à luz de quatro 
critérios (ver Figura II), que contribuíram para direcionar nossa análise e 
constituir o corpus da pesquisa – ou seja, o conjunto de documentos a serem 
submetidos para análise. Tais critérios obedecem à regra de pertinência aos 
objetivos da pesquisa. 
 
Figura 7: Grade de critérios de interesse nas fontes de pesquisa 
1) Referência à questão do terrorismo no Cone Sul 
2) Uso do conceito de safe haven (ou terminologias similares) aplicados à TF 
3) Referência à Tríplice Fronteira como financiadora do terrorismo islâmico após 
o 11 de Setembro de 2001 
4) Referência à presença de grupos tidos como terroristas (como Hizbollah e 
HAMAS) na Tríplice Fronteira 
5) Referência a ações dos governos de Argentina, Brasil e Paraguai no combate 
ao terrorismo na TF 
 
Conforme eram encontrados documentos relacionados com os objetivos 
de pesquisa, fomos adequando-os e analisando-os dentro dos capítulos 
previamente descritos na apresentação desta tese. Assim, com os resultados 
organizados, o resultado final da tese espera fornecer um retrato de como o 
governo norte-americano percebe e atua frente à TF e seu possível 
envolvimento com o terrorismo, sempre levando em consideração o que é dito 
por analistas internacionais acerca do tema. Espera-se que a análise do 
discurso nos permita ter uma visão profunda do por que a TF é tida como um 
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safe haven, deixando-nos entender como é percebida a relação entre TF e 





Apêndice III: A influência dos neoconservadores na formulação 
de política externa norte-americana no governo George W. Bush 
 
Durante o governo George W. Bush ficou evidente que o governo dos 
EUA refletiu fortemente o pensamento político neoconservador. Este, por sua 
vez, tomou cada vez mais força interna e encontrou eco na formulação de 
política externa. Por conta da força que teve em considerável período em que se 
insere nosso objeto de análise e também pela influência que o grupo de seus 
entusiastas tem tido na política externa, acredita-se que é importante delinear 
como apêndice desta tese o que seria o pensamento neoconservador. 
A ideologia neoconservadora surgiu em meados dos anos 60. De início, 
nos anos 30, intelectuais norte-americanos de esquerda anti-stalinistas foram 
aos poucos diminuindo seu radicalismo até se identificarem mais com o 
liberalismo e finalmente nos anos 60 se intitularem neoconservadores – ou 
neocons, como são também conhecidos (BLOCH, 1997, p. 49). Esta corrente 
teórica 
 
(...) consiste em um discurso, pensamentos, opiniões e crenças 
sobre o que é uma boa sociedade, o que é um bom governo 
para regê-la e como alcançar ambos. No entanto, esta ideologia 
também tem sido caracterizada pela sua história e por certos 
estilos de ação, aos quais, junto ao conteúdo formal das ideias 
se mantiveram a parte. (BLOCH, 1997, p. 50).  
 
Dotados de forte influência do filósofo político Leo Strauss, os pais 
fundadores desta corrente política eram aqueles que giravam em torno das 
revistas Commentary, Partisan e New Leader, como Sidney Hook, Philip Rahv, 
Mary McCarthy, entre outros. Os intelectuais mais famosos desta corrente, com 
escritos acadêmicos de maior capacidade de influência na política norte-
americana, vão surgir nos anos 40 e 50 com nomes como Seymour M. Lipset, 
Irving Kristol, Norman Podhoretz, entre outros. 
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Com o tempo, intelectuais identificados com esta corrente foram se 
engajando em institutos de pesquisas políticas, think-tanks, como AEI (American 
Enterprise Institute), Heritage Foundation, Olin Foundation, Center for Security 
Policy e Hudson Institute. A filosofia deste grupo é expressa em periódicos como 
Weekly Standart, National Interest, Commentary e National Review. Hoje, nomes 
como Charles Krauthammer, Robert Kagan, William Kristol e Robert Nisbet se 
identificam como neocons (cf. JACKSON & TOWLE, 2006, p. 29). 
Com o colapso do bloco soviético, os neocons envidaram esforços em 
denunciar a cultura individualista liberal, preocupando-se com a perda dos 
valores familiares e se aproximado da direita religiosa cristã. (BLOCH, 1993, p. 
65). Nas palavras de um eminente analista neoconservador, esta seria a tarefa 
deste grupo intelectual: 
 
(…) a tarefa histórica e o propósito politico do 
neoconservadorismo pareceria ser este: converter o Partido 
Republicano, e o conservadorismo Americano em geral, contra 
suas respectivas vontades, dentro de um novo tipo de política 
conservadora adequada para o governo de uma democracia 
moderna (KRISTOL, 2003). 
 
 
A tarefa pretendida pelo grupo, de dar base a idéias renovadoras de 
conservadorismo apropriadas para a governança de uma moderna democracia, 
acaba por entrar nas relações internacionais. O interessante é ver que não há um 
conjunto sistematizado de conceitos deste grupo sobre questões internacionais, 
mas as idéias sobre estas questões problemáticas são similares dentre os 
intelectuais da linha neoconservadora que encontraram forte aceitação no 
governo George W. Bush.  
Um dos principais intelectuais neoconservadores, Irving Kristol, em um 
texto de 2003, colocou o que para ele seriam algumas das prerrogativas 





Primeiro, o patriotismo é um sentimento natural e saudável e 
deve ser incentivado por instituições públicas e privadas. 
Precisamente porque somos uma nação de imigrantes, este é 
um sentimento americano poderoso. Em segundo lugar, o 
governo mundial é uma idéia terrível, uma vez que pode 
conduzir à tirania mundial. As instituições internacionais que 
apontam para um governo mundial final deve ser considerada 
com a mais profunda desconfiança. Em terceiro lugar, os 
estadistas devem, acima de tudo, ter a capacidade de distinguir 
amigos de inimigos. Isto não é tão fácil como parece, como a 
história da Guerra Fria revelou. O número de homens 
inteligentes que não podia contar com a União Soviética como 
um inimigo, mesmo que esta era a sua própria auto-definição, foi 
absolutamente espantoso. (KRISTOL, 2003). 
 
Aprofundando sobre o tema, Kristol coloca que 
 
Uma pequena nação pode sentir adequadamente que o seu 
interesse nacional começa e termina em suas fronteiras, de 
modo que a sua política externa é quase sempre defensiva. Uma 
grande nação tem interesses mais amplos. E grandes nações, 
cuja identidade é ideológica, como a União Soviética do passado 
e os Estados Unidos de hoje, inevitavelmente, têm interesses 
ideológicos, além de preocupações mais materiais. Com 
exceção de situações extraordinárias, os Estados Unidos 
sempre se sentirá obrigado a defender, se possível, uma nação 
democrática sob ataque de forças não-democrática, externas ou 
internas. (KRISTOL, 2003). 
 
Pode-se perceber que no pensamento de Kristol permanecem traços do 
realismo clássico, em que o interesse é definido em termos de poder. Além disso, 
é percebido no pensamento não só de Kristol, mas em muitos dos neocons, a 
crença na idéia de que os EUA sejam o ―país escolhido‖ para a liderança moral 
da humanidade, traço marcante proveniente do ideário puritano calvinista 
presente na população que povoou os EUA no início de sua história e que foi 
extensivamente explicado por Max Weber em “A Ética Protestante e o Espírito do 
Capitalismo” (cf. WEBER, 2003).  
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Esta defesa aberta da democracia prevista por Kristol (2003), mesmo que 
à força, se refletiria de modo marcante no governo de George W. Bush. Tal 
reflexo foi fruto de uma conjunção de valores e eventos, como o 11 de setembro, 
que puderam modelar a realidade da política exterior dos EUA conforme os 
interesses de indivíduos ligados a esta linha ideológica (cf. JACKSON & TOWLE, 
2006, p. 28). Extremamente marcantes foram as várias nomeações de indivíduos 
provenientes de fundações e institutos abertamente neoconservadores em 
cargos importantes para a questão externa. Alguns nomes conhecidos destas 
nomeações seriam o ex-Secretário de Defesa, Donald Rumsfeld, além do ex-
Subsecretário de Defesa, Paul Wolfowitz, o influente membro da Comissão de 
Política de Defesa, Richard Perle, o chefe do gabinete da vice-presidência, Lewis 
Libby e, por fim, o Secretário Assistente para Assuntos do Oriente Médio, Elliot 
Abrams (DREW, 2003; FINGUERUT, 2009, p.14; SINGH, 2006, p.16).  
Os impactos destas nomeações se refletiram não só no ambiente 
externo. Na política doméstica norte-americana, a dura postura destes decision-
makers dividiu o descentralizado gabinete do presidente Bush, colocando o grupo 
dos neocons em contraposição a outros membros de cargos importantes como o 
então diretor da CIA, George Tenet, o ex-Secretário de Estado, Colin Powell, e o 
ex-Subsecretário de Estado, Richard Armitage (MITCHELL, 2005, p. 196). Tal 
situação ficou evidente principalmente nas reuniões que antecedem a invasão ao 
Iraque em março de 2003. Note que além das divergências ideológicas, 
prevalece aqui também o conflito entre um grupo ligado ao Departamento de 
Defesa, em contraposição a outro presente no Departamento de Estado. 
  Na dinâmica da segurança nacional, a burocracia do governo Bush 
seguiu uma abordagem descentralizada (MITCHELL, 2005, p. 193) que deu 
margem para uma forte atuação dos neocons. Enquanto Condoleeza Rice 
(Assessora de Segurança Nacional) se encarregava do processo 
interinstitucional, Lewis Libby encontrava fácil acesso para influenciar as 
decisões de segurança nacional junto a vice-presidência (cf. MOENS, 2004, p. 
61). Em um ambiente de guerra, Donald Rumsfeld reforçou a importância de uma 
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estratégia agressiva, preconizando o uso de forças especiais (WEINBERG & 
EUBANK, 2007, p.163) e incursões armadas que seriam cogitadas inclusive na 
área que é nosso objeto de pesquisa (KEAN et. al., 2004, p.559-560; HERSH, 
2004, p. 260). 
Com um alto índice de desaprovação após a extensão dos conflitos no 
Oriente Médio, a abordagem neoconservadora do primeiro mandato do governo 
Bush e seus entusiastas perderiam força no segundo mandato. No entanto, a 
impopularidade de uma postura marcadamente arrogante ao defender 
abertamente a projeção do poder dos EUA, mesmo que através da violência, não 
deixou de ser vitoriosa. Mohamedi & Alkadiri (2002, p. 224) foram felizes ao 
constatar a maior vitória da influência neoconservadora na política exterior de 
Washington permaneceria inclusive em governos posteriores: a prerrogativa do 
uso de uma abordagem militar preemptiva no combate ao terrorismo, conceito 
este presente com força nos documentos da Casa Branca que seriam publicados 




Anexo I: Mapa da região da Tríplice Fronteira 
 
 




Anexo II: Departamentos e órgãos relacionados com política 





Fonte: MARCELLA, 2004, p. 256-257.
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Anexo III: Organograma do Departamento de Estado 
 
Fonte: Departamento de Estado (http://www.state.gov/r/pa/ei/rls/dos/99494.htm) 
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Anexo IV: Organograma do Departamento de Defesa 
 





 Anexo V: Organograma do Departamento de Segurança Interna 
 




























Fonte: KARMON, 2008. 
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Anexo VII: Mapa do Aquífero Guaraní 
 
Fonte: FOGEL, 2008, p. 283. 
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